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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Secretaria de Cultura - SeCult
Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefone: (48) 3721-2931

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br 

PROJETO BÁSICO

A Universidade  Federal de Santa  Catarina - UFSC,  por intermédio da Secretaria de Cultura (SeCult), 
face ao disposto no processo supra identificado, torna público que está instaurando licitação, nos termos do 
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto n° 5.450, 
de 31 de maio de 2005, bem como, no que couber, das determinações constantes da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 
Decreto n° 6.204, de 5 de setembro de 2007 e suas posteriores alterações, e da  Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas posteriores alterações, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
segundo as condições estabelecidas no Edital do certame e no Projeto Básico que segue.

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57

1.  OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 
área de 103,03 m², (cento e três metros e três centímetros quadrados), situada nas dependências do prédio do 
Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (CCEven), localizado no Campus 
Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, município de Florianópolis – SC, destinada 
à exploração e operação comercial de serviços de restaurante.

1.1.1. A área objeto desta licitação destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 
sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela 
CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades.

1.1.2. A Planta Baixa do primeiro piso do Centro de Cultura e Eventos integra o Edital, em seu Anexo 
V. A área a ser concedida está grifada em vermelho.

1.2. A oferta mínima admitida pela Administração para concessão do espaço físico objeto deste projeto 
básico é de R$ 3.310,02 (três mil e trezentos e dez reais e dois centavos)  mensais, cuja estimativa para 12 
(doze) meses é de R$ 39.720,19 (trinta e nove mil e setecentos e vinte reais e dezenove centavos).

1.2.1. A este valor será acrescido mensalmente os valores dos serviços pertinentes às concessionárias e 
permissionárias de serviço público de energia elétrica, fornecimento de água e coleta de esgotos 
sanitários, usufruídos pela CONCESSIONÁRIA.

1.2.2. O valor de referência foi obtido por meio de pesquisas em sítios eletrônicos de imobiliárias, 
totalizando 18 avaliações imobiliárias em salas e lojas comerciais, realizada em 23 de junho de 2015 
pela Secretaria de Cultura, na qual verificou-se que o preço médio mensal da locação do metro 
quadrado na região da concessão é de R$ 32,13 (trinta e dois reais e treze centavos), considerando 
imóveis de mesmo porte.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objetivo desta licitação é a concessão de área física para exploração de serviços de restaurante para 
o atendimento da comunidade universitária, na região do bairro Trindade.

2.2. A presente licitação justifica-se mediante a necessidade institucional em oferecer alternativa de 
fornecimento de almoço aos frequentadores da instituição, que passam dois ou até três períodos do dia no 
campus.

2.3. Convém ressaltar que, com o fornecimento de refeições próxima do próprio local de trabalho/estudo 
evita-se que o usuário tenha que se deslocar para fazer suas refeições em sua residência ou em outro local, 
gerando economia sob vários aspectos.

2.4. Além disso, por meio da presente concessão, contribui-se para a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), 
uma vez que diversos estudos demonstram a importância de se alimentar de forma fracionada a cada três 
horas, evitando-se distúrbios metabólicos.

3.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA MENSAL, segundo as condições 
estabelecidas no Edital e nos seus anexos, cujos termos igualmente o integram.

3.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 100 (cem) dias contados da data de sua 
entrega.

4.   REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A comprovação da qualificação técnica, relativamente aos itens se dará por meio de prova de capacidade 
técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou ou executa serviços de 
restaurante, de forma adequada e compatíveis em características, e ainda:

4.1.1. Declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 
momento da formalização do contrato de concessão, para os seguintes documentos:

4.1.1.1) Documentos que comprovem que a licitante possui em seu quadro ou que contratará 
profissional que preencha os requisitos no Atestado de Capacidade Técnica pertinente aos 
serviços de preparação de refeições e manipulação de alimentos, quando couber, para exercer a 
função de Responsável Técnico, serão aceitos os seguintes:

a) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na 
carteira  profissional,  ficha  de  empregado  ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a 
contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução do serviço.

4.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 
mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em 
prazo inferior;
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4.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

5.   LOCAIS E HORÁRIOS DE EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS

5.1. O serviço objeto desta concessão deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, sendo obrigatoriamente 
ofertada a refeição do almoço no período mínimo das 11:00 horas às 14:00 horas:

5.1.1. O horário de ocupação para preparação e execução dos serviços compreenderá o período das
07:00 horas as 16:00 horas;

5.1.2. A CONCESSIONÁRIA poderá executar os serviços em horário diverso ao especificado, 
incluindo sábados, domingos e feriados, de acordo com a conveniência e a critério da 
CONCESSIONÁRIA, mediante autorização formal do Gestor do Contrato.

5.2. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo o período de recesso previsto no calendário acadêmico, 
podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE, em comum acordo com a CONCESSIONÁRIA, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

6.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o serviço 
seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, inclusive 
utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que utilizam seus 
serviços, e:

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 
empregados  que  executarão  os  serviços  de  que  trata  o  objeto  desta  contratação,  devidamente 
atualizada;

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 
treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente;

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 
acordo com as seguintes condições:

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara;

b) Não poderá preparar nem servir alimentos;

c)  Não  poderá  manipular  objetos,  instrumentos  e  utensílios  que  entrarão  em  contato  com 
alimentos;

d)  Não  poderá  transitar  nas  dependências  da  cozinha  nem  na  área  interna  do  balcão  de 
atendimento ao cliente.

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 
habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 
trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 
Conselho Federal de Nutricionistas.

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 
início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em local visível no estabelecimento.

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 
disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 
refeição no local, caracterizando a função de “marmita“.
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6.4.  A  CONCEDENTE  não  fornecerá  quaisquer  equipamentos,  sendo  esses  de  responsabilidade  da
CONCESSIONÁRIA.

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 
complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 
dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade 
na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação.

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 
responsabilidades:

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação sanitária.

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 
Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 
decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-se 
imediatamente as demais providências cabíveis.

6.6.2. Providenciar diariamente:

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas;

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios;

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo;

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 
câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros;

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 
livres de resíduos de alimentos.

6.6.3.   Cuidar   da   separação,   acondicionamento   selecionado   e   entrega   em  local   previamente 
determinado dos resíduos inaproveitáveis gerados pelo estabelecimento.

6.6.4. Responsabilizar-se pelo controle e destinação ambiental dos resíduos dos serviços prestados e de 
acordo com a legislação vigente.

6.6.5. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pela CONCEDENTE.

6.6.6. Dar a destinação adequada aos resíduos oriundos da limpeza e da produção dos alimentos, sendo 
de sua inteira responsabilidade o seu transporte e destinação.

6.6.7. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 
competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que trata 
do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para Serviços e 
Produtos na área Alimentar.

6.6.8. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 de
15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 1.428, 
de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do Ministério da
Saúde.

6.6.9. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 
garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva.

6.6.10. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o Alvará
Sanitário, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados.

6.6.11. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 
como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 
adquirir termômetro para medição dessas temperaturas.
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6.6.12. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 
perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade dos 
produtos, tais como:

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero;

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características;

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque;

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios para 
o consumo devido a possíveis alterações ocorridas.

6.6.13. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação.

6.6.14. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 
provenientes  da  concessão  e  verificar  rotineiramente  o  seu  estado  de  conservação.  Havendo 
necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas despesas e 
execução das obras necessárias.

6.6.15. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral ou 
de acordo com a necessidade local.

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização por 
escrito da CONCEDENTE;

b)   A   CONCESSIONÁRIA   deverá   responsabilizar-se   pela   preparação   do   local   a   ser 
desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de alimentos, 
utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos à saúde dos 
usuários;

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização:

a) Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância Sanitária;

b) Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 
especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local;

c) Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, de 
acordo com a legislação em vigor.

7.  OBRAS E BENFEITORIAS

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 
serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 
exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização.

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 
indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar como 
parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização.

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 
modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 
obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à 
CONCEDENTE.

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 
rede  de  gás  se  houver)  da  área  concedida,  devendo  mantê-las  em  perfeitas  condições  de  uso  e 
funcionamento, devendo para isso:

7.4.1.  Comunicar  por  escrito  à  CONCEDENTE  qualquer  dano  ou  avaria  às  instalações,  ficando
obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados;
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7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 
em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 
desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas;

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente 
analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor técnico do 
DPAE/PROPLAN;

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 
será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação.

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado 
das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas 
mesmas condições ao final da vigência contratual.

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 
vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o 
período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 
obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação.

8.  CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, ACESSÓRIOS E OUTROS

8.1. Os custos com os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente, sobre os serviços, bem como as despesas com pessoal, manutenção e outros para execução do 
objeto, serão de responsabilidade única e exclusiva da CONCESSIONÁRIA.

8.2. São custos da CONCESSIONÁRIA, todo e qualquer valor pertinente à aquisição de peças para 
substituição ou ainda para a prestação dos serviços como um todo, atendendo plenamente as necessidades da 
CONCEDENTE.

9.   VISITA TÉCNICA

9.1. Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica poderão ser obtidas 
junto à Secretaria de Cultura (SeCult) por meio dos telefones (48) 3721-3850 ou (48) 3721-4433 e o e-mail 
secult@contato.ufsc.br e reservas.cceven@contato.ufsc.br.

9.2. A visita  técnica  é FACULTATIVA, podendo o licitante realizá-la por intermédio de representante legal, 
devidamente qualificado para esse fim. Optando pela visita, o licitante deverá apresentar uma declaração, nos 
termos do modelo constante do Anexo III do Edital constando assinatura de servidor da UFSC para sua 
validação e apresentá-la juntamente com a Qualificação Técnica.

9.3. Caso o licitante  opte por não realizar a visita, deverá apresentar declaração que não efetuou  a 
visita técnica, nos termos do modelo constante  do Anexo IV do Edital.

9.4. Para a visita técnica ao local de prestação dos serviços, recomenda-se que seja realizada pela 
representante legal do licitante.

10. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

10.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 
termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos.

10.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, não 
se responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 
provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público.
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10.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 
das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 
concessão de uso.

10.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato.

10.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de 
sua situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados.

10.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 
modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade.

10.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 
estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 
pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços.

10.8.  Aplicar  as  sanções  registradas  pela  fiscalização  do  contrato  a  quaisquer  fatos  praticados  pela
CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades.

10.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 
instituição  bancária  designada,  relativo  ao  valor  da  contraprestação,  incluindo  os  valores  relativos  ao 
consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente.

11. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

11.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação.

11.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 
concessão desta licitação.

11.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 
incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e:

11.3.1.  A  CONCESSIONÁRIA  deve  apresentar  à  CONCEDENTE,  sempre  que  for  solicitada,  a 
documentação comprobatória citada neste item;

11.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento constitui 
motivo para rescisão unilateral do contrato.

11.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone 
do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida 
durante a vigência contratual.

11.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 
todos os empregados habilitados a recebê-lo.

11.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 
bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, ou 
outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
presente instrumento:

11.6.1.  A  CONCESSIONÁRIA  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  apresentação  da 
comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva.

11.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 
tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 
Concessão de Uso.

11.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 
nas datas e condições definidas no presente instrumento.

11.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 
municipal relacionadas com os serviços prestados.
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11.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver aberto 
para a realização de suas atividades.

11.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto no 
calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 
comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária.

11.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade.

11.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas.

11.14.  Permitir  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  por  seu  fiscal  ou  por  servidor  designado  pela
CONCEDENTE.

11.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE.

11.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 
término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 
estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão da 
original.

11.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente 
causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da execução do contrato.

11.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 
perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 
contrato.

11.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 
na área concedida após a assinatura do presente instrumento.

11.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 
normas vigentes.

11.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou desconforto 
aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área concedida. Para tanto, 
a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e aprovação pela 
CONCEDENTE.

11.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 
categorizados, identificados  com crachás,  se necessário,  e uniformes que demonstrem o vínculo com a 
CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas.

11.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, 
falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número de 
empregados necessários para a execução dos serviços.

11.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 
serviço.

11.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 
exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 
sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 
contribuições trabalhistas e previdenciárias.

11.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 
documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE.

11.26.  Cumprir  rigorosamente  as  normas  de  Medicina  e  Segurança  do  Trabalho,  observando  as 
determinações da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do Trabalho,
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publicada no Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), oferecendo a 
seus  empregados  as  garantias  e  medidas  indispensáveis  de  proteção,  segurança  e  higiene  do  trabalho, 
mediante o uso de meios de proteção na execução dos serviços.

11.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 
água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada.

11.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA:

11.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato;

11.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza;

11.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da
CONCEDENTE;

11.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE.

11.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, a 
critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 (trinta) 
dias.

11.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo de 
Contrato, sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser 
utilizado pelo CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de 
equipamentos, assim como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços.

12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

12.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura:

12.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços 
por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade com o 
presente documento.

12.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 
devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 
dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

12.2.1.  Cabe  ao  fiscal  acompanhar  a  execução  do  contrato,  registrando  em  relatório  todas  as 
ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados;

12.2.2.  Cabe  ao  fiscal  relatar  ao  gestor  do  contrato  eventuais  irregularidades  cometidas  pela
CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato;

12.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas 
por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções;

12.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

12.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 
ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n.º 8.666/93.
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12.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 
qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 
ao que dispõem as determinações legais.

12.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA
não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação.

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

13.1.3. Fraudar a execução do contrato.

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

13.1.5. Cometer fraude fiscal.

13.1.6. Não mantiver a proposta.

13.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE.

13.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada.

a)  Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo 
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a CONCEDENTE a promover a 
rescisão do contrato.

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.

13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 
(dois) anos.

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 
ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados.

13.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 
CONCESSIONÁRIA que:

13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.
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13.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.7. Além das sanções administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo II – Tabela de 
Multas,  a  tipificação  das  infrações,  bem  como  o  valor  correspondente  à  multa  de  acordo  com  a  sua 
gravidade.

14. EQUIPE DE APOIO

14.1. Membros Titulares:

Nome: Fernanda Cordeiro Stadler
CPF: 006.211.839-03
Telefone: 3721-3850
E-mail: fernanda.stadler@ufsc.br

Nome: Thayse Fernandes Cherem
CPF: 046.174.149-08
Telefone: 3721-6486
E-mail: thayse.cherem@ufsc.br

Nome: Ivo Caoê Baptiston
CPF: 025.795.919-07
Telefone: 3721-4433
E-mail: ivo.caoe@ufsc.br

Nome: Fernanda Maria Cherem Luft
CPF: 007.046.939-33
Telefone: 3721-3856
E-mail: fernanda.luft@ufsc.br
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ANEXO II

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Secretaria de Cultura - SeCult
Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefone: (48) 3721-2931

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br

TABELA DE MULTAS

1. Pela inexecução total ou parcial do presente objeto a CONCEDENTE, garantida a prévia defesa, aplicará a
CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções:

INFRAÇÃO GRAU

Servir alimento contaminado ou deteriorado. Por vez. 06

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços previstos 
no Termo de Concessão de Uso. Por dia.

05

Servir bebidas alcoólicas. Por vez 05

Utilizar as dependências da CONCESSIONÁRIA para fins diversos do objeto do Termo de
Concessão de Uso. Por vez.

04

Reutilizar gêneros preparados e não servidos em cardápio de dia subseqüente. Por dia. 03

Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços realizados, não sendo autorizada a 
tal cobrança. Por vez.

02

Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou sem sapato fechado. 
Por empregado e por dia.

01

Atrasar, sem justificativa, o início do serviço objeto do Termo de Concessão de Uso. Por dia. 01

Permitir  a  presença  de  empregado sem  o  adequado atestado  de  saúde  ocupacional. Por 
empregado e por dia.

01

Cumprir horário de funcionamento, determinado pela CONCEDENTE. Por vez. 04

Remover o lixo. Por dia. 03

Providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e 
instalações utilizadas, após a notificação da CONCEDENTE e no prazo que foi 
fixado. Por vez.

03

Refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios 
para o consumo. Por dia.

03

Cumprir o cardápio aprovado, sem prévia autorização da CONCEDENTE. Por vez. 02

Responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição da CONCEDENTE. Por 
vez.

02

Deixar 

de:

Cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONCEDENTE. Por 02
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dia.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pela CONCEDENTE. Por item 
descumprido e em que tenha ocorrido reincidência.

02

Manter empregado qualificado para responder perante a CONCEDENTE. Por vez. 01

Manter lista de preços em lugar visível. Por dia. 01

Manter documentação legal. Por vez. 01

1.1  Para efeito de aplicação das multas, às infrações são atribuídos graus, conforme a seguinte tabela:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ 50,00

02 R$ 70,00

03 R$ 100,00

04 R$ 200,00

05 R$ 1.000,00

06 R$ 2.000,00
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

FACULTATIVA

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que visitei nas dependências  do  
prédio  do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local 
onde por meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  
será  executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, tendo tomado 
conhecimento de todas as peculiaridades e características do local, inclusive, das possíveis dificuldades 
que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo.
Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências 
do Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar 
plenamente todas as exigências do instrumento convocatório nº (citar o número do edital), sem 
quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às 
particularidades do objeto.
DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 
elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 
posterior por parte da empresa quanto a estes valores.

Florianópolis, XX de XXXXXXX de 2015.

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 
CPF nº:
RG nº:

(assinatura e carimbo constando RG ou CPF)

Observação:  Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o 
licitante.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR A VISTORIA

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que  NÃO visitei nas dependências  do  
prédio  do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local 
onde por meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  
será  executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, por opção 
própria, assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos, e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 
virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do certame.
Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências 
do Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar 
plenamente todas as exigências do instrumento convocatório n.º (citar o número do edital), sem 
quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às 
particularidades do objeto.
DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 
elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 
posterior por parte da empresa quanto a estes valores.

XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 2015.

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 
CPF nº:
RG nº:

(assinatura e carimbo constando RG ou CPF)

Observação:  Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o 
licitante.
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ANEXO V

PLANTA BAIXA DO PRIMEIRO PISO DE CENTRO DE CULTURA E EVENTOS
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SECULT/UFSC - Secretaria de Cultura

Responsável: Fernanda Maria Cherem Luft
Data encam.: 01/07/2015 às 10:58

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Para Providências
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Responsável: Alexandre Bittencourt Colle
Data encam.: 02/07/2015 às 09:33

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Despacho

Motivo: Para Análise e Manifestação
Despacho: Encaminha-se ao Pró-Reitor para autorização de processo licitatório referente ao

Restaurante do Centro de Cultura e Eventos.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Daiana Prigol Bonetti
Data encam.: 02/07/2015 às 15:04

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Lucia Maria Loch Goes

Despacho

Despacho: Encaminha-se à Sra. Pró-Reitora de Administração Adjunta para conhecimento e
autorização de abertura de processo licitatório.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Lucia Maria Loch Goes
Data encam.: 02/07/2015 às 15:09

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: De acordo com o Projeto Básico, fls. 0003 - 0018.

Autorizo abertura de Processo Licitatório, conforme solicitação através do Memo.
084/2015/SeCult, fls. 002.
Ao DPL, para as demais providências.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Administração - PROAD
Departamento de Licitações - DPL

Avenida Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, Prédio da Reitoria 2
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefones: (48) 3721-4424/6336/4419

Website: www.ufsc.br/licitacoes - E-mail: licitacoes.dpl@contato.ufsc.br
ANALÍSE PRELIMINAR N.º 009/DPL/PROAD/2015

Apresentar inconsistências processuais constatadas 
a partir da tarefa conferir termo de referência/projeto 
básico para fins de elaboração da minuta do edital, 
na modalidade aplicável ao tipo de objeto.

O departamento de licitações da Universidade Federal de Santa Catarina, por 
intermédio da direção desta unidade, de maneira a colaborarmos no trabalho pela contínua melhoria 
em nossos processos licitatórios, objetivando sempre, sucesso em nossas aquisições, contratações e 
concessões, e 

Considerando  a competência que lhe confere Portaria Normativa n.º 1/PROAD/2015, 
de 08 de abril de 2015, onde, cabe a direção do departamento de licitações emitir parecer que 
fundamentem o não encaminhamento dos processos recebidos, resolve devolver os autos deste 
processo, por apresentar inconsistências diversas, conforme elencamos neste documento:

 
1) Ausência da minuta do termo de concessão, documento básico e indispensável em 
qualquer processo para fins de concessão de espaço público no âmbito da UFSC;

2) A pesquisa de preço inserida nos autos contraria a orientação emitida pela 
Procuradoria Federal em certames de mesmo objeto, diante disto, recomendamos  analisar o 
apontamento da Procuradoria por meio do parecer jurídico inserido no processo 
23080.062080/2014-53 (itens 15 e 16), para fins de ajustarmos e/ou justificarmos a 
metodologia da pesquisa de preço realizada.

Não é competência deste departamento, aplicar legislações específicas ao formato de execução do 
objeto contemplado nos autos em análise, não cabendo ainda, aprofundar o contexto jurídico que 
envolve as diretrizes desta contratação.

Registra-se que este documento tem por objetivo, apresentar inconsistências que podem prejudicar a 
realização do certame e/ou, ainda, causar maior morosidade no caso de tramitarmos o mesmo, frente 
a visualização de tais elementos. Este documento baseia-se ainda, em experiências anteriores que 
podem colaborar para as melhorias processuais a serem avaliadas para este caso, focando sempre, 
na qualidade do objeto que pretendemos contratar-adquirir e/ou concessão que iremos pactuar.

Lembramos que o processo contempla inconsistências já apontadas anteriormente e que impedem 
sua continuidade, assim, recomenda-se uma revisão dos pontos elencados, evitando assim, 
problemas futuros, bem como, uma análise do todo (indiferente dos apontamentos que aqui 
trouxemos), visando assim, darmos continuidade ao mesmo, de maneira segura e dentro dos 
regramentos legais.

Data do Recebimento do Processo: 02/07/2015.
Tarefa: Conferência dos autos para elaboração da minuta.

SMJ,
Atenciosamente, 
Ricardo Porto - Diretor do DPL
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto
Data encam.: 02/07/2015 às 15:34

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPC/PROAD - Departamento de Projetos, Contratos e Convênios

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Ao

DPC,
Para demais providências no tocante ao contido na página 040.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPC/PROAD - Departamento de Projetos, Contratos e Convênios

Responsável: Ana Paula Peres da Silva
Data encam.: 07/07/2015 às 09:08

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Segue para que seja anexada a minuta do termo de concessão.
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ANEXO VI

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Administração - PROAD
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 8º andar, Prédio da Reitoria 2
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefones: (48) 3721-4240

Website: dpc.proad.ufsc.br - E-mail: dpc.proad@contato.ufsc.br

M I N U T A 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE 
SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA E A 
EMPRESA ___________________, TENDO COMO OBJETO A 
UTILIZAÇÃO DE ÁREA FÍSICA PARA INSTALAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RESTAURANTE LOCALIZADA NO CENTRO 
DE EVENTOS

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da 
Educação (MEC) pela Lei n° 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.899.526/0001-82, com 
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de 
Administração, Sr. Antonio Carlos Montezuma Brito, CPF nº 051.518.132-34, doravante denominada 
CONCEDENTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONCESSIONÁRIA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 
(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23080. 037435/2015-
57  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 2.271, de 7 de 
julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 
celebrar o presente Termo de Concessão de Uso, decorrente da Concorrência nº ........../20...., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 
área de 103,03 m², (cento e três metros quadrados e três centímetros quadrados), situada nas 
dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina 
(CCEven), localizado no Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, 
município de Florianópolis – SC, destinada à exploração e operação comercial de serviços de 
restaurante (almoço, com a possibilidade de janta, de acordo com a discricionariedade da 
Administração), para os estudantes, servidores e a comunidade em geral, conforme anexo I,  de acordo 
com as condições estabelecidas neste contrato, no Edital e seus anexos.

1.1. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 
sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela 
CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades.

1.2. A Planta Baixa da área a ser concedida integra o Edital, em seu Anexo V.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA,

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Concessão de Uso é de 12 (doze) meses, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos:
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2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONCEDENTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE;

2.1.4. A CONCESSIONÁRIA manifeste expressamente interesse na prorrogação:

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de 20 (vinte) dias 
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONCEDENTE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura 
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser 
eliminados como condição para a renovação:

2.2.1. A CONCESSIONÁRIA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual 
deverá ser promovido mediante a celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTOS

3.1 O valor da concessão do espaço físico objeto do presente contrato é de R$ ___________ 
(xxxxxxxxxxxx) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) meses é de R$ ___________ (xxxxxxxxxxxx), a ser 
pago em instituição bancária até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao de referência, obrigatoriamente, 
mediante fatura emitida pela CONCEDENTE, contendo também os gastos realizados com o consumo de 
energia elétrica, água e esgoto:

3.1.1 O cálculo da demanda mensal de água, esgoto e energia elétrica será realizado pela 
CONCEDENTE tomando por base os gastos incorridos para o local, dados os equipamentos utilizados 
e as obrigatoriedades assumidas;

3.1.2 A contraprestação deverá ser paga pela CONCESSIONÁRIA até 5º (quinto) dia do mês 
subsequente ao vencido, por meio de boleto emitido pela CONCEDENTE, em instituição bancária 
designada;

3.1.3 O atraso no pagamento da concessão ou demais encargos implicará na aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da fatura além de juros de 0,1% (um centésimo por cento) ao 
dia, independentemente da possibilidade de rescisão do contrato.

3.2 Caso a CONCESSIONÁRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus serviços nos horários 
definidos por este documento, será descontado da contraprestação mensal o valor proporcional ao período 
durante o qual essas atividades estiverem paralisadas:

3.2.1 Qualquer desconto que venha a ser concedido à CONCESSIONÁRIA será aplicado sobre a 
contraprestação com data de vencimento subsequente à data de comprovação do direito ao referido 
desconto.

3.3. É responsabilidade de a CONCESSIONÁRIA retirar o boleto emitido pela CONCEDENTE até o dia 30 
(trinta) do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo estipulado no item 3.1:

3.3.1. A não retirada do boleto até a data estabelecida em contrato não pode ser usada como 
justificativa para o não pagamento de qualquer contraprestação.

3.4. Após a realização do pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer cópia de comprovante à 
CONCEDENTE, sempre que solicitado.

4. CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE

4.1. Os valores convencionados, nos termos da proposta homologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos 
valores mediante a aplicação da variação do IGP-M/FGV. (Incluir na redação Reajuste anual segundo o 
IPCA para o valor das refeições)

4.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de 
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste.
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4.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre 
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o 
interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

4.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA

5.1. A CONCESSIONÁRIA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão CONCEDENTE, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor de R$ __________ (xxxxxxxxxxx), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

5.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à CONCEDENTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA;

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONCESSIONÁRIA.

5.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos 
itens da alínea "b";

5.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 
com correção monetária, em favor do CONCEDENTE;

5.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento);

5.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONCEDENTE a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

5.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONCEDENTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONCESSIONÁRIA;

5.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONCEDENTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONCESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro.

5.1.9. O CONCEDENTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela CONCESSIONÁRIA decorrente de atos ou fatos da 
CONCEDENTE;
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d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONCEDENTE.

5.1.10. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no 
subitem anterior;

5.1.11. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONCEDENTE, conforme 
estabelecido no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa nº 2 SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008.

5.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado mediante a aplicação da variação do IGP-
M/FGV nas mesmas condições previstas na cláusula quarta deste termo.

6. CLÁUSULA SEXTA – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o serviço 
seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, inclusive 
utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que utilizam seus 
serviços, e:

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 
empregados que executarão os serviços de que trata o objeto desta contratação, devidamente 
atualizada;

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 
treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente;

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 
acordo com as seguintes condições:

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara;

b) Não poderá preparar nem servir alimentos;

c) Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entrarão em contato com 
alimentos;

d) Não poderá transitar nas dependências da cozinha nem na área interna do balcão de 
atendimento ao cliente.

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 
habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 
trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 
Conselho Federal de Nutricionistas.

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 
início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em  local visível no estabelecimento.

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 
disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 
refeição no local, caracterizando a função de “marmita“.

6.4. A CONCEDENTE não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA.

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 
complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 
dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade 
na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação.

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 
responsabilidades:

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação sanitária. 
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6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 
Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 
decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-se 
imediatamente as demais providências cabíveis.

6.6.2. Providenciar diariamente: 

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas;

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios.;

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo;

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 
câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros;

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 
livres de resíduos de alimentos.

6.6.3. Cuidar da separação, acondicionamento selecionado e entrega em local previamente 
determinado dos resíduos inaproveitáveis gerados pelo estabelecimento.

6.6.4. Responsabilizar-se pelo controle e destinação ambiental dos resíduos dos serviços prestados e de 
acordo com a legislação vigente.

6.6.5. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pela CONCEDENTE.

6.6.6. Dar a destinação adequada aos resíduos oriundos da limpeza e da produção dos alimentos, sendo 
de sua inteira responsabilidade o seu transporte e destinação.

6.6.7. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 
competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que trata 
do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para Serviços e 
Produtos na área Alimentar.

6.6.8. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 de 
15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 1.428, 
de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do Ministério da 
Saúde.

6.6.9. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 
garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva.

6.6.10. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o Alvará 
Sanitário, disponibilizando-os à Fiscalização sempre que solicitados.

6.6.11. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 
como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 
adquirir termômetro para medição dessas temperaturas.

6.6.12. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 
perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade dos 
produtos, tais como: 

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero;

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características;

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque;

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios para 
o consumo devido a possíveis alterações ocorridas.

6.6.13. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação.
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6.6.14. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 
provenientes da concessão e verificar rotineiramente o seu estado de conservação. Havendo 
necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas despesas e 
execução das obras necessárias.

6.6.15. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 
mínima ou de acordo com a necessidade local.

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização por 
escrito da CONCEDENTE;

b) A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela preparação do local a ser 
desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de alimentos, 
utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos à saúde dos 
usuários;

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização:

a) Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância 
Sanitária;

b) Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 
especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local;

c) Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, de 
acordo com a legislação em vigor.

6.7. O serviço objeto desta concessão deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, sendo obrigatoriamente 
ofertada a refeição do almoço no período mínimo das 11:00 horas às 14:00 horas:

6.7.1. O horário de ocupação para preparação e execução dos serviços compreenderá o período das 
07:00 horas as 20:00 horas;

6.7.2. A CONCESSIONÁRIA poderá executar os serviços em horário diverso ao especificado, 
incluindo sábados, domingos e feriados, de acordo com a conveniência e a critério da 
CONCESSIONÁRIA, mediante autorização formal do Gestor do Contrato.

6.8. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo o período de recesso previsto no calendário acadêmico, 
podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE, em comum acordo com a CONCESSIONÁRIA, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRAS E BENFEITORIAS

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 
serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 
exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização.

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 
indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar como 
parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização.

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 
modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 
obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à 
CONCEDENTE.

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 
rede de gás se houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas condições de uso e 
funcionamento, devendo para isso:

7.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando 
obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados;
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7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 
em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 
desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas;

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente 
analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor técnico do 
DPAE/PROPLAN;

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 
será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação.

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado 
das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas 
mesmas condições ao final da vigência contratual.

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 
vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o 
período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 
obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

8.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 
termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos.

8.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, não se 
responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 
provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público.

8.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 
das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 
concessão de uso.

8.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato.

8.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua 
situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados.

8.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 
modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade.

8.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 
estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 
pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços.

8.8. Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela 
CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades. 

8.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 
instituição bancária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo os valores relativos ao 
consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

9.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação.

9.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 
concessão desta licitação.

9.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 
incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e:

9.3.1. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a 
documentação comprobatória citada neste item;
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9.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento constitui 
motivo para rescisão unilateral do contrato.

9.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone 
do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida 
durante a vigência contratual.

9.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 
todos os empregados habilitados a recebê-lo.

9.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 
bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, ou 
outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
presente instrumento:

9.6.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da 
comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva.

9.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 
tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 
Concessão de Uso.

9.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 
nas datas e condições definidas no presente instrumento.

9.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 
municipal relacionadas com os serviços prestados.

9.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver aberto para 
a realização de suas atividades.

9.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto no 
calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 
comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

9.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária.

9.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade.

9.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas.

9.14. Permitir a fiscalização da execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela 
CONCEDENTE. 

9.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE.

9.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 
término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 
estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão da 
original. 

9.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente 
causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da execução do contrato.

9.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 
perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 
contrato.

9.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 
na área concedida após a assinatura do presente instrumento. 

9.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 
normas vigentes.

9.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou desconforto 
aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área concedida. Para tanto, 
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a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e aprovação pela 
CONCEDENTE.

9.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 
categorizados, identificados com crachás, se necessário, e uniformes que demonstrem o vínculo com a 
CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas.

9.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta 
ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número de empregados 
necessários para a execução dos serviços.

9.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 
serviço.

9.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 
exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 
sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 
contribuições trabalhistas e previdenciárias.

9.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 
documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE.

9.26. Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as determinações 
da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no 
Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), oferecendo a seus 
empregados as garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho, mediante o 
uso de meios de proteção na execução dos serviços.

9.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 
água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada.

9.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA:

9.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato;

9.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza;

9.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da 
CONCEDENTE;

9.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE.

9.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, a 
critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 (trinta) 
dias.

9.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo de Contrato, 
sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser utilizado pelo 
CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de equipamentos, assim 
como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

10.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura - SECULT:

11.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços 
por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade com o 
presente documento.

10.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 
devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 
dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
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10.2.1. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as 
ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados;

10.2.2. Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 
CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato;

10.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas 
por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções;

10.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

10.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 
ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades.

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n.º 8.666/93.

10.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 
qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 
ao que dispõem as determinações legais.

10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA 
não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação.

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

11.1.3. Fraudar na execução do contrato.

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

11.1.5. Cometer fraude fiscal.

11.1.6. Não mantiver a proposta.

11.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE.

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada.

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo 
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 
promover a rescisão do contrato.

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.
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11.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 
(dois) anos.

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 
ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados.

11.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 
CONCESSIONÁRIA que:

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

11.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.7. Além das sansões administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo II – Tabela de 
Multas, a tipificação das infrações, bem como o valor correspondente à multa de acordo com a sua 
gravidade.

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. A rescisão do contrato poderá ser:

12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos enumerados no incisos I 
a XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONCESSIONÁRIA com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias;

12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 
CONCEDENTE;

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.2. Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do contrato pela CONCEDENTE:

12.2.1. A inexecução total ou parcial deste contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 
8.666/93;

12.2.2. A suspensão, paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas cláusulas do 
instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia autorização por escrito da CONCEDENTE;

12.2.3. A incidência de irregularidade notificada pelo fiscal do contrato por mais três vezes durante a 
execução do instrumento de concessão, na mesma incidência;

12.2.4. A interdição das instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta da 
CONCESSIONÁRIA, ou em decorrência de auto de infração;
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12.2.5. A ocorrência de qualquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, 
independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONCESSIONÁRIA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Concessão de Uso para qualquer operação financeira;

13.1.2. ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto deste Termo de Concessão de Uso.

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Os termos de contrato poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 
haja interesse da CONCEDENTE, com apresentação das devidas justificativa, sempre por meio de termos 
aditivos e apostilamentos, se for o caso.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONCEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 As questões e os litígios oriundos do presente Termo de Concessão de Uso e não dirimidos 
consensualmente serão resolvidos na Justiça Federal de Florianópolis, Secção Judiciária do Estado de Santa 
Catarina.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, ___ de _________ de ____.

__________________________
Antonio Carlos Montezuma Brito

CPF: 051.518.132-34
Representante legal da CONCEDENTE

__________________________
Nome:
CPF:

Representante legal da CONCESSIONÁRIA

Testemunhas:

__________________________
Nome:
CPF:

(Gestor do Contrato)

__________________________
Nome:
CPF:
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Responsável: Guilherme Fortkamp da Silveira
Data encam.: 03/08/2015 às 07:38

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Despacho

Motivo: Para Análise e Manifestação
Despacho: Após anexarmos a minuta do termo de contrato de concessão e a justificativa da

realização de pesquisa de preços, encaminhamos à PROAD para aprovação.
Após, encaminhe-se ao DPL para providências.

57



Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Lorena Minor Belini
Data encam.: 03/08/2015 às 09:28

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Antonio Carlos Montezuma Brito

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Tendo em vista o despacho, às fls. 57, encaminha-se ao Sr. Pró-Reitor de

Administração para conhecimento e demais providências.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Lucia Maria Loch Goes
Data encam.: 07/08/2015 às 16:36

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Ciente e de acordo com as justificativas apresentadas pela Direção do DPC.

Ao DPL, para as demais providências.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto
Data encam.: 10/08/2015 às 08:42

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: GAA/DPL/PROAD - Gestão de Apoio Administrativo

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: A

Gestão de apoio administrativo do DPL,
Para elaboração da minuta do edital, já nos moldes do novo edital formatado
para as concorrências.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Pró-Reitoria de Administração - PROAD 

Departamento de Licitações - DPL 
Avenida Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, Prédio da Reitoria 2 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefones: (48) 3721-4424/6336/4419 

Website: www.ufsc.br/licitacoes - E-mail: licitacoes.dpl@contato.ufsc.br 

 

 

MINUTA DE EDITAL 

 

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2015 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), por intermédio do Departamento de Licitações 

(DPL), face ao disposto no processo supra identificado, torna público que está instaurando licitação, nos 

termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações e da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998 e suas 

posteriores alterações, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, segundo as condições 

estabelecidas no presente Instrumento Convocatório, seus Anexos e no Termo de Concessão de Uso, cujos 

termos igualmente o integram. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A licitação tem como objeto a concessão de uso de área física da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), a título oneroso, medindo 103,03 m² (cento e três metros e três centímetros), 

situada nas dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos (CCEven), destinada à 

exploração e operação comercial de serviços de restaurante, de acordo com as condições e 

especificações indicadas neste Edital e seus Anexos. 

1.1.1. A área física da indicada concessão está representada na planta baixa constante do Anexo II. 

 

2. DA ENTREGA DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

2.1. A entrega dos envelopes com as propostas e a documentação deverá ser efetuada conforme data, horário 

e endereço discriminados a seguir: 

 

RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO  

DATA: até XX de xxxxxxxx de 201X 

HORÁRIO: até as XXhXXmin (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: 

Departamento de Licitações – DPL 

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, sala 501 Prédio 

da Reitoria 2 – Bairro Trindade – Florianópolis/SC 

CEP 88.040-400 

 

2.2. O licitante deverá apresentar à Comissão Especial de Licitações (CEL), por meio de representante 

legal devidamente identificado com documento credencial e Carteira de Identidade (ou documento 

equivalente), até a data e horário para o recebimento da documentação e das propostas: 
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a) Envelope 1 - contendo a DOCUMENTAÇÃO prevista no item 6; 

b) Envelope 2 - contendo a PROPOSTA COMERCIAL. 

2.2.1. Os dois envelopes, ambos fechados, identificados pelos números 1 e 2, deverão apresentar, na 

parte frontal, as seguintes indicações: 

 

- Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

- Comissão Especial de Licitações – CEL 

- CONCORRÊNCIA Nº XX/XXXX  

- ENVELOPE Nº (1 - DOCUMENTAÇÃO ou 2 - PROPOSTA COMERCIAL) 

- Nome e CNPJ/MF da Empresa 

 

2.2.2. No caso de participação de empresa filial, esta deverá se apresentar com seu CNPJ próprio. 

2.2.3. Depois da hora fixada, nenhum documento ou proposta será recebido pela CEL. 

2.3. A UFSC não se responsabiliza pelos envelopes encaminhados por correio que não estejam 

perfeitamente indicados em sua parte externa, conforme disposto no subitem 2.2.1; pelos envelopes 

que, por qualquer motivo, sejam entregues depois da data e do horário determinados para o 

recebimento da documentação e das propostas; e/ou que sejam entregues no local, setor, ou campus 

errado. Caso ocorra uma dessas situações, o licitante será preliminarmente desclassificado e não terá 

direito a participar de nenhuma das fases da licitação. 

2.4. Não será aceita, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser como ouvinte. 

2.5. A sessão de abertura dos envelopes será efetuada conforme data, horário e endereço discriminados a 

seguir: 

ABERTURA DOS ENVELOPES  

DATA: XX de xxxxxxxx de 201X 

HORÁRIO: XXhXXmin (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: 

Departamento de Licitações – DPL 

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, andar térreo, loja 02 

Prédio da Reitoria 2 – Bairro Trindade – Florianópolis/SC 

CEP 88.040-400 

 

2.6. Se na data supracitada não houver expediente, o recebimento da documentação e o início da abertura 

dos envelopes referentes a esta licitação serão realizados no mesmo horário do primeiro dia útil de 

funcionamento da UFSC que se seguir, salvo comunicação do Presidente da CEL em sentido contrário. 

2.7. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome do licitante, o representante legal 

por ele credenciado. 

2.8. Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pelo licitante, mediante contrato, 

procuração pública ou particular, ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a sessão de 

abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta. 

2.8.1. Entende-se por documento credencial: 

a) Contrato Social, caso a pessoa credenciada seja sócia da empresa; 

b) Procuração ou declaração do licitante dando poderes para que a pessoa credenciada possa 

falar em seu nome em qualquer fase desta licitação. Sendo apresentada procuração 
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particular, a assinatura do representante legal do licitante deverá estar com firma 

reconhecida. 

2.8.2. O documento credencial poderá ser apresentado à CEL no início da sessão, isto é, antes da 

abertura dos envelopes, ou quando algum membro da Comissão o exigir. 

2.8.3. A não apresentação do credenciamento não inabilitará ou desclassificará o licitante, mas impedirá 

o seu representante de se manifestar e responder em seu nome. 

2.8.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

2.8.5. A pessoa que não comprovar possuir poderes para representação legal do licitante somente poderá 

participar da sessão como ouvinte. 

2.9. Na data e local indicados para o recebimento dos envelopes e abertura da sessão serão realizados os 

seguintes procedimentos relativos a esta licitação: 

a) Recebimento dos envelopes 1 - Documentação e 2 - Proposta Comercial nos prazos definidos 

neste Edital. 

b) Abertura do envelope 1 - Documentação. 

c) Habilitação e inabilitação de licitantes. 

d) Abertura do envelope 2 - Proposta Comercial, somente dos licitantes habilitados. 

e) Classificação dos licitantes de acordo com a proposta mais vantajosa. 

2.10. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos nos envelopes 1 - 

Documentação ou 2 - Proposta Comercial, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, ou ainda com irregularidades, serão desclassificados/inabilitados, não se admitindo 

complementação posterior, salvo se motivada por alguma diligência de ordem técnica ou da CEL, 

desde que não altere a formulação da proposta. 

2.11. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão permitidas quaisquer retificações que possam 

influir no resultado final desta licitação, ressalvados os ajustes do valor final da negociação, no caso 

do licitante declarado vencedor, e desempate de ME/EPP. 

2.12. Após o início da sessão de abertura, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente, devidamente motivado e comprovado, a ser avaliado pela CEL. 

2.13. É facultada a CEL ou a autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a apresentação posterior de 

documentos e/ou informações que deveriam constar originalmente na proposta ou nos documentos de 

habilitação exigidos. 

2.14. Na abertura da sessão, a CEL verificará, sob pena de desclassificação: 

a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas/CGU junto ao site do Portal da Transparência, no sítio 

www.portaltransparencia.gov.br.  

b) A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal da 

CNJ, no sítio www.cnj.jus.br. 

c) Se na composição societária existe servidor com vínculo junto a Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
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2.14.1. Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante em 

qualquer das consultas anteriores ou ainda no que se refere à UFSC, o mesmo será inabilitado. 

2.15. Todos os documentos constantes dos envelopes serão rubricados pelos membros da CEL e pelos 

representantes legais dos licitantes presentes na sessão. 

2.16. A critério da CEL, o certame desta licitação poderá ser realizado em mais de uma sessão, a 

depender do tempo necessário para a adequada análise dos documentos de habilitação e das 

propostas, caso em que serão informados aos licitantes a data, horário e local da realização das 

sessões subsequentes. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer licitantes, inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF), que tenham especificado como objetivo social da empresa, expresso no 

estatuto ou contrato social, atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, e que 

atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderá(ão) participar desta licitação, sob pena de inabilitação: 

a) Empresa em processo de falência, sob concurso de credores, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concordata ou insolvência, judicialmente decretadas. 

b) Empresa em dissolução ou em liquidação. 

c) Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a UFSC, durante o prazo da 

sanção aplicada. 

d) Empresa impedida de licitar e de contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada. 

e) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 

f) Empresas reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição. 

g) Empresa estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

h) Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

i) Pessoa física. 

j) Empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

k) Empresa cujos sócios diretores ou responsáveis técnicos tenham vínculo empregatício com servidor 

do quadro ativo da UFSC. 

l) Empresa que tenha em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até 2º 

grau com servidor do quadro ativo da UFSC. 

m) Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa 

que esteja participando desta licitação. 

3.3. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta Comercial. 

 

4. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

4.1. Caberão pedidos de esclarecimento de dúvidas sobre o disposto no presente Edital até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura das propostas. 
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4.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser remetidos para a Comissão Especial de Licitações 

(CEL), preferencialmente via o e-mail licitacoes.dpl@contato.ufsc.br, podendo ainda ser 

protocolados pessoalmente em horário comercial no Departamento de Licitações (DPL), 

conforme endereço constante do cabeçalho deste Edital. 

4.1.2. A Comissão isenta-se de quaisquer problemas com conexão de internet, provedores e/ou outros 

meios que impeçam a remessa dos documentos citados no subitem 4.1.1, onde, para tanto, 

viabiliza a protocolização presencial, exclusivamente na sala do DPL. 

4.1.3. Não será aceita pela CEL a argumentação de que o envio foi realizado apenas mediante 

comprovação pela caixa de saída do endereço eletrônico do remetente, cabendo ao licitante 

a responsabilidade de confirmar o recebimento ou não do documento. 

4.2. As respostas da CEL aos pedidos de esclarecimento formulados serão enviadas por e-mail aos 

solicitantes e divulgadas aos demais na página www.ufsc.br/licitacoes, nesse caso ficando sob 

responsabilidade dos licitantes interessados acessar o sítio para a obtenção das informações prestadas. 

4.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei, devendo protocolar o pedido, nos termos do subitem 4.1.1 e subsequentes, até 5 (cinco) dias antes 

da data fixada para a abertura dos envelopes, devendo a CEL julgar e responder à impugnação em até 3 

(três) dias úteis. 

4.3.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e seus Anexos o licitante que não o fizer 

até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.3.3. As decisões da CEL serão comunicadas diretamente por escrito, via e-mail, aos representantes 

legais dos licitantes. 

4.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não têm efeito suspensivo. 

4.5. Os licitantes poderão ter vistas ao processo e solicitar esclarecimentos no DPL. 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial, confeccionada em computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 

com clareza, isenta de entrelinhas, rasuras, emendas ou acréscimos, datada e devidamente assinada pelo 

representante legal, elaborada conforme modelo constante do Anexo IV e apresentada no envelope 2, 

deverá conter: 

a) Identificação do licitante (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone/fax, e-mail, podendo 

fazer referência ao banco, à agência e respectivos códigos, e ao número da conta corrente, para fins 

de emissão de nota de empenho e posterior pagamento). 

b) Indicação do objeto e do número desta Concorrência. 

c) O valor da proposta, em algarismos e por extenso, em moeda nacional (Real). 

d) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 100 (cem) dias, contados da data 

limite para a entrega dos envelopes. Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado na 

proposta, o prazo ora mencionado será  considerado aceito para efeito de julgamento. 

5.2. O valor da proposta para a concessão do espaço físico objeto desta licitação é de, no mínimo, R$ 

3.310,02 (três mil, trezentos e dez reais e dois centavos) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) 

meses é de R$ 39.720,19 (trinta e nove mil, setecentos e vinte reais e dezenove centavos). 
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5.2.1. A este valor serão acrescidos mensalmente os valores dos serviços pertinentes a serviço público 

de energia elétrica, fornecimento de água e coleta de esgotos sanitários, usufruídos pela 

Concessionária. 

5.2.2. O valor mínimo que serve de referência foi obtido por meio de pesquisa realizada em 23 de junho 

de 2015, em sítios eletrônicos de imobiliárias, em salas e casas comerciais. Verificou-se que o 

preço médio mensal da locação do metro quadrado na região da concessão é de R$ 32,13 (trinta 

e dois reais e treze centavos), considerando-se imóveis de mesmo porte. 

5.3. O valor da proposta comercial apresentada pelo licitante deverá conter o valor mensal e o valor total da 

concessão, sendo este último considerado para o período de 12 (doze) meses. 

5.3.1. Em caso de divergência entre o valor em algarismos arábicos e o valor por extenso, prevalece este 

último, desprezando-se qualquer valor além dos centavos. 

5.3.2. O valor da concessão, acrescido das respectivas taxas, será denominado “contraprestação”. 

5.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas 

as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma 

alteração de conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais 

licitantes, as quais poderão ser aceitas pela CEL, com a devida anuência de todos os participantes. 

5.5. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente 

registrada em ata, salvo se prevista em Lei. 

5.6. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela CEL. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos necessários à habilitação são os seguintes: 

6.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Inscrição do empresário individual no registro público de empresas mercantis a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição e posse de seus administradores. Os documentos deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

c) Inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus 

poderes e atribuições. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Comprovação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP), mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do 

Estado, se for o caso. 

6.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

66



 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

desta licitação. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, compreendendo os seguintes documentos: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretária da Receita 

Federal (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante. 

c.2) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Fazenda Estadual, da sede do licitante ou Certidão de Não Contribuinte. 

c.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Fazenda Municipal, da sede do licitante ou Certidão de Não Contribuinte. 

d) Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo referente à 

Contribuição Previdenciária e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB), da sede do licitante. 

e) Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

6.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida por Cartório Distribuidor Judicial do domicílio ou sede do licitante, que não esteja 

com prazo de validade vencido. 

b) Na qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar resultado igual ou maior 

do que 1,00 (um) em todos os índices que medem a situação financeira (Liquidez Geral, 

Solvência Geral e Liquidez Corrente)no SICAF. Não apresentando tal resultado no tocante aos 

índices, a CEL inicialmente, ainda via sistema SICAF, verificará se o licitante possui Capital 

Social ou Patrimônio Líquido em valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

global do valor estimado da concessão. Caso contrário, ou se o seu cadastro estiver 

desatualizado, o licitante deverá apresentar, no envelope 1 - Documentação, as 

Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício) 

do último exercício social, relativamente à data da apresentação da proposta, para fins de 

comprovar que atende a um desses itens, isto é, índices contábeis ou Capital Social/Patrimônio 

Líquido no percentual citado anteriormente. 

b.1) Somente serão aceitos Balanços e Demonstrações Contábeis na forma da Lei, 

relativamente à data da apresentação da proposta, respeitando a norma legal que rege estes 

documentos, os quais deverão contemplar: a indicação do número das páginas e do número do 

Livro Diário onde estão inscritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do 

mesmo; data, assinatura de contador legalmente habilitado e do titular ou representante legal 

da entidade nas Demonstrações Contábeis; e prova de registro na Junta Comercial ou cartório 

(com carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial). 

b.2) Os Balanços e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em cópias 

autenticadas, extraídas exatamente das folhas do Livro Diário (devidamente registrado no 

órgão competente), acompanhado de cópias dos termos de abertura e de encerramento do 
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respectivo Livro, podendo ser substituídos por cópias autenticadas da sua publicação na 

imprensa oficial ou em jornais de grande circulação. 

b.3) No tocante à validade das Demonstrações Contábeis a serem apresentadas, deve-se 

observar que a data limite de apresentação do Balanço Patrimonial do exercício financeiro 

anterior é 30 de abril do ano subsequente, sendo que a partir daí perde sua validade. 

b.3.1) Segundo o art. 5º da Instrução Normativa nº 787/2007, depois da criação do 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) para as empresas de tributação com 

base em lucro real, a validade do Balanço Patrimonial se estendeu até o último dia útil 

do mês de junho. 

b.3.2) No que tange às empresas do tipo sociedade anônima, de acordo com o art. 132 

da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Por Ações), as demonstrações financeiras 

deverão ser aprovadas em assembleia-geral ordinária, comprovada mediante ata 

arquivada e publicada no registro do comércio. 

b.4) Para as empresas constituídas há menos de 1 (um) ano, será aceita a apresentação do 

último balancete e do balanço de abertura, devidamente assinado por contador legalmente 

habilitado e pelo titular ou representante legal da empresa, registrado na Junta Comercial, 

acompanhado do documento de constituição da empresa, que comprove tal condição. Não será 

aceito nenhum outro documento, que não este, previsto em Lei. 

6.1.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Prova de capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove(m) que a empresa executou ou executa serviços de restaurante, de forma adequada e 

compatíveis em características ao objeto da presente concessão. 

a.1) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

a.2) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

b) Declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 

momento da formalização do contrato de concessão, os seguintes documentos: 

b.1) Documentos que comprovem que o licitante possui em seu quadro ou que contratará 

profissional que preencha os requisitos no atestado de capacidade técnica pertinente aos 

serviços de preparação de refeições e manipulação de alimentos, quando couber, para exercer 

a função de Responsável Técnico. 

b.2) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação 

de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução do serviço. 

c) Declaração de vistoria ao local onde o serviço a ser contratado será prestado ou, na sua 

ausência, declaração da licitante assumindo a responsabilidade pela ocorrência de eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do respectivo local. 
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c.1) A visita técnica é facultativa, podendo o licitante realizá-la por intermédio de 

representante legal, devidamente qualificado para esse fim. Optando pela visita, o licitante 

deverá apresentar uma declaração, nos termos do modelo constante do Anexo V do Edital, 

constando assinatura de servidor da UFSC para sua validação. 

c.2) Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração, 

nos termos do Anexo V, de que não efetuou a visita, mas que concorda com todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus Anexos e, ainda, que assume toda e qualquer 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 

verificação das condições do local de execução do objeto do certame. 

c.3) Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica 

poderão ser obtidas junto à Secretaria de Cultura (SeCult), por meio dos telefones (48) 3721-

3850 ou (48) 3721-4433 e e-mail secult@contato.ufsc.br e 

reservas.cceven@contato.ufsc.br. 

c.4) Para a visita técnica ao local de prestação dos serviços da concessão, recomenda-se que o 

representante legal do licitante possua formação adequada, devido à complexidade dos 

serviços objeto desta licitação. 

6.2. Para o licitante regularmente cadastrado ou habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), a comprovação do cumprimento das exigências relativas à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira será feita mediante 

verificação dos níveis validados, por meio de consulta on-line na data da entrega dos documentos de 

habilitação. 

6.2.1. O licitante já cadastrado no SICAF, caso esteja com algum documento vencido, poderá apresentar 

a documentação atualizada e regularizada junto aos demais documentos de habilitação, dentro do 

envelope 1 - Documentação, nos termos do subitem 6.1. 

6.3. Para o licitante enquadrado na categoria de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

comprovação da Regularidade Fiscal será realizada observando-se os seguintes procedimentos: 

a) Caso não esteja inscrito no SICAF ou esteja com cadastro ou documentação vencida, deverá ser 

apresentada toda a documentação exigida no subitem 6.1 deste Edital, mesmo que a documentação 

apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis (prorrogável por igual período, desde que solicitado por escrito pelo licitante e 

aceito pela CEL), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas, ou positivas com efeito de negativa. 

c) A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no regulamento, sendo 

facultado a UFSC convocar outro licitante remanescente para assinatura do contrato, obedecidos a 

ordem de classificação e os critérios de habilitação, ou ainda revogar a licitação. 

6.4. Independentemente de cadastro no SICAF, para fins de habilitação, todos os licitantes deverão 

apresentar, obrigatoriamente, dentro do envelope 1 - Documentação, os seguintes documentos: 

a) Relativos à Qualificação Econômico-Financeira exigidos no subitem 6.1.3. 

b) Relativos à Qualificação Técnica exigidos no subitem 6.1.4. 

c) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com efeito 

negativo, emitida exclusivamente pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43 e instituída 

pela Lei nº 12.440/11, sendo que em tal ocasião a CEL verificará on-line a validade da mesma. 

d) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Anexo 

VI do presente instrumento. 

e) Declaração de não possuir em seus quadros, trabalhadores menores de dezoito anos executando 

atividades em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho aos menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, na 

forma do Anexo VII. 

f) Declaração de elaboração independente de proposta, segundo a Instrução Normativa nº 02 de 11 

de setembro de 2009, Anexo VIII do Edital. 

g) Declaração de que o licitante cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme modelo constante do Anexo IX deste Edital, 

para fazer jus ao beneficio da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, se for o 

caso. 

6.5. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por membro da CEL ou servidor do DPL da UFSC, ou, 

ainda, de publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos em fotocópia poderão ser 

autenticados no DPL ou por servidores do respectivo Departamento nos demais Campi, mediante 

apresentação de originais, até as 15h00min do último dia útil anterior à data marcada para o 

recebimento e início da abertura dos envelopes. 

6.6. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a UFSC convenciona o prazo como sendo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar 

que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 

pertinente. 

6.7. Os licitantes que optarem em participar por meio de filial, deverão apresentar prova de regularidade 

fiscal com o CNPJ da mesma, podendo apresentar as certidões de regularidade com o CNPJ da matriz 

para os casos em que a regularidade abrange todos os estabelecimentos da empresa, nas formas 

admitidas pela Lei. Em relação ao município, deverá ser daquele que se encontrar instalada a filial. 

6.8. Em relação ao contrato social do licitante, o mesmo poderá ser substituído pela alteração contratual em 

que ocorreu a consolidação do contrato social, na forma de exigência do Novo Código Civil. 

6.9. A CEL procederá à verificação on-line da regularidade fiscal e trabalhista, no momento cabível para 

análise destes documentos. 

6.10. A CEL poderá consultar nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para verificar 

as condições de habilitação dos licitantes. 

 

7. DAS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

7.1. Os licitantes enquadrados como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), nos 

termos do art. 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, que 

pretenderem se beneficiar, nesta licitação, do regime diferenciado e favorecido previsto na referida Lei, 

deverão apresentar a declaração de que trata a alínea “g” do subitem 6.4, conforme modelo constante 

do Anexo IX, dentro do envelope 1 - Documentação, observando-se ainda a comprovação do 

documento solicitado na alínea “e” do subitem 6.1.1, de acordo com o item 6 deste Edital. 
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7.1.1. Ainda que a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) apresente alguma restrição 

em sua documentação de comprovação da regularidade fiscal, ela poderá participar da licitação 

apresentando os documentos indicados no item 6 do Edital. 

7.1.2. Os licitantes enquadrados no regime diferenciado e favorecido das microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP) que não apresentarem os documentos previstos no subitem 

anterior poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com os 

licitantes não enquadrados neste regime. 

7.1.3. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 

ME/EPP’s pela Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, os licitantes que se 

enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da referida Lei. 

7.1.4. Os benefícios outorgados às ME/EPP’s aplicam-se quanto à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, que deverá observar as condições definidas no art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 e 

suas posteriores alterações. Quanto à qualificação técnica e econômico-financeira, as mesmas 

concorrem em igualdade de condições com os demais licitantes, com a devida comprovação de 

capital mínimo ou patrimônio líquido nas condições definidas neste Edital, conforme o disposto 

nos arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93. 

 

8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. Na data, horário e endereço indicados anteriormente, os envelopes 1 contendo os documentos relativos 

à documentação de habilitação serão abertos pela CEL, na presença dos interessados, prosseguindo-se 

com a conferência e vista dos documentos apresentados, os quais deverão ser rubricados por todos os 

representantes legais dos licitantes presentes. 

8.2. Abertos os envelopes 1 - Documentação, a CEL, a seu exclusivo juízo, apreciará os documentos de 

cada licitante e divulgará o nome dos licitantes habilitados e inabilitados. 

8.3. Será considerado inabilitado o licitante que não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo 

de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar a sua regularidade junto ao SICAF quanto 

aos documentos por ele abrangidos. 

8.3.1. No caso de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), aplicar-se-á a disciplina do 

art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações. 

8.4. O Presidente da CEL poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

8.5. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os envelopes 2 - Proposta 

Comercial dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes 

tenham desistido expressamente do direito de recorrer acerca do resultado da habilitação, ou, se for o 

caso, em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

8.5.1. A desistência expressa dos licitantes quanto ao direito de recorrer será consignada em Ata e 

assinada pelos licitantes interessados. 

8.5.2. Não se verificando a situação mencionada no subitem anterior, os licitantes serão previamente 

comunicados pela CEL sobre a data e horário da abertura das propostas. 

8.6. Ultrapassada a fase de habilitação, não caberá desclassificação de licitante por motivo relacionado com 

a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento. 
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9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. As propostas serão apreciadas pela CEL. 

9.2. O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA mensal pela concessão de uso da área física 

objeto desta licitação, obedecidas às normas e condições do Edital e seus Anexos, e os dispositivos 

contidos na Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

9.3. A CEL poderá se subsidiar de parecer de técnicos da área requisitante pertencentes ao quadro da UFSC 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, que se efetivará através de parecer que 

integrará o processo, para orientarem-se na sua decisão. 

9.4. Após análise das propostas, será desclassificada, com base no art. 48, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, 

aquela que: 

a) Apresentar valor abaixo do mínimo estabelecido no subitem 5.2. 

b) Apresentar rasuras, emendas ou borrões, ou contenha vícios insanáveis. 

c) Não estiver assinada, ou assinada por pessoa sem poderes legais ou sem procuração. 

d) Estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital e seus Anexos. 

e) Contiver oferta de vantagem não prevista neste Edital ou efertar valor ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais licitantes. 

f) Ofertar preço excessivo ou manifestamente inexequível, considerado desconforme com os preços 

correntes de mercado, desde que o licitante não comprove a exequibilidade de sua proposta, 

conforme previsto na Súmula 262 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

9.5. Em caso de empate nos valores das propostas apresentadas, com vistas a garantir a observância ao 

princípio constitucional da isonomia e ainda os princípios básicos da impessoalidade e igualdade, 

primando ainda pela objetividade processual e pela celeridade que almeja a Administração, a CEL 

adotará a realização de sorteio, em ato público, na forma do art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93, para o qual 

todos os licitantes serão convocados por meio eletrônico. 

9.5.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, com 

aquelas sendo colocadas em uma urna fechada, da qual será retirada, apenas, uma das cédulas, 

sendo esta a primeira classificada, e assim se retirando as cédulas, sucessivamente, até que se 

classifiquem todos os licitantes então empatados. 

9.5.2. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os licitantes 

convocados, o sorteio será realizado, a despeito das ausências. 

9.6. Após o julgamento e classificação final das propostas, caso o licitante detendor da melhor proposta seja 

microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), observar-se-á o disposto no subitem 6.3 deste 

Edital. 

9.6.1. O prazo para a regularização fiscal de ME/EPP começará a correr a partir do encerramento da 

fase de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo 

da fase recursal. 

9.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a CEL poderá 

fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, livres das 

causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.8. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da CEL e 

pelos representantes credenciados dos licitantes presentes. 
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9.9. Concluído o julgamento das propostas, o processo será remetido à autoridade superior para a 

homologação dos resultados. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos recursos no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da Ata de reunião, nos casos de 

a) Julgamento das propostas. 

b) Habilitação ou inabilitação do licitante. 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento. 

e) Rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do art. 

79 da Lei nº 8.666/93. 

10.2. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do subitem precedente terá efeito suspensivo. 

10.3. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 

pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 

devidamente informado. Neste caso a decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contando do recebimento do recurso. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Depois do regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade 

competente para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado 

ao licitante vencedor. 

11.2. Os atos de classificação, homologação e adjudicação serão publicados na página do Departamento de 

Licitações (DPL), sítio www.ufsc.br/licitacoes. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Concluído o processo licitatório e homologado o seu resultado, a Concedente convocará a 

Adjudicatária para assinar o Termo de Concessão de Uso no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 

contado da data da convocação. 

12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

12.2. Antes da celebração do contrato, a Administração realizará consulta on-line ao SICAF e aos sítios 

indicados no subitem 2.14, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

12.3. O Termo de Concessão de Uso deverá ser assinado pelo representante legal da Adjudicatária, com 

poderes expressos e com a apresentação de documento que comprove tal investidura. 

12.4. No ato da assinatura do Termo de Concessão de Uso, a Adjudicatária deverá: 
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a) Fornecer ao órgão fiscalizador da Concedente a relação nominal dos empregados que prestarão os 

serviços e os respectivos registros trabalhistas, bem como endereço residencial, se solicitado pela 

Concedente. 

b) Indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e 

receber comunicações ou transmiti-las ao setor incumbido da fiscalização do Termo de Concessão 

de Uso. 

c) Apresentar, se for o caso, a Tabela de Serviços e respectivos preços para aprovação da Pró-Reitoria 

de Administração/PROAD. 

12.5. Caso a Adjudicatária não assine o contrato na forma proposta, à Concedente reserva-se o direito de 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços. 

12.6. Havendo necessidade da realização de obras e benfeitorias que implique aprovação de projetos 

específicos, a Adjudicatária somente será convocada para assinar o Termo de Contrato de Concessão 

mediante prévia aprovação do projeto pela Concedente, conforme orientações expressas no Anexo I e 

Anexo XI deste Edital. 

12.6.1. Após a aprovação do do projeto pela Concedente, e atendidas às condições dos Anexos I e 

Anexo XI, a Adjudicatária será convocada por meio de notificação, via correio, com aviso de 

recebimento para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar o instrumento de Termo de Concessão de 

Uso. 

12.7. Se a Adjudicatária tiver informado em sua proposta comercial que a prestação dos serviços objeto da 

concessão se dará através de sua filial, em fase de constituição, no momento da assinatura do Termo 

de Concessão de Uso a Adjudicatária deverá apresentar os documentos oficiais de constituição da filial 

e as certidões negativas respectivas. 

12.7.1. No Termo de Concessão de Uso deverá ficar configurado o CNPJ da matriz e da filial, com os 

respectivos endereços e responsáveis legais, em face da adjudicação ter ocorrido com o CNPJ 

da matriz. 

12.8. Como condição para celebração do Termo de Concessao de Uso, a Adjuticatária deverá manter todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.9. O prazo de vigência do Termo de Concessão de Uso será de 12 (doze) meses, contado de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Concedente, até o limite de 60 

(sessenta) meses. 

12.10. O Termo de Concessão de Uso poderá ser rescindido pela Concedente, a qualquer tempo, nas 

hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93 e no contrato firmado, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à Concessionária. 

12.11. O Termo de Concessão de Uso poderá ser alterado, além do previsto no presente Edital, na forma e 

condições estabelecidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

12.12. A Adjudicatária que vier a firmar o Termo de Concessão de Uso ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem 

necessários, por conveniência da Concedente, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 

8.666/93. 

12.13. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital. 
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13. DA GARANTIA 

13.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, 

e sob pena de decair o direito à contratação, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da 

concessão no período de 12 (doze) meses, que cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 

decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações 

trabalhistas, previdenciárias ou sociais, devendo ser apresentada em até 5 (cinco) dias após a 

assinatura do Termo de Concessão de Uso, optando por uma das seguintes modalidades, em nome da 

UFSC: 

a) Caução em moeda corrente nacional, depositada em banco, conta poupança vinculada; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança Bancária. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem supramencionado poderá ser prorrogado por igual período, por 

solicitação escrita e justificada da Adjudicatária e aceita pela UFSC, devendo ser apresentada 

durante o período de vigência do prazo inicial. 

13.1.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Agência da Caixa 

Econômica Federal (Operação nº 010), segundo o Decreto-Lei nº 1.737/79 e Decreto nº 

93.872/86, mediante depósito identificado a crédito da UFSC. 

13.2. A garantia deverá ter validade durante toda a vigência do Termo de Concessão de Uso. 

13.3. No caso de alteração do valor da concessão ou de prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.4. É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das verbas trabalhistas e 

previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou seguro-garantia. 

13.5. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela UFSC, em pagamento de multa que 

tenha sido aplicada à Concessionária, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da data em que tiver sido notificada. 

13.6. A garantia prestada pela Concessionária será liberada ou restituída após o perfeito e integral 

cumprimento do contrato, que somente será assim considerado quando a Concessionária comprovar o 

pagamento de todas as suas obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

13.6.1. A liberação ou restituição da garantia à Concessionária será efetuada em até 30 (trinta) dias 

úteis, contados da data de término do Termo de Concessão de Uso, e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente, com base na Caderneta de Poupança. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE USO 

14.1. Os serviços relativos a esta concessão de uso deverão ser executados conforme as condições, local e 

horários indicados no Anexo I (Projeto Básico). 

14.2. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 

sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou mesmo pela 

Concessionária para outras finalidades. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E CONCESSIONÁRIA 

15.1. As obrigações da Concedente e da Concessionária estão estabelecidas no Anexo I (Projeto Básico) e 

Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

16.1. Os critérios de fiscalização e controle da execução dos serviços estão previstos no Anexo I (Projeto 

Básico) e Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

17. DA ALTERAÇÃO, DA RESCISÃO E DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL 

17.1. As regras quanto à alteração, rescisão e renovação da concessão estão definidas no Anexo I (Projeto 

Básico) e Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

18.1. Os critérios de pagamento estão previstos no Anexo I (Projeto Básico) e Anexo X (Minuta do Termo 

de Concessão de Uso). 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93, a Concessionária que: 

a) Não executar total ou parcialmente o contrato. 

b) Comportar-se de modo inidôneo. 

c) Cometer fraude fiscal. 

d) Tenha sofrido condenações definitivas por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos. 

e) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

f) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

g) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, seus Anexos, e no Termo de Concessão de 

Uso. 

19.2. A Concessionária, se cometer qualquer infração acima indicada, ficará sujeita às seguintes sanções, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

19.2.1. Advertência. 

19.2.2. Multa: 

a) Compensatória, no percentual de 5% (cinco por cento) calculados sobre o valor total da 

concessão, pela recusa em assinar o Termo de Concessão de Uso no prazo estipulado, após 

devidamente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

b) Moratória, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) calculados sobre o valor total 

da concessão, por dia de inadimplência, até o limite de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 

(vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato. 

76



 

 

c) Moratória, no percentual de 10% (dez por cento) calculados sobre o valor total da 

concessão, pela inadimplência superior ao prazo supramencionado, o que poderá ensejar a 

rescisão do contrato. 

19.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFSC 

pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Concessionária ressarcir a Administração pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

19.5. Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

19.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da notificação enviada pela Concessionária. 

19.7. O valor das multas deverá ser recolhido por meio de Guia de Recolhimento para a União (GRU), a ser 

fornecida pela Pró-Reitoria de Administração da UFSC. 

19.7.1. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente na 

Concedente em relação à Concessionária. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 

existente, a diferença será cobrada na forma da Lei. 

19.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A UFSC poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.2. A participação no presente processo licitatório implica a aceitação integral ou irretratável de todas as 

condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como a observância dos 

preceitos legais e regulamentares em vigor. 

20.3. Na sessão de abertura dos envelopes será lavrada ata circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos, 

inclusive eventuais reclamações que interessarem ao julgamento da licitação. 

20.4. Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I – Projeto Básico 

b) Anexo II – Planta Baixa 

c) Anexo III – Tabela de Multas 
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d) Anexo IV – Modelo de Proposta Comercial 

e) Anexo V – Declaração de Visita Técnica 

f) Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

g) Anexo VII – Declaração Não Empregar Menores 

h) Anexo VIII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

i) Anexo IX – Declaração de ME/EPP 

j) Anexo X – Minuta do Termo de Concessão de Uso 

k) Anexo XI – Caderno de Encargos 

 

Florianópolis, XX de xxxxxx de XXXX. 

 

_____________________________________ 

Ricardo da Silveira Porto 

Diretor do DPL 
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ANEXO I 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL   

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Secretaria de Cultura - SeCult 

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefone: (48) 3721-2931 

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br   

 

PROJETO BÁSICO 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina ( UFSC), por intermédio da Secretaria de Cultura (SeCult), face 

ao disposto no processo supra identificado, torna público que está instaurando licitação, nos termos do Decreto 

nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto n° 5.450, de 31 de 

maio de 2005, bem como, no que couber, das determinações constantes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 

6.204, de 5 de setembro de 2007 e suas posteriores alterações, e da  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

30 de abril de 2008 e suas posteriores alterações, na modalidade CONCORRÊNCIA, segundo as condições 

estabelecidas no Edital do certame e no Projeto Básico que segue. 

 

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57 

 

1.  OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 

área de 103,03 m², (cento e três metros e três centímetros quadrados), situada nas dependências do prédio do 

Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (CCEven), localizado no Campus 

Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, município de Florianópolis/SC, destinada à 

exploração e operação comercial de serviços de restaurante. 

1.1.1. A área objeto desta licitação destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 

sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela 

CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades. 

1.1.2. A Planta Baixa do primeiro piso do Centro de Cultura e Eventos integra o Edital, em seu Anexo II. 

A área a ser concedida está grifada em vermelho. 

1.2. A oferta mínima admitida pela Administração para concessão do espaço físico objeto deste projeto básico 

é de R$ 3.310,02 (três mil e trezentos e dez reais e dois centavos) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) meses 

é de R$ 39.720,19 (trinta e nove mil e setecentos e vinte reais e dezenove centavos). 

1.2.1. A este valor será acrescido mensalmente os valores dos serviços pertinentes às concessionárias e 

permissionárias de serviço público de energia elétrica, fornecimento de água e coleta de esgotos 

sanitários, usufruídos pela CONCESSIONÁRIA. 

1.2.2. O valor de referência foi obtido por meio de pesquisas em sítios eletrônicos de imobiliárias, 

totalizando 18 avaliações imobiliárias em salas e lojas comerciais, realizada em 23 de junho de 2015 

pela Secretaria de Cultura, na qual se verificou que o preço médio mensal da locação do metro quadrado 

na região da concessão é de R$ 32,13 (trinta e dois reais e treze centavos), considerando imóveis de 

mesmo porte. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objetivo desta licitação é a concessão de área física para exploração de serviços de restaurante 

para o atendimento da comunidade universitária, na região do bairro Trindade. 

2.2. A presente licitação justifica-se mediante a necessidade institucional em oferecer alternativa de 

fornecimento de almoço aos frequentadores da instituição, que passam dois ou até três períodos do dia no 

campus. 

2.3. Convém ressaltar que, com o fornecimento de refeições próxima do próprio local de trabalho/estudo 

evita-se que o usuário tenha que se deslocar para fazer suas refeições em sua residência ou em outro local, 

gerando economia sob vários aspectos. 

2.4. Além disso, por meio da presente concessão, contribui-se para a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), 

uma vez que diversos estudos demonstram a importância de se alimentar de forma fracionada a cada três 

horas, evitando-se distúrbios metabólicos. 

 

3.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

3.1. Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA MENSAL, segundo as condições 

estabelecidas no Edital e nos seus anexos, cujos termos igualmente o integram. 

3.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 100 (cem) dias contados da data de 

sua entrega. 

 

4.   REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A comprovação da qualificação técnica, relativamente aos itens se dará por meio de prova de 

capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou ou 

executa serviços de restaurante, de forma adequada e compatíveis em características, e ainda: 

4.1.1. Declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 

momento da formalização do contrato de concessão, para os seguintes documentos: 

4.1.1.1. Documentos que comprovem que a licitante possui em seu quadro ou que contratará 

profissional que preencha os requisitos no Atestado de Capacidade Técnica pertinente aos 

serviços de preparação de refeições e manipulação de alimentos, quando couber, para exercer a 

função de Responsável Técnico, serão aceitos os seguintes: 

a) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução do serviço. 

4.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em 

prazo inferior. 

4.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

5.   LOCAIS E HORÁRIOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. O serviço objeto desta concessão deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, sendo obrigatoriamente 

ofertada a refeição do almoço no período mínimo das 11h00min às 14h00min. 

5.1.1. O horário de ocupação para preparação e execução dos serviços compreenderá o período 

das 07h00min as 16h00min. 
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5.1.2. A CONCESSIONÁRIA poderá executar os serviços em horário diverso ao especificado, 

incluindo sábados, domingos e feriados, de acordo com a conveniência e a critério da 

CONCESSIONÁRIA, mediante autorização formal do Gestor do Contrato. 

5.2. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo o período de recesso previsto no calendário acadêmico, 

podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE, em comum acordo com a CONCESSIONÁRIA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

6.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o 

serviço seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, 

inclusive utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que 

utilizam seus serviços, e: 

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 

empregados que executarão os serviços de que trata o objeto desta contratação, devidamente 

atualizada. 

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 

treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente. 

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 

acordo com as seguintes condições: 

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara; 

b) Não poderá preparar nem servir alimentos; 

c) Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entrarão em contato com 

alimentos; 

d) Não poderá transitar nas dependências da cozinha nem na área interna do balcão de atendimento 

ao cliente. 

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 

habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 

trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 

Conselho Federal de Nutricionistas. 

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 

início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em local visível no estabelecimento. 

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 

disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 

refeição no local, caracterizando a função de “marmita“. 

6.4.  A CONCEDENTE não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. 

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 

complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 

dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer 

responsabilidade na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação. 

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 

responsabilidades: 

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação 

sanitária. 

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 

Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 
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6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 

decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-

se imediatamente as demais providências cabíveis. 

6.6.2. Providenciar diariamente: 

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas; 

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios; 

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo; 

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 

câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros; 

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 

livres de resíduos de alimentos. 

6.6.3. Cuidar da separação, acondicionamento selecionado e entrega em local previamente 

determinado dos resíduos inaproveitáveis gerados pelo estabelecimento. 

6.6.4. Responsabilizar-se pelo controle e destinação ambiental dos resíduos dos serviços prestados e 

de acordo com a legislação vigente. 

6.6.5. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 

estabelecidos pela CONCEDENTE. 

6.6.6. Dar a destinação adequada aos resíduos oriundos da limpeza e da produção dos alimentos, 

sendo de sua inteira responsabilidade o seu transporte e destinação. 

6.6.7. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 

competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que 

trata do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para 

Serviços e Produtos na área Alimentar. 

6.6.8. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 

de 15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 

1.428, de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do 

Ministério da Saúde. 

6.6.9. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 

garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva. 

6.6.10. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o 

Alvará Sanitário, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados. 

6.6.11. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 

como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 

adquirir termômetro para medição dessas temperaturas. 

6.6.12. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 

perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade 

dos produtos, tais como: 

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero; 

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características; 

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque; 

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios para o 

consumo devido a possíveis alterações ocorridas. 

6.6.13. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação. 

6.6.14. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 

provenientes da concessão e verificar rotineiramente o seu estado de conservação. Havendo 
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necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas despesas e 

execução das obras necessárias. 

6.6.15. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 

ou de acordo com a necessidade local. 

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização por 

escrito da CONCEDENTE; 

b) A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela preparação do local a ser desinsetizado e 

desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de alimentos, utensílios etc., 

facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos à saúde dos usuários; 

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização: 

c.1) Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância Sanitária; 

c.2) Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, especialmente, 

quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local; 

c.3) Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, de 

acordo com a legislação em vigor. 

 

7.  OBRAS E BENFEITORIAS 

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 

serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 

exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização. 

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 

indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar 

como parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização. 

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 

modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 

obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída 

à CONCEDENTE. 

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 

rede de gás se houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas condições de uso e 

funcionamento, devendo para isso: 

7.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados. 

7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 

em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 

desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas. 

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem 

devidamente analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor 

técnico do DPAE/PROPLAN. 

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 

será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação. 

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, 

acompanhado das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá 

ser entregue nas mesmas condições ao final da vigência contratual. 

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 

vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso 

o período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 

obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação. 
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8.  CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, ACESSÓRIOS E OUTROS 

8.1. Os custos com os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre os serviços, bem como as despesas com pessoal, manutenção e outros para execução 

do objeto, serão de responsabilidade única e exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 

8.2. São custos da CONCESSIONÁRIA, todo e qualquer valor pertinente à aquisição de peças para 

substituição ou ainda para a prestação dos serviços como um todo, atendendo plenamente as necessidades 

da CONCEDENTE. 

 

9.   VISITA TÉCNICA 

9.1. Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica poderão ser obtidas 

junto à Secretaria de Cultura (SeCult) por meio dos telefones (48) 3721-3850 ou (48) 3721-4433 e o e-mail 

secult@contato.ufsc.br e reservas.cceven@contato.ufsc.br. 

9.2. A visita técnica é FACULTATIVA, podendo o licitante realizá-la por intermédio de representante legal, 

devidamente qualificado para esse fim. Optando pela visita, o licitante deverá apresentar uma declaração, 

nos termos do modelo constante do Anexo V do Edital constando assinatura de servidor da UFSC para 

sua validação e apresentá-la juntamente com a Qualificação Técnica. 

9.3. Caso o licitante opte por não realizar a visita, deverá apresentar declaração que não efetuou  a 

visita técnica, nos termos do modelo constante  do Anexo V do Edital. 

9.4. Para a visita técnica ao local de prestação dos serviços, recomenda-se que seja realizada pela 

representante legal do licitante. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

10.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 

termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos. 

10.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, 

não se responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 

provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público. 

10.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 

das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 

concessão de uso. 

10.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato. 

10.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade 

de sua situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados. 

10.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 

modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade. 

10.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 

estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 

pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços. 

10.8.  Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela 

CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades. 
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10.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 

instituição bancária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo os valores relativos ao 

consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

11.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e 

qualificação. 

11.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 

concessão desta licitação. 

11.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 

incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico. 

11.3.1.  A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a 

documentação comprobatória citada no item precedente. 

11.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento 

constitui motivo para rescisão unilateral do contrato. 

11.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e 

telefone do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual 

dúvida durante a vigência contratual. 

11.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 

todos os empregados habilitados a recebê-lo. 

11.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 

bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, 

ou outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura 

do presente instrumento: 

11.6.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da 

comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva. 

11.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 

tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 

Concessão de Uso. 

11.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 

nas datas e condições definidas no presente instrumento. 

11.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

municipal relacionadas com os serviços prestados. 

11.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver 

aberto para a realização de suas atividades. 

11.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto 

no calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 

comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

11.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária. 

11.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade. 

11.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 

alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo 

prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

11.14.  Permitir a fiscalização da execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela 

CONCEDENTE. 

11.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE. 
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11.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 

término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 

estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão 

da original. 

11.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, 

eventualmente causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da 

execução do contrato. 

11.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 

perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 

contrato. 

11.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 

na área concedida após a assinatura do presente instrumento. 

11.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 

normas vigentes. 

11.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou 

desconforto aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área 

concedida. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e 

aprovação pela CONCEDENTE. 

11.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 

categorizados, identificados com crachás, se necessário, e uniformes que demonstrem o vínculo com a 

CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas. 

11.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, 

licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número 

de empregados necessários para a execução dos serviços. 

11.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 

serviço. 

11.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 

exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 

sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 

contribuições trabalhistas e previdenciárias. 

11.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 

documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE. 

11.26.  Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as 

determinações da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do 

Trabalho, publicada no Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), 

oferecendo a seus  empregados  as  garantias  e  medidas  indispensáveis  de  proteção,  segurança  e  

higiene  do  trabalho, mediante o uso de meios de proteção na execução dos serviços. 

11.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 

água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada. 

11.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA: 

11.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo 

contrato; 

11.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer 

natureza; 

11.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização 

da CONCEDENTE; 
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11.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da 

CONCEDENTE. 

11.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, 

a critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

11.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo 

de Contrato, sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser 

utilizado pelo CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de 

equipamentos, assim como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços. 

 

12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

12.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura: 

12.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos 

serviços por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade 

com o presente documento. 

12.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 

devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

12.2.1.  Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as 

ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados. 

12.2.2.  Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato. 

12.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão 

encaminhadas por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções. 

12.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados 

imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 

ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades. 

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

da Lei n.º 8.666/1993. 

12.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 

qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 

ao que dispõem as determinações legais. 

12.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a 

CONCESSIONÁRIA não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação. 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

13.1.3. Fraudar a execução do contrato. 
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13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo. 

13.1.5. Cometer fraude fiscal. 

13.1.6. Não mantiver a proposta. 

13.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE. 

13.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada. 

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que 

o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a CONCEDENTE a promover a 

rescisão do contrato. 

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 

ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados. 

13.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 

CONCESSIONÁRIA que: 

13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.7. Além das sanções administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo III – Tabela 

de Multas, a tipificação das infrações, bem como o valor correspondente à multa de acordo com a sua 

gravidade. 
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14. EQUIPE DE APOIO 

14.1. Membros Titulares: 

 

______________________________ 

Nome: Fernanda Cordeiro Stadler 

CPF: 006.211.839-03 

Telefone: 3721-3850 

E-mail: fernanda.stadler@ufsc.br 

______________________________ 

Nome: Thayse Fernandes Cherem 

CPF: 046.174.149-08 

Telefone: 3721-6486 

E-mail: thayse.cherem@ufsc.br 

 

 

______________________________ 

Nome: Ivo Caoê Baptiston 

CPF: 025.795.919-07 

Telefone: 3721-4433 

E-mail: ivo.caoe@ufsc.br 

______________________________ 

Nome: Fernanda Maria Cherem Luft 

CPF: 007.046.939-33 

Telefone: 3721-3856 

E-mail: fernanda.luft@ufsc.br 
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ANEXO II 

 

PLANTA BAIXA DO PRIMEIRO PISO DE CENTRO DE CULTURA E EVENTOS 
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ANEXO III 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL   

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

Secretaria de Cultura - SeCult 

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefone: (48) 3721-2931 

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br 
 

 
TABELA DE MULTAS 

 

1. Pela inexecução total ou parcial do presente objeto a CONCEDENTE, garantida a prévia defesa, aplicará a 

CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 
 

 
INFRAÇÃO 

 
GRAU 

 
Servir alimento contaminado ou deteriorado. Por vez. 

 
06 

 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

previstos no Termo de Concessão de Uso. Por dia. 

 
05 

 
Servir bebidas alcoólicas. Por vez 

 
05 

 
Utilizar as dependências da CONCESSIONÁRIA para fins diversos do objeto do 

Termo de Concessão de Uso. Por vez. 

 
04 

 
Reutilizar gêneros preparados e não servidos em cardápio de dia subseqüente. Por dia. 

 
03 

 
Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços realizados, não sendo 

autorizada a tal cobrança. Por vez. 

 
02 

 
Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou sem sapato 
fechado. Por empregado e por dia. 

 
01 

 
Atrasar, sem justificativa, o início do serviço objeto do Termo de Concessão de Uso. 

Por dia. 

 
01 

 
Permitir  a  presença  de  empregado sem  o  adequado atestado  de  saúde 

ocupacional. Por empregado e por dia. 

 
01 

 
Deixar de: 

 
Cumprir horário de funcionamento, determinado pela CONCEDENTE. 

Por vez. 

 
04 

 
Remover o lixo. Por dia. 

 
03 

 
Providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e imunização das 

áreas e instalações utilizadas, após a notificação da CONCEDENTE 

e no prazo que foi fixado. Por vez. 

 
03 

 
Refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados 

impróprios para o consumo. Por dia. 

 
03 

 
Cumprir o cardápio aprovado, sem prévia autorização da 

CONCEDENTE. Por vez. 

 
02 

 
Responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição da 
CONCEDENTE. Por vez. 

 
02 

 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

CONCEDENTE. Por dia. 

 
02 
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Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 

CONCEDENTE. Por item descumprido e em que tenha ocorrido 

reincidência. 

 
02 

 
Manter empregado qualificado para responder perante a 

CONCEDENTE. Por vez. 

 
01 

 
Manter lista de preços em lugar visível. Por dia. 

 
01 

 
Manter documentação legal. Por vez. 

 
01 

 
 
 

1.1. Para efeito de aplicação das multas, às infrações são atribuídos graus, conforme a seguinte 

tabela: 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
 

01 R$ 50,00 
 

02 R$ 70,00 
 

03 R$ 100,00 
 

04 R$ 200,00 
 

05 R$ 1.000,00 
 

06 R$ 2.000,00 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

À  

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

 

Ref.: Proposta Comercial para concessão de uso de área física da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), a título oneroso, medindo 103,03 m² (cento e três metros e três centímetros), situada 

nas dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos (CCEven), destinada à exploração e 

operação comercial de serviços de restaurante, de acordo com as condições e especificações indicadas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

Razão Social:  

CNPJ (filial ou matriz):  

Endereço completo:  

Prazo de Validade da Proposta:  

 

ITEM QTIDE DESCRIÇÃO 

VALOR DO 

ALUGUEL 

MENSAL 

VALOR ANUAL 

(12 meses) 

01 01 

Concessão de uso de área física 

da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), a título 

oneroso, medindo 103,03 m² 

(cento e três metros e três 

centímetros), situada nas 

dependências do prédio do 

Centro de Cultura e Eventos 

(CCEven), destinada à 

exploração e operação comercial 

de serviços de restaurante, de 

acordo com as condições e 

especificações indicadas neste 

Edital e seus Anexos. 

R$ XXXX,XX 

(xxxxxxxxxxxxxxx) 

R$ XXXX,XX 

(xxxxxxxxxxxxxxx) 

 

 

ASSINATURA:______________________________________ 

(Nome Completo, CPF, Cargo/Função na Empresa) 

 

DATA:____/____/____
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

FACULTATIVA 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que visitei nas dependências  do  prédio  

do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local onde por 

meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  será  

executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, tendo tomado 

conhecimento de todas as peculiaridades e características do local, inclusive, das possíveis dificuldades 

que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo. 

 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do 

Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente 

todas as exigências do instrumento convocatório nº (citar o número do edital), sem quaisquer direitos a 

reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 

posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 
 
 

 
Florianópolis, XX de XXXXXXX de 2015. 

 
 
 
 
 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL)  

CPF nº: 

RG nº: 
(assinatura e carimbo constando RG ou CPF) 

 

 
 
 
 
 
 

Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o licitante. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR A VISTORIA 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que  NÃO visitei nas dependências  do  

prédio  do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local 

onde por meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  

será  executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, por opção própria, 

assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e que 

ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 

omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do certame. 

 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do 

Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente 

todas as exigências do instrumento convocatório n.º (citar o número do edital), sem quaisquer direitos a 

reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 

posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 
 
 

 
XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 2015. 

 
 
 
 
 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL)  

CPF nº: 

RG nº: 
(assinatura e carimbo constando RG ou CPF) 

 
 
 
 

 
Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 

 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA nº _______/________/UFSC 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

  (Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ ou CIC Nº 

__________________, sediada (endereço completo) ___________________________ 

________________________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________ de __________ de _____ 

 

 

 

 

___________________________________________ 

NOME E NÚMERO DE IDENTIDADE E DO CPF DO DECLARANTE 

CARGO / FUNÇÃO NA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 

 

 

 

 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA nº ________/________/UFSC 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

  (NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME ou CIC n° ............................, sediada (ENDEREÇO 

COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei e para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 

8.666/1993,  acrescido pela Lei n° 9.854/1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos para 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 

de obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

 

 

 

 

    ....................................., ...... de ..................... de ............ 

 

 

 

_________________________________________ 

NOME E NÚMERO DE IDENTIDADE E DO CPF DO DECLARANTE 

CARGO / FUNÇÃO NA EMPRESA 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de  

(Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 01 do 

Edital da Concorrência ___/___, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___ foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência ____/___, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência ___/___ não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência ___/___,  por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Concorrência  ___/___  quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___  não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da Concorrência ___/___ antes da adjudicação ou objeto da referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___  não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade 

Federal de Santa Catarina antes da abertura oficial das propostas; e  

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA nº...../UFSC/...... 

 

 

A empresa......................, inscrita no CNPJ/MF sob nº..............., por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a.) ................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ..........., DECLARA, para 

fins do disposto no item 3 deste Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(...) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(...) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

............................ 

(data) 

Ass.________________________________ 

Responsável Técnico da Empresa ou 

Representante Legal da Empresa 

(assinatura c/ identificação ou carimbo constando RG ou CPF) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

• Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

• Este formulário deverá ser entregue à Comissão em separado (na sessão de abertura dos 

trabalhos) ou dentro do envelope com os documentos de habilitação, pelas empresas que 

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto pela Lei 

Complementar nº 123/2006. 
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ANEXO X 

 

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Pró-Reitoria de Administração - PROAD 

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC 
Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 8º andar, Prédio da Reitoria 2 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefones: (48) 3721-4240 

Website: dpc.proad.ufsc.br - E-mail: dpc.proad@contato.ufsc.br 

 

 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE 

SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA E A 

EMPRESA ___________________, TENDO COMO OBJETO A 

UTILIZAÇÃO DE ÁREA FÍSICA PARA INSTALAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RESTAURANTE LOCALIZADA NO CENTRO 

DE EVENTOS 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da 

Educação (MEC) pela Lei n° 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.899.526/0001-82, com 

sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de 

Administração, Sr. Antonio Carlos Montezuma Brito, CPF nº 051.518.132-34, doravante denominada 

CONCEDENTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23080. 037435/2015-

57  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 2.271, de 7 de 

julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Concessão de Uso, decorrente da Concorrência nº 007/2015, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 

área de 103,03 m², (cento e três metros quadrados e três centímetros quadrados), situada nas 

dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina 

(CCEven), localizado no Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, 

município de Florianópolis – SC, destinada à exploração e operação comercial de serviços de 

restaurante (almoço, com a possibilidade de janta, de acordo com a discricionariedade da 

Administração), para os estudantes, servidores e a comunidade em geral,  de acordo com as condições 

estabelecidas neste contrato, no Edital e seus anexos. 

1.1. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 

sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela 

CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades. 

1.2. A Planta Baixa da área a ser concedida integra o Edital, em seu Anexo II. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Concessão de Uso é de 12 (doze) meses, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A CONCEDENTE mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE; 

2.1.4. A CONCESSIONÁRIA manifeste expressamente interesse na prorrogação: 

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de 20 (vinte) dias 

úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONCEDENTE. 

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura 

necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser 

eliminados como condição para a renovação: 

2.2.1. A CONCESSIONÁRIA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual 

deverá ser promovido mediante a celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTOS 

3.1 O valor da concessão do espaço físico objeto do presente contrato é de R$ ___________ 

(xxxxxxxxxxxx) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) meses é de R$ ___________ (xxxxxxxxxxxx), a ser 

pago em instituição bancária até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao de referência, obrigatoriamente, 

mediante fatura emitida pela CONCEDENTE, contendo também os gastos realizados com o consumo de 

energia elétrica, água e esgoto: 

3.1.1 O cálculo da demanda mensal de água, esgoto e energia elétrica será realizado pela 

CONCEDENTE tomando por base os gastos incorridos para o local, dados os equipamentos utilizados 

e as obrigatoriedades assumidas; 

3.1.2 A contraprestação deverá ser paga pela CONCESSIONÁRIA até 5º (quinto) dia do mês 

subsequente ao vencido, por meio de boleto emitido pela CONCEDENTE, em instituição bancária 

designada; 

3.1.3 O atraso no pagamento da concessão ou demais encargos implicará na aplicação de multa de 2% 

(dois por cento) sobre o valor atualizado da fatura além de juros de 0,1% (um centésimo por cento) ao 

dia, independentemente da possibilidade de rescisão do contrato. 

3.2 Caso a CONCESSIONÁRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus serviços nos horários 

definidos por este documento, será descontado da contraprestação mensal o valor proporcional ao período 

durante o qual essas atividades estiverem paralisadas: 

3.2.1 Qualquer desconto que venha a ser concedido à CONCESSIONÁRIA será aplicado sobre a 

contraprestação com data de vencimento subsequente à data de comprovação do direito ao referido 

desconto. 

3.3. É responsabilidade de a CONCESSIONÁRIA retirar o boleto emitido pela CONCEDENTE até o dia 30 

(trinta) do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo estipulado no item 3.1: 

3.3.1. A não retirada do boleto até a data estabelecida em contrato não pode ser usada como 

justificativa para o não pagamento de qualquer contraprestação. 

3.4. Após a realização do pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer cópia de comprovante à 

CONCEDENTE, sempre que solicitado. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE 

4.1. Os valores convencionados, nos termos da proposta homologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contados do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos 

valores mediante a aplicação da variação do IGP-M/FGV. (Incluir na redação Reajuste anual segundo o IPCA 

para o valor das refeições) 

4.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de 

início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste. 

4.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre 

o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato. 

4.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA 

5.1. A CONCESSIONÁRIA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do órgão CONCEDENTE, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor de R$ __________ (xxxxxxxxxxx), 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

5.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à CONCEDENTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos 

itens da alínea "b"; 

5.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 

com correção monetária, em favor do CONCEDENTE; 

5.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 

2% (dois por cento); 

5.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONCEDENTE a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONCEDENTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONCESSIONÁRIA; 

5.1.8. A garantia será considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONCEDENTE, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONCESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 
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b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro. 

5.1.9. O CONCEDENTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela CONCESSIONÁRIA decorrente de atos ou fatos da 

CONCEDENTE; 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONCEDENTE. 

5.1.10. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no 

subitem anterior; 

5.1.11. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONCEDENTE, conforme 

estabelecido no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa nº 2 SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008. 

5.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado mediante a aplicação da variação do IGP-

M/FGV nas mesmas condições previstas na cláusula quarta deste termo. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o serviço 

seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, inclusive 

utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que utilizam seus 

serviços, e: 

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 

empregados que executarão os serviços de que trata o objeto desta contratação, devidamente 

atualizada; 

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 

treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente; 

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 

acordo com as seguintes condições: 

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara; 

b) Não poderá preparar nem servir alimentos; 

c) Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entrarão em contato com 

alimentos; 

d) Não poderá transitar nas dependências da cozinha nem na área interna do balcão de 

atendimento ao cliente. 

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 

habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 

trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 

Conselho Federal de Nutricionistas. 

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 

início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em  local visível no estabelecimento. 
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6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 

disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 

refeição no local, caracterizando a função de “marmita“. 

6.4. A CONCEDENTE não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. 

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 

complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 

dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade 

na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação. 

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 

responsabilidades: 

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação sanitária.  

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 

Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 

decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-se 

imediatamente as demais providências cabíveis. 

6.6.2. Providenciar diariamente:  

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas; 

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios.; 

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo; 

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 

câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros; 

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 

livres de resíduos de alimentos. 

6.6.3. Cuidar da separação, acondicionamento selecionado e entrega em local previamente 

determinado dos resíduos inaproveitáveis gerados pelo estabelecimento. 

6.6.4. Responsabilizar-se pelo controle e destinação ambiental dos resíduos dos serviços prestados e de 

acordo com a legislação vigente. 

6.6.5. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 

estabelecidos pela CONCEDENTE. 

6.6.6. Dar a destinação adequada aos resíduos oriundos da limpeza e da produção dos alimentos, sendo 

de sua inteira responsabilidade o seu transporte e destinação. 

6.6.7. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 

competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que trata 

do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para Serviços e 

Produtos na área Alimentar. 

6.6.8. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 de 

15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 1.428, 

de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do Ministério da 

Saúde. 
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6.6.9. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 

garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva. 

6.6.10. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o Alvará 

Sanitário, disponibilizando-os à Fiscalização sempre que solicitados. 

6.6.11. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 

como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 

adquirir termômetro para medição dessas temperaturas. 

6.6.12. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 

perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade dos 

produtos, tais como:  

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero; 

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características; 

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque; 

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios para 

o consumo devido a possíveis alterações ocorridas. 

6.6.13. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação. 

6.6.14. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 

provenientes da concessão e verificar rotineiramente o seu estado de conservação. Havendo 

necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas despesas e 

execução das obras necessárias. 

6.6.15. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 

mínima ou de acordo com a necessidade local. 

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização por 

escrito da CONCEDENTE; 

b) A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pela preparação do local a ser 

desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de alimentos, 

utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos à saúde dos 

usuários; 

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização: 

a) Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância 

Sanitária; 

b) Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 

especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local; 

c) Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, de 

acordo com a legislação em vigor. 

6.7. O serviço objeto desta concessão deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, sendo obrigatoriamente 

ofertada a refeição do almoço no período mínimo das 11:00 horas às 14:00 horas: 

6.7.1. O horário de ocupação para preparação e execução dos serviços compreenderá o período das 

07:00 horas as 20:00 horas; 
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6.7.2. A CONCESSIONÁRIA poderá executar os serviços em horário diverso ao especificado, 

incluindo sábados, domingos e feriados, de acordo com a conveniência e a critério da 

CONCESSIONÁRIA, mediante autorização formal do Gestor do Contrato. 

6.8. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo o período de recesso previsto no calendário acadêmico, 

podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE, em comum acordo com a CONCESSIONÁRIA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRAS E BENFEITORIAS 

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 

serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 

exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização. 

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 

indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar como 

parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização. 

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 

modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 

obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à 

CONCEDENTE. 

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 

rede de gás se houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas condições de uso e 

funcionamento, devendo para isso: 

7.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados; 

7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 

em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 

desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas; 

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente 

analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor técnico do 

DPAE/PROPLAN; 

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 

será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação. 

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado 

das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas 

mesmas condições ao final da vigência contratual. 

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 

vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o 

período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 

obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

8.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 

termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos. 

8.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, não se 

responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 

provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público. 
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8.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 

das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 

concessão de uso. 

8.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato. 

8.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua 

situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados. 

8.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 

modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade. 

8.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 

estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 

pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços. 

8.8. Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela 

CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades.  

8.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 

instituição bancária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo os valores relativos ao 

consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

9.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação. 

9.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 

concessão desta licitação. 

9.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 

incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e: 

9.3.1. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a 

documentação comprobatória citada neste item; 

9.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento constitui 

motivo para rescisão unilateral do contrato. 

9.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone 

do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida 

durante a vigência contratual. 

9.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 

todos os empregados habilitados a recebê-lo. 

9.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 

bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, ou 

outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 

presente instrumento: 

9.6.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da 

comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva. 

9.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 

tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 

Concessão de Uso. 

9.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 

nas datas e condições definidas no presente instrumento. 
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9.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

municipal relacionadas com os serviços prestados. 

9.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver aberto para 

a realização de suas atividades. 

9.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto no 

calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 

comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária. 

9.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade. 

9.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 

alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente 

às observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

9.14. Permitir a fiscalização da execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela 

CONCEDENTE.  

9.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE. 

9.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 

término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 

estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão da 

original.  

9.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente 

causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da execução do contrato. 

9.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 

perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 

contrato. 

9.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 

na área concedida após a assinatura do presente instrumento.  

9.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 

normas vigentes. 

9.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou desconforto 

aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área concedida. Para tanto, 

a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e aprovação pela 

CONCEDENTE. 

9.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 

categorizados, identificados com crachás, se necessário, e uniformes que demonstrem o vínculo com a 

CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas. 

9.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta 

ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número de empregados 

necessários para a execução dos serviços. 

9.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 

serviço. 

9.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 

exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 
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sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 

contribuições trabalhistas e previdenciárias. 

9.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 

documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE. 

9.26. Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as determinações 

da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no 

Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), oferecendo a seus 

empregados as garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho, mediante o 

uso de meios de proteção na execução dos serviços. 

9.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 

água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada. 

9.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA: 

9.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato; 

9.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza; 

9.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da 

CONCEDENTE; 

9.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE. 

9.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, a 

critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 (trinta) 

dias. 

9.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo de Contrato, 

sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser utilizado pelo 

CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de equipamentos, assim 

como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

10.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura - SECULT: 

11.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços 

por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade com o 

presente documento. 

10.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 

devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 

dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2.1. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as 

ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados; 

10.2.2. Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato; 

10.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas 

por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções; 
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10.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, 

salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 

ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades. 

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei n.º 8.666/93. 

10.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 

qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 

ao que dispõem as determinações legais. 

10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA 

não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços. 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação. 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato. 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo. 

11.1.5. Cometer fraude fiscal. 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

11.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE. 

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada. 

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo 

que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 

promover a rescisão do contrato. 

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

11.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
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a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 

ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados. 

11.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 

CONCESSIONÁRIA que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.7. Além das sansões administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo II – Tabela de 

Multas, a tipificação das infrações, bem como o valor correspondente à multa de acordo com a sua 

gravidade. 

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. A rescisão do contrato poderá ser: 

12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos enumerados no incisos I 

a XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONCESSIONÁRIA com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 

CONCEDENTE; 

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.2. Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do contrato pela CONCEDENTE: 

12.2.1. A inexecução total ou parcial deste contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 

8.666/93; 

12.2.2. A suspensão, paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas cláusulas do 

instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia autorização por escrito da CONCEDENTE; 

12.2.3. A incidência de irregularidade notificada pelo fiscal do contrato por mais três vezes durante a 

execução do instrumento de concessão, na mesma incidência; 

12.2.4. A interdição das instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta da 

CONCESSIONÁRIA, ou em decorrência de auto de infração; 
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12.2.5. A ocorrência de qualquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, 

independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial. 

 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONCESSIONÁRIA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Concessão de Uso para qualquer operação financeira; 

13.1.2. ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto deste Termo de Concessão de Uso. 

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Os termos de contrato poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 

haja interesse da CONCEDENTE, com apresentação das devidas justificativa, sempre por meio de termos 

aditivos e apostilamentos, se for o caso. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONCEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 As questões e os litígios oriundos do presente Termo de Concessão de Uso e não dirimidos 

consensualmente serão resolvidos na Justiça Federal de Florianópolis, Secção Judiciária do Estado de Santa 

Catarina. 

 

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Florianópolis, ___ de _________ de ____. 

 

__________________________ 

Antonio Carlos Montezuma Brito 

CPF: 051.518.132-34 

Representante legal da CONCEDENTE 

 

__________________________ 

Nome: 

CPF: 

Representante legal da CONCESSIONÁRIA 

 

 

Testemunhas: 

 

__________________________ 

Nome: 

CPF: 

(Gestor do Contrato) 

__________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO XI 

 

CADERNOS DE ENCARGOS 

 

REQUISITOSPARA ELABORAÇÃO SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, destinados 

aElaboração dos Projetos Complementares de Engenharia 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina 

PROAD – Pró-Reitoria de Administração 

DPAE – Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia 

DIP – Divisão de Projetos 

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Todos os serviços referentes à projetos de edificações, deverão ser realizados com rigorosa 

observância dos desenhos dos mesmos, respectivos detalhes e obediência às prescrições e exigências do 

Caderno de Encargos do DPAE, bem às Normas e condições da legislação, obedecidas às diretrizes de 

economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental. 

As instruções detalhadas a seguir têm como objetivo, fornecer informações para a elaboração dos 

projetos a serem elaborados para a Universidade Federal de Santa Catarina, devendo os mesmos atender ao 

que especificam estas instruções, que estão divididas em 02 (duas) partes: Parte I = Instruções Gerais e Parte 

II = Instruções Específicas (Projeto Preventivo contra Incêndio, Projeto de Instalações Elétricas e Rede 

Lógica). 

 

PARTE I 

Instruções Gerais: 

 

Os projetos deverão ser apresentados ao DPAE, para análise pelo corpo técnico e posterior liberação 

para a licitação, não sendo liberados sem o cumprimento dos itens constantes nestas instruções. 

Estes deverão ser detalhados, de forma a facilitar a leitura e sua execução na obra, com tantas 

pranchas de desenho quantas necessárias forem. 

Após análise dos projetos pelos técnicos, estes se julgarem necessário, poderão solicitar 

complementos ao mesmo. Os projetos só serão liberados pelos técnicos do DPAE: se estiverem assinados, 

acompanhados das respectivas ART's e memoriais descritivos com as respectivas aprovações nos órgãos que 

se fizerem necessários. 

A elaboração de todos os projetos obedecerá rigorosamente às normas construtivas da ABNT, das 

Prefeituras, do Corpo de Bombeiros, da Vigilância Sanitária, da CELESC e dos demais órgãos competentes. 

Quando da elaboração de projetos especiais (como hospitais, restaurantes, biotérios, depósitos, etc.), 

deverão ser seguidas as normas específicas para os mesmos. 
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No caso de projeto de ampliação, apresentar a interligação à parte existente, obedecendo todas as 

condições anteriormente citadas. 

Os projetos complementares deverão estar harmonizados com o projeto de arquitetura, observando a 

não interferência entre elementos dos diversos sistemas e considerando as facilidades de acesso para 

inspeção e manutenção das instalações de um modo geral. Todos os detalhes de um projeto que possam 

interferir em um outro da mesma obra, deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem 

perfeitamente harmonizados entre si. 

A memória ou roteiro de cálculo deverá ser obrigatoriamente entregue anexa ao memorial descritivo, 

citando os processos e critérios adotados, referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções. 

Detalhará todos os cálculos explicitamente, quando solicitado pelo DPAE/PROPLAN. 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, no memorial descritivo, 

estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de 

marcas (conforme determina Decreto de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, 

sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pelo DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução responsável pela 

comprovação da similaridade. 

A relação de materiais e equipamentos (devidamente especificados) deverá ser apresentada anexa ao 

memorial descritivo, em meio eletrônico, com utilização do programa Excel, com no mínimo, colunas de: nº 

de item, discriminação de materiais e serviços, quantidade, unidade, preço unitário (incluindo material, mão 

de obra e BDI) e preço do item. Os materiais e equipamentos deverão ser agrupados de maneira clara e 

precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição. 

A responsabilidade pelos quantitativos será do projetista, que deverá responder por eventuais 

discrepâncias entre o apresentado e o executado. Também deverá ser entregue uma cópia impressa, assinada 

de todos os desenhos e documentos. 

O memorial descritivo deverá ser entregue em meio eletrônico, com a utilização do programa Word. 

Este fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseou, 

apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas 

normas técnicas e por estas instruções; explicará a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade 

com o projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exequibilidade. 

Os projetos deverão ser apresentados com o selo padrão do DPAE/PROPLAN, conforme modelo 

que será entregue à empresa contratada. 

A apresentação gráfica dos projetos deverá ser desenvolvida em software AUTOCAD, ou similar 

que possibilite a perfeita importação, entregues uma cópia em CD e uma cópia impressa. Cada folha deverá 

constituir um arquivo e serão numeradas, tituladas, datadas, com identificação do autor do projeto e de 

acordo com o modelo do selo padrão. O tamanho das folhas, devem seguir as normas (NBR10068/87 – 

folhas de desenho “lay out” e dimensões / NBR 10582 – conteúdo da folha para desenho técnico / NBR 

13142 – dobramento de cópia) e convenções usuais referentes às folhas para representação de desenhos 

técnicos. As normas em vigor, editadas pela ABNT adotam a sequência “A” de folhas: A0 (841mm x 

1189mm), A1 (594mm x 841mm), A2 (420mm x 594mm), A3 (297mm x 420 mm), A4 (210mm x 297mm) 

– largura (mm) x altura (mm). 

Quanto ao uso do AUTOCAD e à escala adotada: 

1. Cada desenho deve ser todo executado em escala real 1:1 (uma unidade de desenho igual a 

uma unidade adotada no projeto) no “MODEL SPACE”; 

2. Cada folha deverá ser desenhada no “PAPER SPACE”, com margens, selos e informações 

fixas. Nela serão criadas janelas (viewport) nas quais o desenho deve ser enquadrado e ter 

atribuída sua escala com o “model” ativado dentro de cada janela. 
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Com este procedimento consegue-se independência entre o “MODEL SPACE” e o “PAPER 

SPACE” possibilitando que a escala seja alterada a qualquer momento, não deixando dúvidas quanto 

a escala utilizada pelo projetista, já que no “MODEL SPACE” sempre teremos escala 1:1. 

   

Configuração de penas por cor: 

A configuração de penas por cor utiliza apenas as cores básicas padrão do Acad e 

deverá ser a seguinte: 

pena 1 - red ..................................... 0,1mm 

pena 2 - yellow ............................... 0,2mm 

pena 3 - green ................................. 0,3mm 

pena 4 - cyan .................................. 0,4mm 

pena 5 - blue ................................... 0,5mm 

pena 6 - magenta ............................ 0,6mm 

pena 7 - white ................................. 0,7mm 

pena 8 - dark gris ............................ 0,8mm 

pena 9 - light gris ........................... 0,9mm. 

Obs.: Para espessuras maiores usar polyline e definir sua espessura (width). Considerar que o 

projeto será plotado na cor preta.  

 

A contratada poderá colocar seu logotipo com outras informações que julgar necessárias numa 

faixa de até 3cm acima do selo padrão. 

 

O formulário da ART, será preenchido pelo Responsável Técnico do serviço, sem rasuras, 

datilograficamente, manuscrito em letra de forma ou por intermédio de sistema informatizado, com cópias, 

rigorosamente de acordo com as instruções que determinam o manual:técnico de preenchimento de ART, 

estabelecido pelo CREA. 

A ART do projeto preventivo contra incêndio será elaborada com área igual a do projeto 

arquitetônico. 

A ART do projeto elétrico será elaborada com área igual à do projeto arquitetônico. 

Para projeto de reforma, a área do projeto elétrico será computada igual à área a ser reformada, não 

sendo liberados sem o cumprimento dos itens constantes nestas instruções. 
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PARTE II 

 

Instruções Específicas: 

 

Projeto Preventivo Contra Incêndios, 

Projeto de Instalações Elétricas, 

Projeto de Rede Lógica, 

Projeto de Instalações Mecânicas. 

 

 

PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIO 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

Sistema de proteção contra descargas atmosféricas, instalações de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e, de alarme e detecção de incêndio: 

 

Os projetos de instalações de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de 

emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio deverão ser constituídos 

de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo; 

3. Especificação de materiais e serviços; 

4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação. 

6. Disposições Complementares 

Estes projetos deverão também ser adequados ao projeto aprovado do referido Centro. 

 

1. Representação gráfica: 

- plantas arquitetônicas, em escala 1:50, indicando: 

- localização dos quadros de distribuição; 

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas e identificação 

dos circuitos; 

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos; 

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, 

tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- localização dos componentes do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, da central, das 

luminárias de emergência e das luminárias de sinalização de abandono de local e da central e dos 

acionadores de alarme de incêndio; 

- área de ação vertical e horizontal do sistema de proteção contra descargas atmosféricas(ângulo de 

proteção, esfera rolante); 

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes; 
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- simbologia e convenções adotadas; 

- jogo de detalhes, em escala até 1:20, abrangendo, no mínimo: 

- instalação do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de 

emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio; 

- passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação; 

- caixas de passagem subterrâneas; 

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros (central e luminárias de 

emergência e luminárias de sinalização de abandono de local, central e acionadores de 

alarme de incêndio); 

- conexões de aterramento; 

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- jogo de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, em que constem os elementos 

mínimos exigidos pela Normas de Segurança Contra Incêndios; 

- deverão ser feitos diagramas unifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos 

condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, 

para cada quadro; 

- deverão ser feitos esquemas elétricos para quadros de circuitos das instalações de 

iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio e 

outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações; 

- para cada quadro de circuitos de instalações de iluminação de emergência, de sinalização 

de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser elaborado um quadro de cargas 

que contenha um resumo dos elementos de cada circuito, tais como: 

 - número do circuito; 

 - fases em que o circuito está ligado; 

 - cargas parciais instaladas (quantidade e valor em ampères); 

 - carga total, em ampères e quilowatts; 

 - queda de tensão; 

 - fator de potência, etc. 

 

2. Memória ou Roteiro de Cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nas instruções para elaboração de projetos. Detalhará 

explicitamente, todos os cálculos referentes a: 

 - seções dos condutores; 

 - queda de tensão; 

 - consumo de equipamentos; 

 - demandas previstas; 

 - correntes nominais dos dispositivos de manobra; 

 - correntes nominais dos dispositivos de proteção; 

 - iluminação; 
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3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos, modelos, 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, de 

maneira a não haver dúvida na sua identificação. 

Os materiais, serviços e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os 

que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empreiteira responsável pelo seu bom 

andamento. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará 

a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

 

5. Aprovação: 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser aprovado junto ao Corpo de Bombeiros. 

Posteriormente o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, 

juntamente com a ART, onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área a ser considerada para 

elaboração do projeto do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, 

de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser a mesma área 

considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O 

projeto só deverá ser liberado para obras após sua aprovação 

junto ao Corpo de Bombeiros e pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN. 

 

6. Disposições Complementares: 

O projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser apresentado em 

subconjuntos independentes sempre que: 

 - as Normas de Segurança Contra Incêndios o exija; 

  - o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições 

 de compreensão e avaliação de preço e prazo de execução dos serviços; 

 

 Os subconjuntos a que se refere o item anterior deverão ser assim definidos: 

  - Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas, 

  - Projeto de iluminação de emergência; 

  - Projeto de sinalização de abandono de local; 

  - Projeto de alarme e detecção de incêndio. 
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 Para cada subconjunto indicado no item anterior, deverão ser cumpridas, por similaridade e no que 

couberem, as disposições normativas estabelecidas para o  projeto executivo de instalações do sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e 

de alarme e detecção de incêndio. 

 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE REFORMA E 

DE READEQUAÇÃO 

 

O projeto das instalações elétricas deverá ser constituído de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo; 

3. Especificação de materiais e serviços; 

4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação; 

6. Disposições Complementares. 

 

1. Representação Gráfica: 

- Planta de situação da edificação, em escala 1:250, em que conste o traçado das vias no entorno do 

Centro que possibilite sua localização; 

- Plantas baixas, em escala 1:50, indicando: 

- disposição da entrada de serviço; 

- localização dos quadros de distribuição e medição; 

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas, seus comandos e 

identificação dos circuitos; 

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos; 

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, 

tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- simbologia e convenções adotadas; 

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros; 

- conexões de aterramento; 

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- Plantas de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações elétricas, em que constem os elementos 

mínimos exigidos pelas respectivas concessionárias; 

- deverão ser feitos diagramas unifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos 

condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, 

para cada quadro de medição e de distribuição; 

- deverão ser feitos esquemas elétricos para comandos de motores, circuitos acionados por 

minuterias, circuitos de sinalização e outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações; 
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- para cada quadro de distribuição, deverá ser elaborado um quadro de cargas que contenha 

um resumo dos elementos de cada circuito, tais como: número do circuito; fases em que o circuito 

está ligado; cargas parciais instaladas (quantidade e valor em amperes); carga total, em amperes e 

quilowatts; queda de tensão; fator de potência, etc. 

 

2. Memória ou roteiro de cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções para elaboração de projetos. Detalhará 

explicitamente, todos os cálculos referentes a: 

- seções dos condutores; 

- queda de tensão; 

- consumo de equipamentos; 

- demandas previstas; 

- correntes nominais dos dispositivos de proteção; 

- correntes de curtos-circuitos; 

- iluminação; 

- fator de potência; 

- outros elementos julgados necessários ou indicados pela Divisão de Projetos do DPAE. 

 

3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos e modelos, 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, tais 

como, corrente nominal, tensão nominal, capacidade disruptiva para determinada tensão, número de polos, 

etc. de maneira a não haver dúvida na sua identificação. 

Os materiais e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os que não 

forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução, 

responsável pelo seu bom andamento. 

Quanto à iluminação, deverão ser especificados conjuntos de lâmpadas e luminárias de alta 

eficiência e reatores com alto fator de potência, baixa distorção harmônica, alto fluxo luminoso e IRC ≥ 

85%. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará 

a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

Deverá constar no memorial a obrigatoriedade da Empresa contratada para execução apresentar ao 

fim da obra a entrega do projeto como construído “As-Built”. 
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5. Aprovação: 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE, juntamente com 

a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área 

a ser considerada para elaboração do projeto das instalações elétricas, deverá ser a mesma área considerada 

para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O projeto só deverá 

ser liberado para obra após sua aprovação junto ao órgão competente e pela Divisão de Projetos do DPAE. 

 

6. Disposições Complementares: 

Quando um projeto de arquitetura prever ampliação futura de uma unidade construtiva, o projeto das 

instalações elétricas da unidade a ser ampliada deverá prever todos os detalhes de ligação da unidade 

existente com a futura ampliação, de maneira a permitir continuidade das instalações; em tais casos, todo o 

sistema deverá ser dimensionado para as condições de maior ampliação prevista com exceção dos 

dispositivos de segurança. 

Quando houver aumento da carga instalada devido ao acréscimo de luminárias, aparelhos de ar 

condicionado ou outros aparelhos, deverá ser fornecido projeto atualizado (como construído) em escala 1:50, 

considerando a nova situação. Para isto, deverá ser realizado levantamento de carga de toda a edificação 

existente e fornecido quadro de cargas contendo a carga existente e a carga a ser instalada devidamente 

identificada e diagrama unifilar para a nova configuração.  

No caso de ocorrência do previsto no item anterior, os projetos de unidade existente e de cada opção 

de ampliação deverão ser elaborados independentemente uns dos outros, no que concerne à representação 

gráfica e demais requisitos a serem cumpridos em relação ao projeto das instalações elétricas, constantes 

nestas instruções para elaboração de projetos. 

Sempre que um projeto das instalações elétricas necessite satisfazer as condições de uso de áreas 

especializadas, caberá ao responsável pelo projeto, sob a orientação da Divisão de Projetos do DPAE, a 

responsabilidade de fazer-se assessorar pelo(s) técnico(s) especializado(s) que melhor lhe possibilite(m) 

satisfazer a tais condições. 

 

Os projetos das instalações elétricas deverão ser apresentados em subconjuntos independentes 

sempre que: 

 - as normas das concessionárias o exijam; 

 - o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições de 

compreensão e avaliação de preço e prazo de execução dos serviços; 

 

Para cada subconjunto indicado no item anterior deverão ser cumpridas, por similaridade e no que 

couberem, as disposições normativas estabelecidas para o projeto executivos das instalações elétricas. 

 

 

INSTALAÇÃO DE REDE LÓGICA 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE 

REFORMA E DE READEQUAÇÃO 

 

O projeto de instalação de rede lógica deverá ser constituído de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo, caso solicitado; 

3. Especificação de materiais e serviços; 
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4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação. 

 

1. Representação Gráfica: 

- Plantas baixas, em escala 1:50, indicando: 

- localização dos quadros; 

- localização dos pontos, e identificação; 

- traçado da rede de eletrodutos ou canaletas, com as respectivas bitolas dimensões e tipos; 

- representação simbólica dos cabos nos eletrodutos ou canaletas, com identificação das respectivas 

bitolas, tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes; 

- simbologia e convenções adotadas; 

- Plantas de detalhes, em escala até 1:20, abrangendo, no mínimo: 

 - passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação; 

 - caixas de passagem subterrâneas; 

 - disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros; 

 - conexões de aterramento; 

 - soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- Jogo de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações gerais em que constem os elementos 

mínimos exigidos. 

- deverão ser feitos diagramas, discriminando os circuitos, dimensionamento dos cabos, tipo 

de equipamentos, para cada quadro. 

- deverão ser feitos esquemas para circuitos que exijam esclarecimentos maiores para as 

ligações; 

- para cada quadro, deverá ser elaborado um resumo dos equipamentos conectados a cada 

circuito. 

 

2. Memória ou Roteiro de Cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e as instruções para elaboração de projetos. Detalhará todos os cálculos 

explicitamente, quando solicitado pelo DPAE. 

 

3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos e modelos 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, de 

maneira a não haver dúvida na sua identificação. 
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Os materiais, serviços e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os 

que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução, 

responsável pelo seu bom andamento. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e nestas instruções para elaboração de projetos; explicará a 

solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

 

5. Aprovação 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE, juntamente com 

a ART, onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área a ser considerada para elaboração do 

projeto, deverá ser a mesma área considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida 

através das respectivas ART´s. O projeto só deverá ser liberado para obra após sua aprovação pela Divisão 

de Projetos do DPAE. 

 

 

INSTALAÇÕES MECÂNICAS 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE 

REFORMA E DE READEQUAÇÃO 

Sistema de Climatização e Exaustão: 

 

Os projetos dos sistemas de climatização e exaustão deverão ser adequados  e compatíveis com os projetos 

aprovados do referido Centro. 

 

Estes projetos deverão também ser elaborados de acordo com as normas da ABNT. 
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: GAA/DPL/PROAD - Gestão de Apoio Administrativo

Responsável: Erik Persson Souza
Data encam.: 12/08/2015 às 17:17

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Para conferir Minuta do Edital.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto
Data encam.: 12/08/2015 às 17:34

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PF/GR - Procuradoria Federal

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: À

Procuradoria Federal junto à Universidade Federal de Santa Catarina,
Encaminhem-se os autos para análise jurídica da minuta do edital de
Concorrência n.º 007/2015, considerando a necessidade desta Instituição em
proceder com a concessão de área pública, integrada ao Patrimônio da UFSC,
para exploração de atividades comerciais, objetivando assim, atender os anseios
da comunidade universitária.
A modalidade sob análise encontra amparo legal no Art. 19, da Lei n.º 8.666/93.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PF/GR - Procuradoria Federal

Responsável: Maria Bernadete de Amorim Jollembeck
Data encam.: 13/08/2015 às 07:53

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PC/PF - Procurador Chefe

Responsável: César Dirceu Obregão Azambuja

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Para Providências.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PC/PF - Procurador Chefe

Responsável: César Dirceu Obregão Azambuja
Data encam.: 13/08/2015 às 11:41

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: NLC/PF - NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Responsável: André de Sá Brant

Despacho

Motivo: Para Análise e Manifestação
Despacho: DESPACHO n. 02643/2015/JUR/PFUFSC/PGF/AGU

NUP: 23080.037435/2015-57
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC
ASSUNTOS: CONCORRÊNCIA

Ao NLC/PF-UFSC, para análise prévia.
Após, à Dra. Vânia Faller, para parecer jurídico.
Att,

Florianópolis, 13 de agosto de 2015.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: NLC/PF - NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Responsável: André de Sá Brant
Data encam.: 02/10/2015 às 17:03

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROC/PF - Procuradores

Responsável: Alessandra Sgreccia Rezende

Despacho

Motivo: Para Análise e Manifestação
Despacho: INFORMAÇÕES n. 00689/2015/JUR/PFUFSC/PGF/AGU

NUP: 23080.037435/2015-57

Sr(a). Procurador(a)
Concluída a análise preliminar, com elaboração da minuta de parecer (trâmite
externo), remeto os autos à consideração de Vossa Excelência.

ANDRÉ DE SA BRANT
COORDENADOR DO NLC/PF-UFSC
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17/11/2015 Editor de Rich Text, editor­inputEl

https://sapiens.agu.gov.br/editor?d=5282519&c=5315027 1/6

ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA­GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PF­UFSC/PGF/AGU

PARECER n. 00799/2015/JUR/PFUFSC/PGF/AGU

NUP: 23080.037435/2015­57

INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA ­ UFSC

ASSUNTOS: CONCORRÊNCIA

EMENTA  –  Processo  de  Licitação.  Concorrência.  Concessão  de  uso  de  área  física. 

Possibilidade.  Recomendações.  Aplica­se,  no  que  couber,  a  Lei  no  8.666/93,  a  Lei 

Complementar nº 123/06, a Lei nº 9.636 e a I.N. SLTI/MPOG nº 02/2009.

Sr. Pró­Reitor de Administração,

1. Cuida­se  de  processo  licitatório,  modalidade  concorrência,  tipo  maior  oferta,  que  tem  como 
objeto a concessão de uso de área  física da Universidade Federal de Santa Catarina  (UFSC), a  título oneroso,
medindo  103,03 m²  (cento  e  três metros  e  três  centímetros),  situada  nas  dependências  do  prédio  do Centro  de
Cultura  e  Eventos  (CCEven),  destinada  à  exploração  e  operação  comercial  de  serviços  de  restaurante,  nas
condições  estabelecidas  no  Edital  (fls.  61­77)  e  em  seus  anexos  (fls.  78­123),  os  quais  constituem,  como  um
todo, o instrumento de convocação para o certame.

2. O  processo  foi  submetido  a  esta  Procuradoria  para  análise  e  emissão  de  parecer  jurídico, 
conforme art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

3. Além  dos  documentos  supracitados,  constam  dos  autos,  no  que  vale  mencionar:  documentos 
referentes  à  pesquisa  de  preços  de  mercado  (fls.  35);  resumo  do  Projeto  Básico  (fls.  79­89);  aprovação  da
autoridade competente  (fls. 39 e 59);  e portaria de designação dos membros da comissão especial de  licitação
(fls. 130­131).

4. No que se refere aos documentos acostados ao edital, que se acham às fls. 78­123, cumpre citar: 
projeto básico (fls. 79­89); plantas baixas (fls. 90);  tabela de multas (fls. 91­92); modelo de proposta comercial
(fls.  93);  modelo  de  declaração  de  vistoria  técnica  (fls.  94);  modelo  de  declaração  de  não  vistoria  (fls.  95);
declaração  de  inexistência  de  fatos  impeditivos  (fls.  96);  declaração  de  não  empregar  menores  (fls.  97);
declaração  de  elaboração  independente  de  proposta  (fls.  98);  declaração  de  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte (fls. 99); minuta do termo de concessão (fls. 100­112); e caderno de encargos (fls. 113­123).

5. É o breve relatório.

136



17/11/2015 Editor de Rich Text, editor­inputEl

https://sapiens.agu.gov.br/editor?d=5282519&c=5315027 2/6

6. Inicialmente,  cumpre­nos  salientar que o parecer  em epígrafe cinge­se única e  exclusivamente 
aos aspectos  jurídicos da minuta, não nos competindo analisar quaisquer outros aspectos relativos ao mérito do
ato  administrativo  pretendido.  Com  efeito,  não  é  outra  a  orientação  traçada  pela  Advocacia  Geral  da  União
(AGU)  que  afirma  peremptoriamente  que  as  Consultorias  Jurídicas  emitem  pareceres  de  legalidade,  não
discutindo mérito.

7. Desse modo,  tais pareceres restringir­se­ão ao exame da conformidade ao Direito, deixando de 
apreciar aspectos de conveniência e oportunidade.

8. As  licitações  e  os  contratos  administrativos  são  regulados  pela  Lei  n°  8.666/93,  que  assim 
prescreve:

Art. 1º ­ Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo  Único  ­  Subordinam­se  ao  regime  desta  Lei,  além  dos  órgãos  da 
administração  direta,  os  fundos  especiais,  as  autarquias,  as  fundações  públicas,  as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º ­ As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões  e  locações da Administração Pública, quando contratadas com  terceiros, 
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 
Lei.

No  que  tange  à  concorrência,  o  §1º  do  art.  22  da  Lei  acima  mencionada,  estatui  o 

seguinte:

§1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase 
inicial  de  habilitação  preliminar,  comprovem  possuir  os  requisitos  mínimos  de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

9. Por  ser  pertinente,  enfatizamos  os  ensinamentos  do  saudoso  mestre  Hely  Lopes  Meirelles 
(Direito Administrativo Brasileiro, 24ª ed., pág. 285), que em seu magistério clarividente, ensina:

Concorrência é a modalidade de licitação própria para contratos de grande valor, em 
que  se  admite  a  participação  de  quaisquer  interessados,  cadastrados  ou  não,  que 
satisfaçam as condições do edital, convocados com a antecedência mínima prevista na 
lei,  com  ampla  publicidade  pelo  órgão  oficial  e  pela  imprensa  particular.  A 
concorrência é obrigatória nas contratações de obras, serviços e compras, dentro dos 
limites de valor fixados pelo ato competente, que são diversos para obras e serviços de 
Engenharia e para outros serviços e compras.

10. O instituto da concessão de uso, por sua vez, que consiste em uma das formas para o trespasse 
do  uso  de  bens  públicos  imóveis,  recebeu  do  Prof.  Diogenes  Gasparini  (Direito  Administrativo.  9.  ed.  rev.  e
atual. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 756­757) os seguintes comentários:

É  o  contrato  administrativo  pelo  qual  o  Estado  (União,  Estado­membro,  Distrito 
Federal  ou Município)  outorga  a  terceiros  a  utilização  privativa  de  um  bem  de  seu 
domínio, para que a explore segundo os termos e condições estabelecidas. É realizada 
“intuitu  personae”,  podendo  ser  gratuita  ou  onerosa,  por  prazo  certo  ou 
indeterminado.

11. Aplica­se  aqui,  também,  no  que  vale  citar,  a  Instrução  Normativa  nº  02  de  16/09/2009,  que 
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estabelece a obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo nº
VIII, fls. 98).

12. Conforme antes anotado, a administração pretende a concessão do uso da área descrita. Tem­se, 
portanto,  que  o  contrato  administrativo  que  se  pretende  firmar  é  apenas  de  receita,  dispensada,  daí,  a  reserva
orçamentária.

13. Na  busca  da maior  vantagem,  em  atenção  ao  princípio  estabelecido  no  art.  3º  do Estatuto  das 
Licitações – Lei nº 8.666/93, a administração estabeleceu o critério da maior oferta como critério de julgamento
das propostas.

14. No que se refere à pesquisa de avaliação do imóvel (fls. 35), depreende­se que o valor estimado 
para  a  concessão  do  imóvel  em  questão  foi  obtido  por  meio  da  média  aritmética  do  valor  de  aluguel  de  18
(dezoito) imóveis localizados no mesmo bairro, ou em bairros contíguos.

15. Quanto  a  isso,  a  administração  apresentou  justificativa  às  fls.  56.  Ressalta­se,  porém, 
independentemente  dos  motivos  apresentados,  que  essa  pesquisa  junto  às  imobiliárias  não  parece  segura  o
suficiente para instruir o processo.

16. Reitera­se,  por  isso,  a  recomendação  –  que  tem  sido  expedida  em  processos  similares  –  de 
realização de avaliação conforme as normas técnicas aplicáveis (NBR­ABNT).

17. Feitas as anotações gerais referentes à instrução processual, passa­se à análise de cada uma das 
minutas compreendidas pelo  instrumento convocatório, à  luz das regras atinentes à concessão e à prestação de
serviços, a começar pelo projeto básico.

Art.  6º  Para  os  fins  desta  Lei,  considera­se:  [...]  IX  ­  Projeto  Básico  ­  conjunto  de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 

obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com 

base  nas  indicações  dos  estudos  técnicos  preliminares,  que  assegurem  a  viabilidade 

técnica  e  o  adequado  tratamento  do  impacto  ambiental  do  empreendimento,  e  que 

possibilite  a  avaliação  do  custo  da  obra  e  a  definição  dos  métodos  e  do  prazo  de 

execução, devendo conter os seguintes elementos.

18. O projeto básico juntado aos autos, complementado pelo caderno de encargos, possui falha, sem 
cuja correção fica prejudicada a aprovação por parte desta Procuradoria.

19. Vale  recomendar,  o  aperfeiçoamento  das  regras  atinente  ao  impacto  ambiental  do 
empreendimento, em especial, ao reaproveitamento de sobras de alimentos. 

20. No  tocante  aos  requisitos da minuta do edital  (fls.  61­78),  cumpre observar,  primeiramente,  o 
art. 40, da Lei nº 8.666/93, que dispõe:

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação,  a  menção  de  que  será  regida  por  esta  Lei,  o  local,  dia  e  hora  para 
recebimento  da  documentação  e  proposta,  bem  como  para  início  da  abertura  dos 
envelopes,  e  indicará,  obrigatoriamente,  o  seguinte:  I  ­  objeto  da  licitação,  em 
descrição  sucinta  e  clara;  II  ­  prazo  e  condições  para  assinatura  do  contrato  ou 
retirada  dos  instrumentos,  como  previsto  no  art.  64  desta  Lei,  para  execução  do 
contrato  e  para  entrega  do  objeto  da  licitação;  III  ­  sanções  para  o  caso  de 
inadimplemento; IV ­ local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; V 
­ se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o 
local  onde  possa  ser  examinado  e  adquirido;  VI  ­  condições  para  participação  na 
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licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das 
propostas;  VII  ­  critério  para  julgamento,  com  disposições  claras  e  parâmetros 
objetivos;  VIII  ­  locais,  horários  e  códigos  de  acesso  dos  meios  de  comunicação  à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à 
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento 
de seu objeto; IX ­ condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; X ­ o critério de aceitabilidade dos 
preços unitário e global, conforme o caso, permitida a  fixação de preços máximos e 
vedados a  fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou  faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; 
XI ­ critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 
admitida  a  adoção  de  índices  específicos  ou  setoriais,  desde  a  data  prevista  para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data 
do  adimplemento  de  cada  parcela;  XII  ­  (Vetado);  XIII  ­  limites  para  pagamento  de 
instalação  e  mobilização  para  execução  de  obras  ou  serviços  que  serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; XIV ­ 
condições de pagamento, prevendo: a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, 
contado  a  partir  da  data  final  do  período  de  adimplemento  de  cada  parcela;  b) 
cronograma  de  desembolso  máximo  por  período,  em  conformidade  com  a 
disponibilidade  de  recursos  financeiros;  c)  critério  de  atualização  financeira  dos 
valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até  a  data  do  efetivo  pagamento;  d)  compensações  financeiras  e  penalizações,  por 
eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; e) exigência 
de  seguros,  quando  for  o  caso;  XV  ­  instruções  e  normas  para  os  recursos  previstos 
nesta  Lei;  XVI  ­  condições  de  recebimento  do  objeto  da  licitação;  XVII  ­  outras 
indicações específicas ou peculiares da licitação.

21. No tocante ao cumprimento de seus requisitos legais, tem­se, primo ictu oculi, que cumpre, em 
parte, os rigores do dispositivo acima citado.

22. Com  efeito,  as  regras  estipuladas  prestam  observância  às  normas  vigentes  e  definem,  clara  e 
objetivamente,  os  requisitos  para  a  participação,  os  critérios  do  julgamento,  as  formas  da  adjudicação  e  da
contratação.

23. No mais,  as  regras  referentes  à  participação  de microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte 
parecem alinhadas ao estipulado na Lei nº 123/2006.
24. Em  relação  às  condições  de  pagamento  da  contraprestação,  há  consonância  com  as 
determinações legais, exceto no tocante aos descontos por eventuais antecipações.

25. Quanto à determinação do  local onde poderá  ser examinado o projeto básico, de acordo com o 
artigo 40, IV da lei supracitada, a administração deve aperfeiçoar a redação do item nº 4.5, genérico demais.

26. Passa­se, enfim, à análise da minuta de termo de concessão.

27. Na  administração  Pública,  os  contratos  administrativos  encontram  regulamentação  na  Lei  nº 
8.666/93. O seu art. 55 prescreve:

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: I ­ o objeto e 
seus elementos característicos; II ­ o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III ­ o preço e as condições de pagamento, os critérios, data­base e periodicidade do 
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reajustamento  de  preços,  os  critérios  de  atualização  monetária  entre  a  data  do 

adimplemento das obrigações  e  a  do  efetivo pagamento;  IV  ­  os  prazos de  início  de 
etapas  de  execução,  de  conclusão,  de  entrega,  de  observação  e  de  recebimento 
definitivo, conforme o caso; V ­ o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria econômica; VI ­ as garantias 
oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; VII ­ os direitos e as 
responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; VIII ­ os 
casos de  rescisão;  IX  ­  o  reconhecimento dos direitos  da Administração,  em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; X ­ as condições de importação, a 
data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; XI ­ a vinculação ao edital 
de  licitação ou ao  termo que a dispensou ou a  inexigiu, ao convite  e à proposta do 
licitante vencedor; XII ­ a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente 
aos  casos  omissos;  XIII  ­  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

28. Como se pode ver da minuta juntada aos autos, a concessão pretendida entrará em vigor na data 
da assinatura, cuja eficácia se dará na data estipulada na cláusula segunda, e terá vigência de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogada por interesse das partes.

29. É  de  bom  alvitre  ressaltar  que,  após  sessenta  (60)  meses,  somente  em  caráter  excepcional, 
devidamente  justificado  e mediante  autorização  da  autoridade  superior,  o  prazo  poderá  ser  prorrogado  em  até
doze  (12) meses, conforme estatui o § 4º, do art. 57, da citada Lei,  sendo, por  isso, vedada a  formalização de
contrato com prazo de vigência indeterminado.

30. Quanto às cláusulas contratuais elaboradas pela administração, e sua conformidade com o citado 
art. 55 da 8.666/93, não há, aparentemente, falhas a corrigir.
31. Todavia, ressalta­se a necessidade de revisão da cláusula quarta, a qual versa sobre o reajuste, e 
cuja redação parece inacabada.

32. Os demais anexos do edital parecem cumprir a função que lhes é confiada.

33. Por derradeiro, vale reforçar: embora as falhas supracitadas tenham sido apontadas em cada um 
dos  documentos  componentes  do  instrumento  convocatório,  nítido  que  se  relacionam  aos  demais,  pelo  que
demandam uma revisão geral do edital e seus anexos, a evitar que alterações pontuais restem desalinhadas com
o texto inalterado.

34. Em conclusão,  cumprindo  o  que  determina  o  parágrafo  único  do  art.  38  da Lei  nº  8.666/93,  e 
concluído o minucioso exame das peças que compõem o instrumento de convocação, sob o ângulo estritamente
jurídico­formal,  constata­se  que,  efetivamente,  a  legislação pertinente  está  sendo observada,  exceto  no que  se
refere às falhas acima apontadas em cada um dos documentos analisados.

O  descumprimento  às  recomendações  deste  parecer  redunda  na  rejeição  das  minutas  e,  por 
conseguinte, em inobservância do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

É o parecer.

Florianópolis, 17 de novembro de 2015.
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ALESSANDRA SGRECCIA REZENDE

PROCURADOR FEDERAL

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante 
o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23080037435201557 e da chave de acesso 5fb68ea3
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROC/PF - Procuradores

Responsável: Alessandra Sgreccia Rezende
Data encam.: 17/11/2015 às 16:58

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROPLAN/UFSC - Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento

Despacho

Motivo: Para Ciência
Despacho: para ciência
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
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Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROPLAN/UFSC - Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento

Responsável: Mara Beatriz da Silva Oliveira
Data recusa: 20/11/2015 às 14:53

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROC/PF - Procuradores

Despacho

Motivo: Processo Recusado
Despacho: O Processo deve ser encaminhado para PROAD/UFSC
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROC/PF - Procuradores

Responsável: Alessandra Sgreccia Rezende
Data encam.: 03/12/2015 às 14:37

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Despacho

Motivo: Para Ciência
Despacho: para ciência
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Daiana Prigol Bonetti
Data encam.: 07/12/2015 às 15:48

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SECULT/UFSC - Secretaria de Cultura

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Considerando o despacho emitido pela Sra. Pró-Reitora de Administração

Adjunta e anexo às fls. 145 e 146, encaminha-se preliminarmente à SECULT
para atendimento das solicitações ali contidas.
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Assunto Re: Concessão de espaço físico - Restaurante CCEven

De Gabriela Mota Zampieri <gabriela.zampieri@ufsc.br>

Para Fernanda Luft <fernanda.luft@ufsc.br>

Cópia Carolina Assis Fernandes Ferreira <carolina.fernandes@ufsc.br>

Data 2016-01-08 13:22

possíveis requisitos.docx (19 KB)

Olá Fernanda,

O pessoal do Grupo de Compras Sustentáveis fez uma análise do Termo de Referência e anexo seguem as
sugestões. 

Qualquer dúvida estamos a disposição.

Abs,

Gabriela

Em 2016-01-04 09:55, Fernanda Luft escreveu:

Bom dia Gabriela;

Conforme conversamos ao telefone, segue em anexo projeto básico para concessão de 

espaço físico para restaurante no Centro de Cultura e Eventos da UFSC. Este 

projeto refere-se ao processo 23080.037435/2015-57 e o parecer da PF/UFSC, no item 

19, recomenda "o aperfeiçoamento das regras atinentes ao impacto ambiental do 

empreendimento, em especial, ao reaproveitamento de sobras de alimentos".

Assim, gostaríamos de pedir o auxílio da Coordenadoria de Gestão Ambiental para 

atendermos a esta recomendação da Procuradoria.

Obrigada!

Att;

--
Gabriela Mota Zampieri

Administradora

Coordenadoria de Gestão Ambiental

PROPLAN - UFSC

+ 55 (48) 3721-6103

+ 55 (48) 8406-7662
"Ajude a reduzir o consumo de papel. Antes de imprimir, pense no seu compromisso com o MEIO AMBIENTE! Mas, se for imprimir, 

use a EcoFont www.agu.gov.br/ecofont)!"

Re: Concessão de espaço físico - Restaurante CCEven https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=2006&_mbo...

1 de 1 11/01/2016 08:27149



REQUISITOS AMBIENTAIS - TR DE CONCESSÃO DE ESPAÇO

FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 Fica expressamente proibido o reaproveitamento de qualquer tipo de 

sobras de alimentos para consumo;

Justificativa: No processo de reaproveitamento pode ocorrer o crescimento 

desenfreado do número de bactérias nos alimentos, o que traz diversos problemas 

àqueles que ingerirem.

 Recolher óleo utilizado nas frituras, que deverá ser destinado de acordo 

com o constante do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólido e Sistema 

de Gestão Implantado na Universidade, com a total proibição de que este 

seja despejado na rede de esgoto.

Justificativa: Um litro de óleo pode poluir até 20 mil litros de água. Dessa maneira é 

necessário um cuidado maior com esse líquido, visto que ele diminui o oxigênio 

dissolvido da água o que pode matar. 

 Realizar a separação dos resíduos (rejeitos, recicláveis e orgânicos) em 

recipientes de acordo com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

da UFSC e o Sistema de Gestão Implantado na Universidade.

- A destinação dos rejeitos, resíduos recicláveis e orgânicos será de 

responsabilidade da Contratante.

Justificativa: O PGRS da UFSC foi elaborado visando toda a universidade, inclusive os 

espaços com concessão. Dessa maneira, é necessário que a empresa o siga para que não 

ocorram falhas. A separação também deve ser padronizada de acordo com o PGRS, para 

que a destinação possa ser realizada de forma adequada e efetiva pela Contratante.
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 É de responsabilidade da Contratada dar a destinação adequada de 

resíduos perigosos (lâmpada, pilhas, baterias, lata de tinta), 

eletroeletrônicos e de mobiliário.

- Caso a destinação não seja realizada de forma adequada o estabelecimento 

levará multa.

Justificativa: Muitos estabelecimentos largam pilha e lâmpadas em locais inadequados 

na UFSC. Além disso, a destinação de resíduos perigosos e mobiliário é bastante 

dispendiosa para a instituição.

 Fornecer lixeira, contentor, entre outros mobiliários urbanos para 

acondicionamento dos resíduos recicláveis e rejeitos, quando for solicitado 

pela instituição, para armazenar todo o resíduo produzido no 

estabelecimento até a coleta realizada pela Contratante.

Justificativa: Um dos grandes problemas da concessão de espaços na UFSC, é que 

grande parte das empresas não se responsabiliza por comprar e/ou cuidar das lixeiras e 

containers do espaço. Esse requisito as obriga que devem ser seus os containers para 

armazenar o resíduo que é produzido.

 A Contratada deverá realizar uso racional de água e energia elétrica, 

adotando medidas para evitar o desperdício e mantendo critérios especiais e 

privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo. 

 A Contratada deverá utilizar somente equipamentos compatíveis com as 

instalações do local, principalmente de infraestrutura, se necessário, deverá 

consultar à equipe técnica da Contratante a respeito das limitações do 

espaço
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Justificativa: A Instrução Normativa nº01, de 19 de janeiro de 2010, do MPOG, estabelece 

que os editais para a contratação de serviços deverão adotar medidas para evitar o desperdício 

de água tratada e energia elétrica.

 A Contratada deverá observar regularmente a manutenção dos 

equipamentos eletrônicos que utiliza visando eficiência energética.

 A Contratada deverá reparar imediatamente qualquer vazamento de água 

que for percebido no estabelecimento.

 A Contratada deverá disponibilizar em local de fácil acesso e com boa 

visibilidade os preços acordados em contrato.

Justificativa: Caso em algum momento seja acordado valor dos itens a serem 

vendido. Vários espaços em concessão tem um preço pré-estabelecido em contrato, 

porém não o realizam. O importante de ter exposto é para que ocorra o controle 

social por parte dos usuários daquele estabelecimento.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SECULT/UFSC - Secretaria de Cultura

Responsável: Fernanda Maria Cherem Luft
Data encam.: 13/01/2016 às 07:52

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPC/PROAD - Departamento de Projetos, Contratos e Convênios

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Segue processo ajustado conforme:

1) Foi atualizada a pesquisa de mercado conforme orientações do DPC/PROAD
e justificativa à página 56 do processo;
2) Foi consultada a Coordenadoria de Gestão Ambiental no tocante aos critérios
de impacto ambiental, e conforme sua orientações, foram feitos ajustes no
projeto básico;
3) Foi incluído o valor máximo a ser pago por quilo de refeição bem como sua
metodologia de pesquisa.
Encaminha-se o processo ao DPC/PROAD para as demais providências.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPC/PROAD - Departamento de Projetos, Contratos e Convênios

Responsável: Ana Paula Peres da Silva
Data encam.: 13/01/2016 às 10:00

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Segue para análise e providências.
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ANEXO VI

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Administração - PROAD
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 8º andar, Prédio da Reitoria 2
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefones: (48) 3721-4240

Website: dpc.proad.ufsc.br - E-mail: dpc.proad@contato.ufsc.br

M I N U T A 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE 
SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA E A 
EMPRESA ___________________, TENDO COMO OBJETO A 
UTILIZAÇÃO DE ÁREA FÍSICA PARA INSTALAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RESTAURANTE LOCALIZADA NO CENTRO 
DE EVENTOS

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da 
Educação (MEC) pela Lei n° 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.899.526/0001-82, com 
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de 
Administração, Sr. Antonio Carlos Montezuma Brito, CPF nº 051.518.132-34, doravante denominada 
CONCEDENTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONCESSIONÁRIA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 
(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23080. 037435/2015-
57  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 2.271, de 7 de 
julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 
celebrar o presente Termo de Concessão de Uso, decorrente da Concorrência nº ........../20...., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 
área de 103,03 m², (cento e três metros quadrados e três centímetros quadrados), situada nas dependências do 
prédio do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (CCEven), localizado no 
Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, município de Florianópolis – SC, 
destinada à exploração e operação comercial de serviços de restaurante (almoço, com a possibilidade de 
janta, de acordo com a discricionariedade da Administração), para os estudantes, servidores e a comunidade 
em geral, conforme anexo I,  de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, no Edital e seus 
anexos.

1.1. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, sendo 
expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela CONCESSIONÁRIA, 
para outras finalidades.

1.2. A Planta Baixa da área a ser concedida integra o Edital, em seu Anexo V.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA,

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Concessão de Uso é de 12 (doze) meses, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos:
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2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONCEDENTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE;

2.1.4. A CONCESSIONÁRIA manifeste expressamente interesse na prorrogação:

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de 20 (vinte) dias 
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONCEDENTE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura 
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser 
eliminados como condição para a renovação:

2.2.1. A CONCESSIONÁRIA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual 
deverá ser promovido mediante a celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTOS

3.1 O valor da concessão do espaço físico objeto do presente contrato é de R$ ___________ 
(xxxxxxxxxxxx) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) meses é de R$ ___________ (xxxxxxxxxxxx), a ser 
pago em instituição bancária até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao de referência, obrigatoriamente, 
mediante fatura emitida pela CONCEDENTE, contendo também os gastos realizados com o consumo de 
energia elétrica, água e esgoto:

3.1.1 O cálculo da demanda mensal de água, esgoto e energia elétrica será realizado pela 
CONCEDENTE tomando por base os gastos incorridos para o local, dados os equipamentos utilizados 
e as obrigatoriedades assumidas;

3.1.2 A contraprestação deverá ser paga pela CONCESSIONÁRIA até 5º (quinto) dia do mês 
subsequente ao vencido, por meio de boleto emitido pela CONCEDENTE, em instituição bancária 
designada;

3.1.3 O atraso no pagamento da concessão ou demais encargos implicará na aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da fatura além de juros de 0,1% (um centésimo por cento) ao 
dia, independentemente da possibilidade de rescisão do contrato.

3.1.4. Após 60 (sessenta) meses, somente em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, o prazo poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, conforme 
estatui o §4º do art. 57 da Lei 8666/1993.

3.2 Caso a CONCESSIONÁRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus serviços nos horários 
definidos por este documento, será descontado da contraprestação mensal o valor proporcional ao período 
durante o qual essas atividades estiverem paralisadas:

3.2.1 Qualquer desconto que venha a ser concedido à CONCESSIONÁRIA será aplicado sobre a 
contraprestação com data de vencimento subsequente à data de comprovação do direito ao referido 
desconto.

3.3. É responsabilidade de a CONCESSIONÁRIA retirar o boleto emitido pela CONCEDENTE até o dia 30 
(trinta) do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo estipulado no item 3.1:

3.3.1. A não retirada do boleto até a data estabelecida em contrato não pode ser usada como 
justificativa para o não pagamento de qualquer contraprestação.

3.4. Após a realização do pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer cópia de comprovante à 
CONCEDENTE, sempre que solicitado.

4. CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE

4.1. O valor da contraprestação convencionada, nos termos da proposta homologada, será fixo pelo prazo de 
12 (doze) meses, contados do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste 
dos valores mediante a aplicação da variação do IGP-M/FGV. 
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4.1.1. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o 
mês de início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

4.1.2. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período 
compreendido entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas 
incidências, respeitando o interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do 
presente contrato.

4.1.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

4.1.4. O Contrato será reajustado anualmente, independentemente de reajuste no valor do quilo da 
refeição.

4.2. O valor máximo a ser cobrado por quilo da refeição não deverá exceder R$ 34,86, nos primeiros 12 
(doze) meses, conforme apontado no item 6.6.9.1 do Projeto Básico. Após este período, o valor poderá ser 
reajustado conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA

5.1. A CONCESSIONÁRIA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão CONCEDENTE, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor de R$ __________ (xxxxxxxxxxx), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

5.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à CONCEDENTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA;

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONCESSIONÁRIA.

5.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos 
itens da alínea "b";

5.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 
com correção monetária, em favor do CONCEDENTE;

5.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento);

5.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONCEDENTE a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

5.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONCEDENTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONCESSIONÁRIA;

5.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONCEDENTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONCESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;
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b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro.

5.1.9. O CONCEDENTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela CONCESSIONÁRIA decorrente de atos ou fatos da 
CONCEDENTE;

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONCEDENTE.

5.1.10. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no 
subitem anterior;

5.1.11. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONCEDENTE, conforme 
estabelecido no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa nº 2 SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008.

5.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado mediante a aplicação da variação do IGP-
M/FGV nas mesmas condições previstas na cláusula quarta deste termo.

6. CLÁUSULA SEXTA – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o serviço 
seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, inclusive 
utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que utilizam seus 
serviços, e:

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 
empregados que executarão os serviços de que trata o objeto desta contratação, devidamente 
atualizada;

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 
treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente;

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 
acordo com as seguintes condições:

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara;

b) Não poderá preparar nem servir alimentos;

c) Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entrarão em contato com 
alimentos;

d) Não poderá transitar nas dependências da cozinha nem na área interna do balcão de 
atendimento ao cliente.

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 
habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 
trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 
Conselho Federal de Nutricionistas.

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 
início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em  local visível no estabelecimento.

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 
disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 
refeição no local, caracterizando a função de “marmita“.

6.4. A CONCEDENTE não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA.
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6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 
complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 
dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade 
na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação.

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 
responsabilidades:

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação sanitária. 

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 
Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 
decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-se 
imediatamente as demais providências cabíveis.

6.6.2. Providenciar diariamente: 

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas;

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios.;

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo;

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 
câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros;

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 
livres de resíduos de alimentos.

6.6.3. Realizar a separação dos resíduos (rejeitos, recicláveis e orgânicos) em recipientes de acordo 
com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UFSC e o Sistema de Gestão Implantado na 
Universidade, ficando sob responsabilidade da Contratante a destinação destes resíduos.

6.6.3.1. Fica expressamente proibido o reaproveitamento de qualquer tipo de sobras de 
alimentos para consumo;
6.6.3.2. A Contratada deverá recolher óleo utilizado nas frituras, que deverá ser destinado de 
acordo com o constante do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólido e Sistema de Gestão 
Implantado na Universidade, com a total proibição de que este seja despejado na rede de 
esgoto;
6.6.3.3. É de responsabilidade da Contratada dar a destinação adequada de resíduos perigosos 
(lâmpada, pilhas, baterias, lata de tinta), eletroeletrônicos e de mobiliário. Caso a destinação 
não seja realizada de forma adequada o estabelecimento levará multa;
6.6.3.4. A Contratada deverá fornecer lixeira, contentor, entre outros mobiliários urbanos para 
acondicionamento dos resíduos recicláveis e rejeitos, quando for solicitado pela instituição, 
para armazenar todo o resíduo produzido no estabelecimento até a coleta realizada pela 
Contratante.

6.6.4. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pela CONCEDENTE.

6.6.5. A Contratada deverá realizar uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para 
evitar o desperdício e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo. 

6.6.6. A Contratada deverá utilizar somente equipamentos compatíveis com as instalações do local, 
principalmente de infraestrutura, se necessário, deverá consultar à equipe técnica da Contratante a 
respeito das limitações do espaço. 

6.6.7. A Contratada deverá observar regularmente a manutenção dos equipamentos eletrônicos que 
utiliza visando eficiência energética.

6.6.8. A Contratada deverá reparar imediatamente qualquer vazamento de água que for percebido no 
estabelecimento.
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6.6.9. A Contratada deverá disponibilizar em local de fácil acesso e com boa visibilidade os preços 
acordados em contrato.

6.6.10. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 
competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que 
trata do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para 
Serviços e Produtos na área Alimentar.

6.6.11. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 
de 15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 
1.428, de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do 
Ministério da Saúde.

6.6.12. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 
garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva.

6.6.13. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o 
Alvará Sanitário, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados.

6.6.14. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 
como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 
adquirir termômetro para medição dessas temperaturas.
6.6.15. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 
perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade 
dos produtos, tais como:

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero;

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características;

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque;

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios 
para o consumo devido a possíveis alterações ocorridas.

6.6.16. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação.

6.6.17. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 
provenientes  da  concessão  e  verificar  rotineiramente  o  seu  estado  de  conservação.  
Havendo necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas 
despesas e execução das obras necessárias.

6.6.18. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 
ou de acordo com a necessidade local.

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização 
por escrito da CONCEDENTE;

b)   A   CONCESSIONÁRIA   deverá   responsabilizar-se   pela   preparação   do   local   a   
ser desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de 
alimentos, utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos 
à saúde dos usuários;

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização:

I- Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância 
Sanitária;

II - Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 
especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local;

III- Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, 
de acordo com a legislação em vigor.

195



7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRAS E BENFEITORIAS

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 
serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 
exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização.

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 
indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar como 
parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização.

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 
modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 
obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à 
CONCEDENTE.

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 
rede de gás se houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas condições de uso e 
funcionamento, devendo para isso:

7.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando 
obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados;

7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 
em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 
desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas;

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente 
analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor técnico do 
DPAE/PROPLAN;

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 
será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação.

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado 
das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas 
mesmas condições ao final da vigência contratual.

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 
vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o 
período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 
obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

8.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 
termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos.

8.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, não se 
responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 
provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público.

8.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 
das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 
concessão de uso.

8.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato.

8.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua 
situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados.

8.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 
modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade.

196



8.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 
estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 
pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços.

8.8. Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela 
CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades. 

8.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 
instituição bancária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo os valores relativos ao 
consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

9.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação.

9.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 
concessão desta licitação.

9.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 
incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e:

9.3.1. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a 
documentação comprobatória citada neste item;

9.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento constitui 
motivo para rescisão unilateral do contrato.

9.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone 
do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida 
durante a vigência contratual.

9.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 
todos os empregados habilitados a recebê-lo.

9.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 
bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, ou 
outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
presente instrumento:

9.6.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da 
comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva.

9.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 
tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 
Concessão de Uso.

9.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 
nas datas e condições definidas no presente instrumento.

9.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 
municipal relacionadas com os serviços prestados.

9.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver aberto para 
a realização de suas atividades.

9.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto no 
calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 
comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

9.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária.

9.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade.

9.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas.
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9.14. Permitir a fiscalização da execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela 
CONCEDENTE. 

9.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE.

9.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 
término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 
estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão da 
original. 

9.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente 
causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da execução do contrato.

9.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 
perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 
contrato.

9.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 
na área concedida após a assinatura do presente instrumento. 

9.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 
normas vigentes.

9.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou desconforto 
aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área concedida. Para tanto, 
a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e aprovação pela 
CONCEDENTE.

9.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 
categorizados, identificados com crachás, se necessário, e uniformes que demonstrem o vínculo com a 
CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas.

9.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta 
ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número de empregados 
necessários para a execução dos serviços.

9.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 
serviço.

9.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 
exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 
sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 
contribuições trabalhistas e previdenciárias.

9.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 
documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE.

9.26. Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as determinações 
da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no 
Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), oferecendo a seus 
empregados as garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho, mediante o 
uso de meios de proteção na execução dos serviços.

9.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 
água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada.

9.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA:

9.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato;

9.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza;

9.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da 
CONCEDENTE;
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9.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE.

9.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, a 
critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 (trinta) 
dias.

9.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo de Contrato, 
sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser utilizado pelo 
CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de equipamentos, assim 
como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

10.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura - SECULT:

11.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços 
por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade com o 
presente documento.

10.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 
devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 
dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

10.2.1. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as 
ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados;

10.2.2. Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 
CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato;

10.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas 
por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções;

10.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

10.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 
ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades.

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n.º 8.666/93.

10.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 
qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 
ao que dispõem as determinações legais.

10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA 
não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação.

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

11.1.3. Fraudar na execução do contrato.

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.
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11.1.5. Cometer fraude fiscal.

11.1.6. Não mantiver a proposta.

11.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE.

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada.

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo 
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 
promover a rescisão do contrato.

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.

11.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 
(dois) anos.

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 
ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados.

11.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 
CONCESSIONÁRIA que:

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

11.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.7. Além das sansões administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo II – Tabela de 
Multas, a tipificação das infrações, bem como o valor correspondente à multa de acordo com a sua 
gravidade.

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. A rescisão do contrato poderá ser:
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12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos enumerados no incisos I 
a XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONCESSIONÁRIA com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias;

12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 
CONCEDENTE;

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.2. Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do contrato pela CONCEDENTE:

12.2.1. A inexecução total ou parcial deste contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 
8.666/93;

12.2.2. A suspensão, paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas cláusulas do 
instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia autorização por escrito da CONCEDENTE;

12.2.3. A incidência de irregularidade notificada pelo fiscal do contrato por mais três vezes durante a 
execução do instrumento de concessão, na mesma incidência;

12.2.4. A interdição das instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta da 
CONCESSIONÁRIA, ou em decorrência de auto de infração;

12.2.5. A ocorrência de qualquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, 
independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONCESSIONÁRIA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Concessão de Uso para qualquer operação financeira;

13.1.2. Ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto deste Termo de Concessão de Uso.

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Os termos de contrato poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 
haja interesse da CONCEDENTE, com apresentação das devidas justificativa, sempre por meio de termos 
aditivos e apostilamentos, se for o caso.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONCEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 As questões e os litígios oriundos do presente Termo de Concessão de Uso e não dirimidos 
consensualmente serão resolvidos na Justiça Federal de Florianópolis, Secção Judiciária do Estado de Santa 
Catarina.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
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Florianópolis, ___ de _________ de ____.

__________________________
Antonio Carlos Montezuma Brito

CPF: 051.518.132-34
Representante legal da CONCEDENTE

__________________________
Nome:
CPF:

Representante legal da CONCESSIONÁRIA

Testemunhas:

__________________________
Nome:
CPF:

(Gestor do Contrato)

__________________________
Nome:
CPF:
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: SIPC/CCT/DPC - Serviço de Instrução de Processos de Concessão

Responsável: Guilherme Fortkamp da Silveira
Data encam.: 14/01/2016 às 10:11

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Despacho

Motivo: Para Análise e Manifestação
Despacho: Encaminhamos à Pró-Reitoria de Administração para ratificação das alterações

realizadas no Projeto Básico e na Minuta do Contrato. Alteraram-se na Minuta do
Contrato, em decorrência da atualização do Projeto Básico, os itens 3.1.4; 4.1;
4.14; 4.2; e 6.6.3 até 6.6.18.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: PROAD/UFSC - Pró-Reitoria de Administração

Responsável: Antonio Carlos Montezuma Brito
Data encam.: 20/01/2016 às 16:03

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Aprovo o novo Projeto Básico, fls. 173 a 189, bem como, a minuta do contrato de

concessão de uso, fls. 190 a 202, dos autos. Ao DPL/PROAD para as demais
providências necessárias.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Ricardo da Silveira Porto
Data encam.: 20/01/2016 às 18:55

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: GAA/DPL/PROAD - Gestão de Apoio Administrativo

Responsável: Adriano Coelho

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: A

Gestão de apoio administrativo do DPL,
Para ajustes na versão final do edital e publicação para abertura na seguinte
data:
Data: 08/03/2016
Entrega dos envelopes: 09:00h
Abertura da Sessão: 10:00h
É pertinente mencionar, que deverão ser observados os documentos inseridos
pelo DPC após a emissão do parecer jurídico e ainda, replicar os ajustes
realizados na minuta do edital de Concorrência  013/2015, de modo a
atendermos as recomendações da Procuradoria Federal no que tange ao item:
4.5.
JUSTIFICA-SE que o apontamento trazido aos autos por meio do parecer
jurídico, no que diz respeito a questões de pagamentos, a mesma fora sanada na
minuta de concessão, uma vez que o edital faz alusão a tal anexo, dispensando
assim, replicarmos a informação.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Pró-Reitoria de Administração - PROAD 

Departamento de Licitações - DPL 
Avenida Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, Prédio da Reitoria 2 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefones: (48) 3721-4424/6336/4419 

Website: www.ufsc.br/licitacoes - E-mail: licitacoes.dpl@contato.ufsc.br 

 

 

EDITAL 

 

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2015 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), por intermédio do Departamento de Licitações 

(DPL), face ao disposto no processo supra identificado, torna público que está instaurando licitação, nos 

termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações e, no que couber, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 

1998 e suas posteriores alterações, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, segundo as 

condições estabelecidas no presente Instrumento Convocatório, seus Anexos e no Termo de Concessão de 

Uso, cujos termos igualmente o integram. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A licitação tem como objeto a concessão de uso de área física da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), a título oneroso, medindo 103,03 m² (cento e três metros e três centímetros), 

situada nas dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos (CCEven), destinada à 

exploração e operação comercial de serviços de restaurante, de acordo com as condições e 

especificações indicadas neste Edital e seus Anexos. 

1.1.1. A área física da indicada concessão está representada na planta baixa constante do Anexo II. 

 

2. DA ENTREGA DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

2.1. A entrega dos envelopes com as propostas e a documentação deverá ser efetuada conforme data, horário 

e endereço discriminados a seguir: 

 

RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO  

DATA: até 08 de março de 2016 

HORÁRIO: até as 09h00min (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: 

Departamento de Licitações – DPL 

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, sala 501 Prédio 

da Reitoria 2 – Bairro Trindade – Florianópolis/SC 

CEP 88.040-400 

 

2.2. O licitante deverá apresentar à Comissão Especial de Licitações (CEL), por meio de representante 

legal devidamente identificado com documento credencial e Carteira de Identidade (ou documento 

equivalente), até a data e horário para o recebimento da documentação e das propostas: 
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a) Envelope 1 - contendo a DOCUMENTAÇÃO prevista no item 6; 

b) Envelope 2 - contendo a PROPOSTA COMERCIAL. 

2.2.1. Os dois envelopes, ambos fechados, identificados pelos números 1 e 2, deverão apresentar, na 

parte frontal, as seguintes indicações: 

 

- Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

- Comissão Especial de Licitações – CEL 

- CONCORRÊNCIA Nº XX/XXXX  

- ENVELOPE Nº (1 - DOCUMENTAÇÃO ou 2 - PROPOSTA COMERCIAL) 

- Nome e CNPJ/MF da Empresa 

 

2.2.2. No caso de participação de empresa filial, esta deverá se apresentar com seu CNPJ próprio. 

2.2.3. Depois da hora fixada, nenhum documento ou proposta será recebido pela CEL. 

2.3. A UFSC não se responsabiliza pelos envelopes encaminhados por correio que não estejam 

perfeitamente indicados em sua parte externa, conforme disposto no subitem 2.2.1; pelos envelopes 

que, por qualquer motivo, sejam entregues depois da data e do horário determinados para o 

recebimento da documentação e das propostas; e/ou que sejam entregues no local, setor, ou campus 

errado. Caso ocorra uma dessas situações, o licitante será preliminarmente desclassificado e não terá 

direito a participar de nenhuma das fases da licitação. 

2.4. Não será aceita, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser como ouvinte. 

2.5. A sessão de abertura dos envelopes será efetuada conforme data, horário e endereço discriminados a 

seguir: 

ABERTURA DOS ENVELOPES  

DATA: 08 de março de 2016 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: 

Departamento de Licitações – DPL 

Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, andar térreo, loja 02 

Prédio da Reitoria 2 – Bairro Trindade – Florianópolis/SC 

CEP 88.040-400 

 

2.6. Se na data supracitada não houver expediente, o recebimento da documentação e o início da abertura 

dos envelopes referentes a esta licitação serão realizados no mesmo horário do primeiro dia útil de 

funcionamento da UFSC que se seguir, salvo comunicação do Presidente da CEL em sentido contrário. 

2.7. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome do licitante, o representante legal 

por ele credenciado. 

2.8. Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pelo licitante, mediante contrato, 

procuração pública ou particular, ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a sessão de 

abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta. 

2.8.1. Entende-se por documento credencial: 

a) Contrato Social, caso a pessoa credenciada seja sócia da empresa; 

b) Procuração ou declaração do licitante dando poderes para que a pessoa credenciada possa 

falar em seu nome em qualquer fase desta licitação. Sendo apresentada procuração 

207



 

 

particular, a assinatura do representante legal do licitante deverá estar com firma 

reconhecida. 

2.8.2. O documento credencial poderá ser apresentado à CEL no início da sessão, isto é, antes da 

abertura dos envelopes, ou quando algum membro da Comissão o exigir. 

2.8.3. A não apresentação do credenciamento não inabilitará ou desclassificará o licitante, mas impedirá 

o seu representante de se manifestar e responder em seu nome. 

2.8.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

2.8.5. A pessoa que não comprovar possuir poderes para representação legal do licitante somente poderá 

participar da sessão como ouvinte. 

2.9. Na data e local indicados para o recebimento dos envelopes e abertura da sessão serão realizados os 

seguintes procedimentos relativos a esta licitação: 

a) Recebimento dos envelopes 1 - Documentação e 2 - Proposta Comercial nos prazos definidos 

neste Edital. 

b) Abertura do envelope 1 - Documentação. 

c) Habilitação e inabilitação de licitantes. 

d) Abertura do envelope 2 - Proposta Comercial, somente dos licitantes habilitados. 

e) Classificação dos licitantes de acordo com a proposta mais vantajosa. 

2.10. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos nos envelopes 1 - 

Documentação ou 2 - Proposta Comercial, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, ou ainda com irregularidades, serão desclassificados/inabilitados, não se admitindo 

complementação posterior, salvo se motivada por alguma diligência de ordem técnica ou da CEL, 

desde que não altere a formulação da proposta. 

2.11. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão permitidas quaisquer retificações que possam 

influir no resultado final desta licitação, ressalvados os ajustes do valor final da negociação, no caso 

do licitante declarado vencedor, e desempate de ME/EPP. 

2.12. Após o início da sessão de abertura, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente, devidamente motivado e comprovado, a ser avaliado pela CEL. 

2.13. É facultada a CEL ou a autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a apresentação posterior de 

documentos e/ou informações que deveriam constar originalmente na proposta ou nos documentos de 

habilitação exigidos. 

2.14. Na abertura da sessão, a CEL verificará, sob pena de desclassificação: 

a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas/CGU junto ao site do Portal da Transparência, no sítio 

www.portaltransparencia.gov.br.  

b) A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal da 

CNJ, no sítio www.cnj.jus.br. 

c) Se na composição societária existe servidor com vínculo junto a Universidade Federal de Santa 

Catarina. 

208

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/


 

 

2.14.1. Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante em 

qualquer das consultas anteriores ou ainda no que se refere à UFSC, o mesmo será inabilitado. 

2.15. Todos os documentos constantes dos envelopes serão rubricados pelos membros da CEL e pelos 

representantes legais dos licitantes presentes na sessão. 

2.16. A critério da CEL, o certame desta licitação poderá ser realizado em mais de uma sessão, a 

depender do tempo necessário para a adequada análise dos documentos de habilitação e das 

propostas, caso em que serão informados aos licitantes a data, horário e local da realização das 

sessões subsequentes. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer licitantes, inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF), que tenham especificado como objetivo social da empresa, expresso no 

estatuto ou contrato social, atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, e que 

atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderá(ão) participar desta licitação, sob pena de inabilitação: 

a) Empresa em processo de falência, sob concurso de credores, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concordata ou insolvência, judicialmente decretadas. 

b) Empresa em dissolução ou em liquidação. 

c) Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a UFSC, durante o prazo da 

sanção aplicada. 

d) Empresa impedida de licitar e de contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada. 

e) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 

f) Empresas reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição. 

g) Empresa estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

h) Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

i) Pessoa física. 

j) Empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

k) Empresa cujos sócios diretores ou responsáveis técnicos tenham vínculo empregatício com servidor 

do quadro ativo da UFSC. 

l) Empresa que tenha em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até 2º 

grau com servidor do quadro ativo da UFSC. 

m) Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa 

que esteja participando desta licitação. 

3.3. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta Comercial. 

 

4. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

4.1. Caberão pedidos de esclarecimento de dúvidas sobre o disposto no presente Edital até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura das propostas. 

209



 

 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser remetidos para a Comissão Especial de Licitações 

(CEL), preferencialmente via o e-mail licitacoes.dpl@contato.ufsc.br, podendo ainda ser 

protocolados pessoalmente em horário comercial no Departamento de Licitações (DPL), 

conforme endereço constante do cabeçalho deste Edital. 

4.1.2. A Comissão isenta-se de quaisquer problemas com conexão de internet, provedores e/ou outros 

meios que impeçam a remessa dos documentos citados no subitem 4.1.1, onde, para tanto, 

viabiliza a protocolização presencial, exclusivamente na sala do DPL. 

4.1.3. Não será aceita pela CEL a argumentação de que o envio foi realizado apenas mediante 

comprovação pela caixa de saída do endereço eletrônico do remetente, cabendo ao licitante 

a responsabilidade de confirmar o recebimento ou não do documento. 

4.2. As respostas da CEL aos pedidos de esclarecimento formulados serão enviadas por e-mail aos 

solicitantes e divulgadas aos demais na página www.ufsc.br/licitacoes, nesse caso ficando sob 

responsabilidade dos licitantes interessados acessar o sítio para a obtenção das informações prestadas. 

4.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei, devendo protocolar o pedido, nos termos do subitem 4.1.1 e subsequentes, até 5 (cinco) dias antes 

da data fixada para a abertura dos envelopes, devendo a CEL julgar e responder à impugnação em até 3 

(três) dias úteis. 

4.3.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e seus Anexos o licitante que não o fizer 

até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.3.3. As decisões da CEL serão comunicadas diretamente por escrito, via e-mail, aos representantes 

legais dos licitantes. 

4.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não têm efeito suspensivo. 

4.5. Os licitantes poderão ter vistas ao processo e solicitar esclarecimentos no DPL, desde que 

respeitando as orientações contempladas no portal licitacoes.ufsc.br e dirigindo-se ao endereço  Avenida 

Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, Prédio da Reitoria 2 - Bairro Trindade – Florianópolis/SC.  

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial, confeccionada em computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 

com clareza, isenta de entrelinhas, rasuras, emendas ou acréscimos, datada e devidamente assinada pelo 

representante legal, elaborada conforme modelo constante do Anexo IV e apresentada no envelope 2, 

deverá conter: 

a) Identificação do licitante (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone/fax, e-mail, podendo 

fazer referência ao banco, à agência e respectivos códigos, e ao número da conta corrente, para fins 

de emissão de nota de empenho e posterior pagamento). 

b) Indicação do objeto e do número desta Concorrência. 

c) O valor da proposta, em algarismos e por extenso, em moeda nacional (Real). 

d) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 100 (cem) dias, contados da data 

limite para a entrega dos envelopes. Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado na 

proposta, o prazo ora mencionado será  considerado aceito para efeito de julgamento. 
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5.2. O valor da proposta para a concessão do espaço físico objeto desta licitação é de, no mínimo, R$ 

3.887,98 (três mil, oitocentos e oitenta e sete reais e noventa e oito centavos) mensais, cuja 

estimativa para 12 (doze) meses é de R$ 46.655,72 (quarenta e seis mil reais e seiscentos e cinquenta 

e cinco reais e setenta e dois centavos). 

5.2.1. A este valor serão acrescidos mensalmente os valores dos serviços pertinentes a serviço público 

de energia elétrica, fornecimento de água e coleta de esgotos sanitários, usufruídos pela 

Concessionária. 

5.2.2. O valor mínimo que serve de referência foi obtido por meio de pesquisa realizada em 04 de 

janeiro de 2016, em sítios eletrônicos de imobiliárias, em salas e casas comerciais. Verificou-se 

que o preço médio mensal da locação do metro quadrado na região da concessão é de R$ 37,74 

(trinta e sete reais e setenta e quatro centavos), considerando-se imóveis de mesmo porte. 

5.3. O valor da proposta comercial apresentada pelo licitante deverá conter o valor mensal e o valor total da 

concessão, sendo este último considerado para o período de 12 (doze) meses. 

5.3.1. Em caso de divergência entre o valor em algarismos arábicos e o valor por extenso, prevalece este 

último, desprezando-se qualquer valor além dos centavos. 

5.3.2. O valor da concessão, acrescido das respectivas taxas, será denominado “contraprestação”. 

5.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas 

as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma 

alteração de conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais 

licitantes, as quais poderão ser aceitas pela CEL, com a devida anuência de todos os participantes. 

5.5. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente 

registrada em ata, salvo se prevista em Lei. 

5.6. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela CEL. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos necessários à habilitação são os seguintes: 

6.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Inscrição do empresário individual no registro público de empresas mercantis a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição e posse de seus administradores. Os documentos deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

c) Inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus 

poderes e atribuições. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

211



 

 

e) Comprovação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP), mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do 

Estado, se for o caso. 

6.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

desta licitação. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, compreendendo os seguintes documentos: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretária da Receita 

Federal (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante. 

c.2) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Fazenda Estadual, da sede do licitante ou Certidão de Não Contribuinte. 

c.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Fazenda Municipal, da sede do licitante ou Certidão de Não Contribuinte. 

d) Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo referente à 

Contribuição Previdenciária e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB), da sede do licitante. 

e) Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

6.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida por Cartório Distribuidor Judicial do domicílio ou sede do licitante, que não esteja 

com prazo de validade vencido. 

b) Na qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar resultado igual ou maior 

do que 1,00 (um) em todos os índices que medem a situação financeira (Liquidez Geral, 

Solvência Geral e Liquidez Corrente)no SICAF. Não apresentando tal resultado no tocante aos 

índices, a CEL inicialmente, ainda via sistema SICAF, verificará se o licitante possui Capital 

Social ou Patrimônio Líquido em valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

global estimado da concessão, equivalente à R$ 4.665,58 (quatro mil, seiscentos e sessenta e 

cinco reais e cinquenta e oito centavos). Caso contrário, ou se o seu cadastro estiver 

desatualizado, o licitante deverá apresentar, no envelope 1 - Documentação, as 

Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício) 

do último exercício social, relativamente à data da apresentação da proposta, para fins de 

comprovar que atende a um desses itens, isto é, índices contábeis ou Capital Social/Patrimônio 

Líquido no percentual citado anteriormente. 

b.1) Somente serão aceitos Balanços e Demonstrações Contábeis na forma da Lei, 

relativamente à data da apresentação da proposta, respeitando a norma legal que rege estes 

documentos, os quais deverão contemplar: a indicação do número das páginas e do número do 

Livro Diário onde estão inscritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do 
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mesmo; data, assinatura de contador legalmente habilitado e do titular ou representante legal 

da entidade nas Demonstrações Contábeis; e prova de registro na Junta Comercial ou cartório 

(com carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial). 

b.2) Os Balanços e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em cópias 

autenticadas, extraídas exatamente das folhas do Livro Diário (devidamente registrado no 

órgão competente), acompanhado de cópias dos termos de abertura e de encerramento do 

respectivo Livro, podendo ser substituídos por cópias autenticadas da sua publicação na 

imprensa oficial ou em jornais de grande circulação. 

b.3) No tocante à validade das Demonstrações Contábeis a serem apresentadas, deve-se 

observar que a data limite de apresentação do Balanço Patrimonial do exercício financeiro 

anterior é 30 de abril do ano subsequente, sendo que a partir daí perde sua validade. 

b.3.1) Segundo o art. 5º da Instrução Normativa nº 787/2007, depois da criação do 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) para as empresas de tributação com 

base em lucro real, a validade do Balanço Patrimonial se estendeu até o último dia útil 

do mês de junho. 

b.3.2) No que tange às empresas do tipo sociedade anônima, de acordo com o art. 132 

da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Por Ações), as demonstrações financeiras 

deverão ser aprovadas em assembleia-geral ordinária, comprovada mediante ata 

arquivada e publicada no registro do comércio. 

b.4) Para as empresas constituídas há menos de 1 (um) ano, será aceita a apresentação do 

último balancete e do balanço de abertura, devidamente assinado por contador legalmente 

habilitado e pelo titular ou representante legal da empresa, registrado na Junta Comercial, 

acompanhado do documento de constituição da empresa, que comprove tal condição. Não será 

aceito nenhum outro documento, que não este, previsto em Lei. 

6.1.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Prova de capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove(m) que a empresa executou ou executa serviços de restaurante, de forma adequada e 

compatíveis em características ao objeto da presente concessão. 

a.1) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

a.2) O licitante disponibilizará, SOMENTE QUANDO SOLICITADO PELO 

PRESIDENTE da comissão na forma de diligência, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados na fase de 

habilitação, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação 

e suas alterações, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os 

serviços, e ainda, outros que o Presidente julgar necessário, de modo sustentar sua 

análise e julgamento. Esta previsão encontra amparo legal na Lei n.º 8.666/93. 

b) Declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 

momento da formalização do contrato de concessão, os seguintes documentos: 

b.1) Documentos que comprovem que o licitante possui em seu quadro ou que contratará 

profissional que preencha os requisitos no atestado de capacidade técnica pertinente aos 
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serviços de preparação de refeições e manipulação de alimentos, quando couber, para exercer 

a função de Responsável Técnico. 

b.2) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação 

de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução do serviço. 

c) Declaração de vistoria ao local onde o serviço a ser contratado será prestado ou, na sua 

ausência, declaração da licitante assumindo a responsabilidade pela ocorrência de eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do respectivo local. 

c.1) A visita técnica é facultativa, podendo o licitante realizá-la por intermédio de 

representante legal, devidamente qualificado para esse fim. Optando pela visita, o licitante 

deverá apresentar uma declaração, nos termos do modelo constante do Anexo V do Edital, 

constando assinatura de servidor da UFSC para sua validação. 

c.2) Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração, 

nos termos do Anexo V, de que não efetuou a visita, mas que concorda com todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus Anexos e, ainda, que assume toda e qualquer 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 

verificação das condições do local de execução do objeto do certame. 

c.3) Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica 

poderão ser obtidas junto à Secretaria de Cultura (SeCult), por meio dos telefones (48) 3721-

3850 ou (48) 3721-4433 e e-mail secult@contato.ufsc.br e 

reservas.cceven@contato.ufsc.br. 

c.4) Para a visita técnica ao local de prestação dos serviços da concessão, recomenda-se que o 

representante legal do licitante possua formação adequada, devido à complexidade dos 

serviços objeto desta licitação. 

6.2. Para o licitante regularmente cadastrado ou habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), a comprovação do cumprimento das exigências relativas à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira será feita mediante 

verificação dos níveis validados, por meio de consulta on-line na data da entrega dos documentos de 

habilitação. 

6.2.1. O licitante já cadastrado no SICAF, caso esteja com algum documento vencido, poderá apresentar 

a documentação atualizada e regularizada junto aos demais documentos de habilitação, dentro do 

envelope 1 - Documentação, nos termos do subitem 6.1. 

6.3. Para o licitante enquadrado na categoria de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

comprovação da Regularidade Fiscal será realizada observando-se os seguintes procedimentos: 

a) Caso não esteja inscrito no SICAF ou mesmo que esteja com cadastro ou com sua documentação 

fiscal vencida ou com alguma restrição, deverá apresentá-la junto com os documentos de habilitação 

exigidos no edital para sua participação no certame licitatório, sob pena de desclassificação. 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, a empresa que sagrar-se 

vencedora na fase de julgamento das propostas terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período a critério da Administração, para regularização fiscal, ou seja, para pagar ou parcelar 

os débitos. Não regularizada a pendência, findo o prazo para regularização, já computada a 

prorrogação, a empresa beneficiada pela lei perderá o direito à contratação. 
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b.1) A contagem do prazo concedido para regularização das pendências iniciar-se-á no primeiro dia 

útil após a lavratura da ata que consolida o licitante como vencedor do certame (detentor da 

melhor proposta). 

c) Por documentos fiscais entende-se àqueles que são destinados a comprovação da regularidade 

tributária (Fazendas Federal, Estadual e Municipal) e de encargos previdenciários (INSS e FGTS). 

6.4. Independentemente de cadastro no SICAF, para fins de habilitação, todos os licitantes deverão 

apresentar, obrigatoriamente, dentro do envelope 1 - Documentação, os seguintes documentos: 

a) Relativos à Qualificação Econômico-Financeira exigidos no subitem 6.1.3. 

b) Relativos à Qualificação Técnica exigidos no subitem 6.1.4. 

c) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com efeito 

negativo, emitida exclusivamente pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43 e instituída 

pela Lei nº 12.440/11, sendo que em tal ocasião a CEL verificará on-line a validade da mesma. 

d) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Anexo 

VI do presente instrumento. 

e) Declaração de não possuir em seus quadros, trabalhadores menores de dezoito anos executando 

atividades em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho aos menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, na 

forma do Anexo VII. 

f) Declaração de elaboração independente de proposta, segundo a Instrução Normativa nº 02 de 11 

de setembro de 2009, Anexo VIII do Edital. 

g) Declaração de que o licitante cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme modelo constante do Anexo IX deste Edital, 

para fazer jus ao beneficio da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, se for o 

caso. 

6.5. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por membro da CEL ou servidor do DPL da UFSC, ou, 

ainda, de publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos em fotocópia poderão ser 

autenticados no DPL ou por servidores do respectivo Departamento nos demais Campi, mediante 

apresentação de originais, até as 15h00min do último dia útil anterior à data marcada para o 

recebimento e início da abertura dos envelopes. 

6.6. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a UFSC convenciona o prazo como sendo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar 

que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 

pertinente. 

6.7. Os licitantes que optarem em participar por meio de filial, deverão apresentar prova de regularidade 

fiscal com o CNPJ da mesma, podendo apresentar as certidões de regularidade com o CNPJ da matriz 

para os casos em que a regularidade abrange todos os estabelecimentos da empresa, nas formas 

admitidas pela Lei. Em relação ao município, deverá ser daquele que se encontrar instalada a filial. 

6.8. Em relação ao contrato social do licitante, o mesmo poderá ser substituído pela alteração contratual em 

que ocorreu a consolidação do contrato social, na forma de exigência do Novo Código Civil. 
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6.9. A CEL procederá à verificação on-line da regularidade fiscal e trabalhista, no momento cabível para 

análise destes documentos. 

6.10. A CEL poderá consultar nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para verificar 

as condições de habilitação dos licitantes. 

 

7. DAS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

7.1. Os licitantes enquadrados como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), nos 

termos do art. 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, que 

pretenderem se beneficiar, nesta licitação, do regime diferenciado e favorecido previsto na referida Lei, 

deverão apresentar a declaração de que trata a alínea “g” do subitem 6.4, conforme modelo constante 

do Anexo IX, dentro do envelope 1 - Documentação, observando-se ainda a comprovação do 

documento solicitado na alínea “e” do subitem 6.1.1, de acordo com o item 6 deste Edital. 

7.1.1. A comprovação de regularidade fiscal da microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, não estando isenta de apresentar 

a documentação irregular, se for o caso, sob pena de desclassificação, caso não apresente na fase 

de habilitação. 

7.1.2. Ainda que a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) apresente alguma restrição 

em sua documentação de comprovação da regularidade fiscal, ela poderá participar da licitação 

apresentando os documentos indicados no item 6 do Edital. 

7.1.3. Os licitantes enquadrados no regime diferenciado e favorecido das microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP) que não apresentarem os documentos previstos no subitem 

anterior poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com os 

licitantes não enquadrados neste regime. 

7.1.4. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 

ME/EPP’s pela Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, os licitantes que se 

enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da referida Lei. 

7.1.5. Os benefícios outorgados às ME/EPP’s aplicam-se quanto à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, que deverá observar as condições definidas no art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 e 

suas posteriores alterações. Quanto à qualificação técnica e econômico-financeira, as mesmas 

concorrem em igualdade de condições com os demais licitantes, com a devida comprovação de 

capital mínimo ou patrimônio líquido nas condições definidas neste Edital, conforme o disposto 

nos arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93. 

 

8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. Na data, horário e endereço indicados anteriormente, os envelopes 1 contendo os documentos relativos 

à documentação de habilitação serão abertos pela CEL, na presença dos interessados, prosseguindo-se 

com a conferência e vista dos documentos apresentados, os quais deverão ser rubricados por todos os 

representantes legais dos licitantes presentes. 

8.2. Abertos os envelopes 1 - Documentação, a CEL, a seu exclusivo juízo, apreciará os documentos de 

cada licitante e divulgará o nome dos licitantes habilitados e inabilitados. 

8.3. Será considerado inabilitado o licitante que não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo 

de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar a sua regularidade junto ao SICAF quanto 

aos documentos por ele abrangidos. 
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8.3.1. No caso de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), aplicar-se-á a disciplina do 

art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações. 

8.4. O Presidente da CEL poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

8.5. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os envelopes 2 - Proposta 

Comercial dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes 

tenham desistido expressamente do direito de recorrer acerca do resultado da habilitação, ou, se for o 

caso, em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

8.5.1. A desistência expressa dos licitantes quanto ao direito de recorrer será consignada em Ata e 

assinada pelos licitantes interessados. 

8.5.2. Não se verificando a situação mencionada no subitem anterior, os licitantes serão previamente 

comunicados pela CEL sobre a data e horário da abertura das propostas. 

8.6. Ultrapassada a fase de habilitação, não caberá desclassificação de licitante por motivo relacionado com 

a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento. 

 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. As propostas serão apreciadas pela CEL. 

9.2. O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA mensal pela concessão de uso da área física 

objeto desta licitação, obedecidas às normas e condições do Edital e seus Anexos, e os dispositivos 

contidos na Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

9.3. A CEL poderá se subsidiar de parecer de técnicos da área requisitante pertencentes ao quadro da UFSC 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, que se efetivará através de parecer que 

integrará o processo, para orientarem-se na sua decisão. 

9.4. Após análise das propostas, será desclassificada, com base no art. 48, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, 

aquela que: 

a) Apresentar valor abaixo do mínimo estabelecido no subitem 5.2. 

b) Apresentar rasuras, emendas ou borrões, ou contenha vícios insanáveis. 

c) Não estiver assinada, ou assinada por pessoa sem poderes legais ou sem procuração. 

d) Estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital e seus Anexos. 

e) Contiver oferta de vantagem não prevista neste Edital ou ofertar valor ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais licitantes. 

f) Ofertar preço excessivo ou manifestamente inexequível, considerado desconforme com os preços 

correntes de mercado, desde que o licitante não comprove a exequibilidade de sua proposta, 

conforme previsto na Súmula 262 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

9.5. Em caso de empate nos valores das propostas apresentadas, com vistas a garantir a observância ao 

princípio constitucional da isonomia e ainda os princípios básicos da impessoalidade e igualdade, 

primando ainda pela objetividade processual e pela celeridade que almeja a Administração, a CEL 

adotará a realização de sorteio, em ato público, na forma do art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93, para o qual 

todos os licitantes serão convocados por meio eletrônico. 
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9.5.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, com 

aquelas sendo colocadas em uma urna fechada, da qual será retirada, apenas, uma das cédulas, 

sendo esta a primeira classificada, e assim se retirando as cédulas, sucessivamente, até que se 

classifiquem todos os licitantes então empatados. 

9.5.2. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os licitantes 

convocados, o sorteio será realizado, a despeito das ausências. 

9.6. Após o julgamento e classificação final das propostas, caso o licitante detendor da melhor proposta seja 

microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), observar-se-á o disposto no subitem 6.3 deste 

Edital. 

9.6.1. O prazo para a regularização fiscal de ME/EPP começará a correr a partir do encerramento da 

fase de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo 

da fase recursal. 

9.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a CEL poderá 

fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, livres das 

causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.8. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da CEL e 

pelos representantes credenciados dos licitantes presentes. 

9.9. Concluído o julgamento das propostas, o processo será remetido à autoridade superior para a 

homologação dos resultados. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos recursos no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da Ata de reunião, nos casos de 

a) Julgamento das propostas. 

b) Habilitação ou inabilitação do licitante. 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento. 

e) Rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do art. 

79 da Lei nº 8.666/93. 

10.2. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do subitem precedente terá efeito suspensivo. 

10.3. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 

pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 

devidamente informado. Neste caso a decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contando do recebimento do recurso. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Depois do regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade 

competente para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado 

ao licitante vencedor. 
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11.2. Os atos de classificação, homologação e adjudicação serão publicados na página do Departamento de 

Licitações (DPL), sítio www.ufsc.br/licitacoes. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Concluído o processo licitatório e homologado o seu resultado, a Concedente convocará a 

Adjudicatária para assinar o Termo de Concessão de Uso no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 

contado da data da convocação. 

12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

12.2. Antes da celebração do contrato, a Administração realizará consulta on-line ao SICAF e aos sítios 

indicados no subitem 2.14, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

12.3. O Termo de Concessão de Uso deverá ser assinado pelo representante legal da Adjudicatária, com 

poderes expressos e com a apresentação de documento que comprove tal investidura. 

12.4. No ato da assinatura do Termo de Concessão de Uso, a Adjudicatária deverá: 

a) Fornecer ao órgão fiscalizador da Concedente a relação nominal dos empregados que prestarão os 

serviços e os respectivos registros trabalhistas, bem como endereço residencial, se solicitado pela 

Concedente. 

b) Indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e 

receber comunicações ou transmiti-las ao setor incumbido da fiscalização do Termo de Concessão 

de Uso. 

c) Apresentar, se for o caso, a Tabela de Serviços e respectivos preços para aprovação da Pró-Reitoria 

de Administração/PROAD. 

12.5. Caso a Adjudicatária não assine o contrato na forma proposta, à Concedente reserva-se o direito de 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços. 

12.6. Havendo necessidade da realização de obras e benfeitorias que implique aprovação de projetos 

específicos, a Adjudicatária somente será convocada para assinar o Termo de Contrato de Concessão 

mediante prévia aprovação do projeto pela Concedente, conforme orientações expressas no Anexo I e 

Anexo XI deste Edital. 

12.6.1. Após a aprovação do projeto pela Concedente, e atendidas às condições dos Anexos I e Anexo 

XI, a Adjudicatária será convocada por meio de notificação, via correio, com aviso de 

recebimento para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar o instrumento de Termo de Concessão de 

Uso. 

12.7. Se a Adjudicatária tiver informado em sua proposta comercial que a prestação dos serviços objeto da 

concessão se dará através de sua filial, em fase de constituição, no momento da assinatura do Termo 

de Concessão de Uso a Adjudicatária deverá apresentar os documentos oficiais de constituição da filial 

e as certidões negativas respectivas. 

12.7.1. No Termo de Concessão de Uso deverá ficar configurado o CNPJ da matriz e da filial, com os 

respectivos endereços e responsáveis legais, em face da adjudicação ter ocorrido com o CNPJ 

da matriz. 

12.8. Como condição para celebração do Termo de Concessao de Uso, a Adjuticatária deverá manter todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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12.9. O prazo de vigência do Termo de Concessão de Uso será de 12 (doze) meses, contado de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Concedente, até o limite de 60 

(sessenta) meses. 

12.10. O Termo de Concessão de Uso poderá ser rescindido pela Concedente, a qualquer tempo, nas 

hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93 e no contrato firmado, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à Concessionária. 

12.11. O Termo de Concessão de Uso poderá ser alterado, além do previsto no presente Edital, na forma e 

condições estabelecidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

12.12. A Adjudicatária que vier a firmar o Termo de Concessão de Uso ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem 

necessários, por conveniência da Concedente, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 

8.666/93. 

12.13. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital. 

 

13. DA GARANTIA 

13.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, 

e sob pena de decair o direito à contratação, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da 

concessão no período de 12 (doze) meses, que cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 

decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações 

trabalhistas, previdenciárias ou sociais, devendo ser apresentada em até 5 (cinco) dias após a 

assinatura do Termo de Concessão de Uso, optando por uma das seguintes modalidades, em nome da 

UFSC: 

a) Caução em moeda corrente nacional, depositada em banco, conta poupança vinculada; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança Bancária. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem supramencionado poderá ser prorrogado por igual período, por 

solicitação escrita e justificada da Adjudicatária e aceita pela UFSC, devendo ser apresentada 

durante o período de vigência do prazo inicial. 

13.1.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Agência da Caixa 

Econômica Federal (Operação nº 010), segundo o Decreto-Lei nº 1.737/79 e Decreto nº 

93.872/86, mediante depósito identificado a crédito da UFSC. 

13.2. A garantia deverá ter validade durante toda a vigência do Termo de Concessão de Uso. 

13.3. No caso de alteração do valor da concessão ou de prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.4. É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das verbas trabalhistas e 

previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou seguro-garantia. 

13.5. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela UFSC, em pagamento de multa que 

tenha sido aplicada à Concessionária, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da data em que tiver sido notificada. 

13.6. A garantia prestada pela Concessionária será liberada ou restituída após o perfeito e integral 

cumprimento do contrato, que somente será assim considerado quando a Concessionária comprovar o 

pagamento de todas as suas obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
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13.6.1. A liberação ou restituição da garantia à Concessionária será efetuada em até 30 (trinta) dias 

úteis, contados da data de término do Termo de Concessão de Uso, e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente, com base na Caderneta de Poupança. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE USO 

14.1. Os serviços relativos a esta concessão de uso deverão ser executados conforme as condições, local e 

horários indicados no Anexo I (Projeto Básico). 

14.2. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, 

sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou mesmo pela 

Concessionária para outras finalidades. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E CONCESSIONÁRIA 

15.1. As obrigações da Concedente e da Concessionária estão estabelecidas no Anexo I (Projeto Básico) e 

Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

16.1. Os critérios de fiscalização e controle da execução dos serviços estão previstos no Anexo I (Projeto 

Básico) e Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

17. DA ALTERAÇÃO, DA RESCISÃO E DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL 

17.1. As regras quanto à alteração, rescisão e renovação da concessão estão definidas no Anexo I (Projeto 

Básico) e Anexo X (Minuta do Termo de Concessão de Uso). 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

18.1. Os critérios de pagamento estão previstos no Anexo I (Projeto Básico) e Anexo X (Minuta do Termo 

de Concessão de Uso). 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93, a Concessionária que: 

a) Não executar total ou parcialmente o contrato. 

b) Comportar-se de modo inidôneo. 

c) Cometer fraude fiscal. 

d) Tenha sofrido condenações definitivas por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos. 

e) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

f) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

g) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, seus Anexos, e no Termo de Concessão de 

Uso. 
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19.2. A Concessionária, se cometer qualquer infração acima indicada, ficará sujeita às seguintes sanções, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

19.2.1. Advertência. 

19.2.2. Multa: 

a) Compensatória, no percentual de 5% (cinco por cento) calculados sobre o valor total da 

concessão, pela recusa em assinar o Termo de Concessão de Uso no prazo estipulado, após 

devidamente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

b) Moratória, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) calculados sobre o valor total 

da concessão, por dia de inadimplência, até o limite de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 

(vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato. 

c) Moratória, no percentual de 10% (dez por cento) calculados sobre o valor total da 

concessão, pela inadimplência superior ao prazo supramencionado, o que poderá ensejar a 

rescisão do contrato. 

19.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFSC 

pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Concessionária ressarcir a Administração pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

19.5. Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

19.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da notificação enviada pela Concessionária. 

19.7. O valor das multas deverá ser recolhido por meio de Guia de Recolhimento para a União (GRU), a ser 

fornecida pela Pró-Reitoria de Administração da UFSC. 

19.7.1. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente na 

Concedente em relação à Concessionária. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 

existente, a diferença será cobrada na forma da Lei. 

19.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A UFSC poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por 
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ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.2. A participação no presente processo licitatório implica a aceitação integral ou irretratável de todas as 

condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como a observância dos 

preceitos legais e regulamentares em vigor. 

20.3. Na sessão de abertura dos envelopes será lavrada ata circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos, 

inclusive eventuais reclamações que interessarem ao julgamento da licitação. 

20.4. Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I – Projeto Básico 

b) Anexo II – Planta Baixa 

c) Anexo III – Tabela de Multas 

d) Anexo IV – Modelo de Proposta Comercial 

e) Anexo V – Declaração de Visita Técnica 

f) Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

g) Anexo VII – Declaração Não Empregar Menores 

h) Anexo VIII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

i) Anexo IX – Declaração de ME/EPP 

j) Anexo X – Minuta do Termo de Concessão de Uso 

k) Anexo XI – Caderno de Encargos 

 

Florianópolis, 28 de janeiro de 2016. 

 

_____________________________________ 

Júlio Francisco Borges de Oliveira 

Diretor Substituto do DPL 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL   

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Secretaria de Cultura - SeCult 

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefone: (48) 3721-2931 

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br   

 

 
 
 

A Universidade  Federal de Santa  Catarina - UFSC,  por intermédio da Secretaria de Cultura 

(SeCult), face ao disposto no processo supra identificado, torna público que está instaurando licitação, nos 

termos do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do 

Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, bem como, no que couber, das determinações constantes da 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 5 de setembro de 2007 e suas posteriores alterações, e da  

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas posteriores alterações, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, segundo as condições estabelecidas no Edital do certame e no Projeto 

Básico que segue. 

 

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57 
 
 
 

1.  OBJETO 
 

1.1. A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 

(uma) área de 103,03 m², (cento e três metros e três centímetros quadrados), situada nas dependências do 

prédio do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (CCEven), localizado 

no Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, município de Florianópolis 

– SC, destinada à exploração e operação comercial de serviços de restaurante. 
 

1.1.1. A área objeto desta licitação destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi 

proposta, sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela 

CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades. 
 

1.1.2. A Planta Baixa do primeiro piso do Centro de Cultura e Eventos integra o Edital, em seu 

Anexo II. A área a ser concedida está grifada em vermelho. 
 

1.2. A oferta mínima admitida pela Administração para concessão do espaço físico objeto deste projeto 

básico é de R$ 3.887,98 (três mil e oitocentos e oitenta e sete reais e noventa e oito centavos)  mensais, 

cuja estimativa para 12 (doze) meses é de R$ 46.655,72 (quarenta e seis mil reais e seiscentos e cinquenta 

e cinco reais e setenta e dois centavos). 
 

1.2.1. A este valor será acrescido mensalmente os valores dos serviços pertinentes às 

concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica, fornecimento de água e 

coleta de esgotos sanitários, usufruídos pela CONCESSIONÁRIA. 
 

1.2.2. O valor de referência foi obtido por meio de pesquisas em sítios eletrônicos de 

imobiliárias, totalizando 9 avaliações imobiliárias em salas e lojas comerciais, realizada em 04 de 

janeiro de 2016 pela Secretaria de Cultura, na qual verificou-se que o preço médio mensal da 

locação do metro quadrado na região da concessão é de R$ 37,74 (trinta e sete reais e setenta e 

quatro centavos), considerando imóveis de mesmo porte. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. O objetivo desta licitação é a concessão de área física para exploração de serviços de restaurante 

para o atendimento da comunidade universitária, na região do bairro Trindade. 
 

2.2. A presente licitação justifica-se mediante a necessidade institucional em oferecer alternativa de 

fornecimento de almoço aos frequentadores da instituição, que passam dois ou até três períodos do dia no 

campus. 
 

2.3. Convém ressaltar que, com o fornecimento de refeições próxima do próprio local de trabalho/estudo 

evita-se que o usuário tenha que se deslocar para fazer suas refeições em sua residência ou em outro local, 

gerando economia sob vários aspectos. 
 

2.4. Além disso, por meio da presente concessão, contribui-se para a Qualidade de Vida no Trabalho 

(QVT), uma vez que diversos estudos demonstram a importância de se alimentar de forma fracionada a 

cada três horas, evitando-se distúrbios metabólicos. 
 
 

3.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

3.1. Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA MENSAL, segundo as 

condições estabelecidas no Edital e nos seus anexos, cujos termos igualmente o integram. 
 

3.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 100 (cem) dias contados da data de 

sua entrega. 
 

 

4.   REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.1. A comprovação da qualificação técnica, relativamente aos itens se dará por meio de prova de 

capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou ou 

executa serviços de restaurante, de forma adequada e compatíveis em características, e ainda: 
 

4.1.1. Declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 

momento da formalização do contrato de concessão, para os seguintes documentos: 
 

4.1.1.1) Documentos que comprovem que a licitante possui em seu quadro ou que 

contratará profissional que preencha os requisitos no Atestado de Capacidade Técnica 

pertinente aos serviços de preparação de refeições e manipulação de alimentos, quando 

couber, para exercer a função de Responsável Técnico, serão aceitos os seguintes: 
 

a) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na 

carteira  profissional,  ficha  de  empregado  ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  

a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução do serviço. 
 

4.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 

mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em 

prazo inferior; 

4.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 

 

5.   LOCAIS E HORÁRIOS DE EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS 
 

5.1. O serviço objeto desta concessão deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, sendo obrigatoriamente 

ofertada a refeição do almoço no período mínimo das 11:00 horas às 14:00 horas: 
 

5.1.1. O horário de ocupação para preparação e execução dos serviços compreenderá o período 

das 07:00 horas as 16:00 horas; 
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5.1.2. A CONCESSIONÁRIA poderá executar os serviços em horário diverso ao especificado, 

incluindo sábados, domingos e feriados, de acordo com a conveniência e a critério da 

CONCESSIONÁRIA, mediante autorização formal do Gestor do Contrato. 
 

5.2. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo o período de recesso previsto no calendário 

acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE, em comum acordo com a 

CONCESSIONÁRIA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 

 

6.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o 

serviço seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, 

inclusive utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que 
utilizam seus serviços, e: 

 
6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 

empregados  que  executarão  os  serviços  de  que  trata  o  objeto  desta  contratação,  devidamente 

atualizada; 
 

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 

treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente; 
 

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 

acordo com as seguintes condições: 
 

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara; 
 

b) Não poderá preparar nem servir alimentos; 
 

c)  Não  poderá  manipular  objetos,  instrumentos  e  utensílios  que  entrarão  em  contato  

com alimentos; 
 

d)  Não  poderá  transitar  nas  dependências  da  cozinha  nem  na  área  interna  do  balcão  

de atendimento ao cliente. 
 

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço a assistência de um nutricionista devidamente 

habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 

trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 

Conselho Federal de Nutricionistas. 
 

6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após 

o início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em local visível no 

estabelecimento. 
 

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 

disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir 

a refeição no local, caracterizando a função de “marmita“. 

6.4.  A  CONCEDENTE  não  fornecerá  quaisquer  equipamentos,  sendo  esses  de  responsabilidade  

da CONCESSIONÁRIA. 
 

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 

complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 

dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer 

responsabilidade na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação. 
 

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 

responsabilidades: 
 

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação 

sanitária. 
 

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 

Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 
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6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 

decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-

se imediatamente as demais providências cabíveis. 
 

6.6.2. Providenciar diariamente: 
 

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas; 
 

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios; 
 

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do 

lixo; 
 

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 

câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros; 
 

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 

livres de resíduos de alimentos. 
 

6.6.3. Realizar a separação dos resíduos (rejeitos, recicláveis e orgânicos) em recipientes de acordo 

com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UFSC e o Sistema de Gestão Implantado na 

Universidade, ficando sob responsabilidade da Contratante a destinação destes resíduos. 

6.6.3.1. Fica expressamente proibido o reaproveitamento de qualquer tipo de sobras de 

alimentos para consumo; 

6.6.3.2. A Contratada deverá recolher óleo utilizado nas frituras, que deverá ser destinado de 

acordo com o constante do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólido e Sistema de Gestão 

Implantado na Universidade, com a total proibição de que este seja despejado na rede de 

esgoto; 

6.6.3.3. É de responsabilidade da Contratada dar a destinação adequada de resíduos perigosos 

(lâmpada, pilhas, baterias, lata de tinta), eletroeletrônicos e de mobiliário. Caso a destinação 

não seja realizada de forma adequada o estabelecimento levará multa; 

6.6.3.4. A Contratada deverá fornecer lixeira, contentor, entre outros mobiliários urbanos para 

acondicionamento dos resíduos recicláveis e rejeitos, quando for solicitado pela instituição, 

para armazenar todo o resíduo produzido no estabelecimento até a coleta realizada pela 

Contratante. 
 

6.6.4. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 

estabelecidos pela CONCEDENTE. 
 

6.6.5. A Contratada deverá realizar uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para 

evitar o desperdício e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 

equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo.  
 

6.6.6. A Contratada deverá utilizar somente equipamentos compatíveis com as instalações do local, 

principalmente de infraestrutura, se necessário, deverá consultar à equipe técnica da Contratante a 

respeito das limitações do espaço.  

 

6.6.7. A Contratada deverá observar regularmente a manutenção dos equipamentos eletrônicos que 

utiliza visando eficiência energética. 

 

6.6.8. A Contratada deverá reparar imediatamente qualquer vazamento de água que for percebido no 

estabelecimento. 

 

6.6.9. A Contratada deverá disponibilizar em local de fácil acesso e com boa visibilidade os preços 

acordados em contrato. 

6.6.9.1. O valor máximo a ser cobrado por quilo da refeição não deverá exceder R$ 34,86, nos 

primeiros 12 (doze) meses. Após este período, o valor poderá ser reajustado conforme o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  
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6.6.9.2. O valor de referência foi obtido por meio de pesquisas em restaurants da região, 

totalizando 5 consultas, realizadas em 12 de janeiro de 2016 pela Coordenadoria de 

Infraestrutura e Logística da Secretaria de Cultura. 

 

 
 

6.6.10. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela 

autoridade competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da 

Saúde, que trata do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de 

Qualidade para Serviços e Produtos na área Alimentar. 
 

6.6.11. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 

de 15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 

1.428, de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do 

Ministério da Saúde. 
 

6.6.12. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 

garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva. 
 

6.6.13. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o 

Alvará Sanitário, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados. 
 

6.6.14. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 

como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 

adquirir termômetro para medição dessas temperaturas. 

6.6.15. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 

perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade 

dos produtos, tais como: 
 

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero; 
 

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características; 
 

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque; 
 

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios 

para o consumo devido a possíveis alterações ocorridas. 
 

6.6.16. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação. 
 

6.6.17. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 

provenientes  da  concessão  e  verificar  rotineiramente  o  seu  estado  de  conservação.  

Havendo necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas 

despesas e execução das obras necessárias. 
 

6.6.18. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 

ou de acordo com a necessidade local. 
 

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização 

por escrito da CONCEDENTE; 
 

b)   A   CONCESSIONÁRIA   deverá   responsabilizar-se   pela   preparação   do   local   a   

ser desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de 

alimentos, utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos 

à saúde dos usuários; 
 

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização: 
 

c.1) Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância 

Sanitária; 
 

c.2) Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 

especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local; 
 

c.3) Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e EPI’s, 

de acordo com a legislação em vigor. 
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7.  OBRAS E BENFEITORIAS 
 

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 

serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 

exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização. 
 

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 

indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar 

como parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização. 
 

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 

modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 

obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída 

à CONCEDENTE. 
 

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas 

e rede  de  gás  se  houver)  da  área  concedida,  devendo  mantê-las  em  perfeitas  condições  de  

uso  e funcionamento, devendo para isso: 
 

7.4.1.  Comunicar  por  escrito  à  CONCEDENTE  qualquer  dano  ou  avaria  às  instalações,  

ficando 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados; 

7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 

em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 

desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas; 

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem 

devidamente analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor 

técnico do DPAE/PROPLAN; 

 

7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 

será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação. 
 

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, 

acompanhado das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá 

ser entregue nas mesmas condições ao final da vigência contratual. 
 

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final 

da vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. 

Caso o período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a 

CONCESSIONÁRIA obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva 

desocupação. 
 
 

8.  CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, ACESSÓRIOS E OUTROS 
 

8.1. Os custos com os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta 

e indiretamente, sobre os serviços, bem como as despesas com pessoal, manutenção e outros para 

execução do objeto, serão de responsabilidade única e exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 
 

8.2. São custos da CONCESSIONÁRIA, todo e qualquer valor pertinente à aquisição de peças para 

substituição ou ainda para a prestação dos serviços como um todo, atendendo plenamente as necessidades 

da CONCEDENTE. 
 

 

9.   VISITA TÉCNICA 
 

9.1. Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica poderão ser obtidas 

junto à Secretaria de Cultura (SeCult) por meio dos telefones (48) 3721-3850 ou (48) 3721-4433 e o e-mail 

secult@contato.ufsc.br e reservas.cceven@contato.ufsc.br. 
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9.2. A visita  técnica  é FACULTATIVA, podendo o licitante realizá-la por intermédio de representante 

legal, devidamente qualificado para esse fim. Optando pela visita, o licitante deverá apresentar uma 

declaração, nos termos do modelo constante do Anexo V do Edital constando assinatura de servidor 

da UFSC para sua validação e apresentá-la juntamente com a Qualificação Técnica. 
 

9.3. Caso o licitante  opte por não realizar a visita, deverá apresentar declaração que não efetuou  

a visita técnica, nos termos do modelo constante  do Anexo V do Edital. 
 

9.4. Para a visita técnica ao local de prestação dos serviços, recomenda-se que seja realizada pela 

representante legal do licitante. 
 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 
 

10.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, 

nos termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos. 
 

10.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, 

não se responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no 

fornecimento provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público. 

10.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 

das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 

concessão de uso. 
 

10.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no 

contrato. 
 

10.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade 

de sua situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados. 
 

10.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 

modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade. 
 

10.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 

estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 

pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços. 
 

10.8.  Aplicar  as  sanções  registradas  pela  fiscalização  do  contrato  a  quaisquer  fatos  praticados  

pela 

CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo 

penalidades. 
 

10.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 

instituição  bancária  designada,  relativo  ao  valor  da  contraprestação,  incluindo  os  valores  relativos  

ao consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
 

11.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e 

qualificação. 
 

11.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 

concessão desta licitação. 
 

11.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 

incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e: 
 

11.3.1.  A  CONCESSIONÁRIA  deve  apresentar  à  CONCEDENTE,  sempre  que  for  solicitada,  

a documentação comprobatória citada neste item; 
 

11.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento 

constitui motivo para rescisão unilateral do contrato. 
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11.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e 

telefone do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer 

eventual dúvida durante a vigência contratual. 
 

11.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 

todos os empregados habilitados a recebê-lo. 
 

11.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo 

de bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de 

explosão, ou outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após 

a assinatura do presente instrumento: 
 

11.6.1.  A  CONCESSIONÁRIA  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  apresentação  

da comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva. 
 

11.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 

tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 

Concessão de Uso. 
 

11.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 

nas datas e condições definidas no presente instrumento. 
 

11.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

municipal relacionadas com os serviços prestados. 

11.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver 

aberto para a realização de suas atividades. 
 

11.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto 

no calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 

comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 

11.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária. 
 

11.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade. 
 

11.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 

alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo 

prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas. 
 

11.14.  Permitir  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  por  seu  fiscal  ou  por  servidor  designado  

pela CONCEDENTE. 
 

11.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela 

CONCEDENTE. 
 

11.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 

término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 

estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão 

da original. 
 

11.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, 

eventualmente causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da 

execução do contrato. 
 

11.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para 

o perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 

contrato. 
 

11.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento 

elétrico na área concedida após a assinatura do presente instrumento. 
 

11.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 

normas vigentes. 
 

11.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou 

desconforto aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área 
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concedida. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e 

aprovação pela CONCEDENTE. 
 

11.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 

categorizados, identificados  com crachás,  se necessário,  e uniformes que demonstrem o vínculo com a 

CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas. 
 

11.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, 

licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número 

de empregados necessários para a execução dos serviços. 
 

11.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 

serviço. 
 

11.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 

exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 

sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 

contribuições trabalhistas e previdenciárias. 
 

11.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 

documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE. 
 

11.26.  Cumprir  rigorosamente  as  normas  de  Medicina  e  Segurança  do  Trabalho,  observando  

as determinações da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do 

Trabalho, publicada no Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), 

oferecendo a seus  empregados  as  garantias  e  medidas  indispensáveis  de  proteção,  segurança  e  

higiene  do  trabalho, mediante o uso de meios de proteção na execução dos serviços. 
 

11.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento 

de água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada. 
 

11.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA: 
 

11.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato; 
 

11.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza; 
 

11.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização 

da CONCEDENTE; 
 

11.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE. 
 

11.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, 

a critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 

(trinta) dias. 
 

11.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo 

de Contrato, sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser 

utilizado pelo CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de 

equipamentos, assim como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços. 
 

12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
 

12.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura: 
 

12.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos 

serviços por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade 

com o presente documento. 
 

12.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 

devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

prestação dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 
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12.2.1.  Cabe  ao  fiscal  acompanhar  a  execução  do  contrato,  registrando  em  relatório  todas  as 

ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados; 
 

12.2.2.  Cabe  ao  fiscal  relatar  ao  gestor  do  contrato  eventuais  irregularidades  cometidas  

pela CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato; 
 

12.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão 

encaminhadas por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções; 
 

12.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados 

imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 

serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
 

12.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 

ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades. 
 

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

da Lei n.º 8.666/93. 

12.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 

qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em 

cumprimento ao que dispõem as determinações legais. 
 

12.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a 

CONCESSIONÁRIA não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA 

que: 
 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação. 
 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 
 

13.1.3. Fraudar a execução do contrato. 
 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo. 
 

13.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 

13.1.6. Não mantiver a proposta. 
 

13.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

13.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE. 
 

13.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada. 
 

a)  Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), 

de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a CONCEDENTE a 

promover a rescisão do contrato. 
 

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 
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13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
 

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
 

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 
 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 

ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados. 
 

13.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 

CONCESSIONÁRIA que: 
 

13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
 

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação. 
 

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
13.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 
 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 
 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

13.7. Além das sanções administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo III – Tabela 

de Multas,  a  tipificação  das  infrações,  bem  como  o  valor  correspondente  à  multa  de  acordo  com  a  

sua gravidade. 
 

 

14. EQUIPE DE APOIO 
 
 

14.1. Membros Titulares: 
 
 

_______________________________ 

Nome: Fernanda Cordeiro Stadler 

CPF: 006.211.839-03 

Telefone: 3721-3850 

E-mail: fernanda.stadler@ufsc.br 
 

 

_________________________________ 

Nome: Thayse Fernandes Cherem 

CPF: 046.174.149-08 

Telefone: 3721-6486 

E-mail: thayse.cherem@ufsc.br 
 

_______________________________ 

Nome: Ivo Caoê Baptiston 

CPF: 025.795.919-07 

Telefone: 3721-4433 

E-mail: ivo.caoe@ufsc.br 

__________________________________ 

Nome: Fernanda Maria Cherem Luft 

CPF: 007.046.939-33 

Telefone: 3721-3856 

E-mail: fernanda.luft@ufsc.br 
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ANEXO II 

 

PLANTA BAIXA DO PRIMEIRO PISO DE CENTRO DE CULTURA E EVENTOS 
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ANEXO III 

TABELA DE MULTAS 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL   

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

Secretaria de Cultura - SeCult 
Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.010-970 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefone: (48) 3721-2931 

Website: secult.ufsc.br - E-mail: secult@contato.ufsc.br 
 

 
 

TABELA DE MULTAS 

 
1. Pela inexecução total ou parcial do presente objeto a CONCEDENTE, garantida a prévia defesa, 

aplicará a CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

 

INFRAÇÃO GRAU 

Servir alimento contaminado ou deteriorado. Por vez.  06 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

previstos no Termo de Concessão de Uso. Por dia.  
05 

Servir bebidas alcoólicas. Por vez  05 

Utilizar as dependências da CONCESSIONÁRIA para fins diversos do objeto do 

Termo de Concessão de Uso. Por vez.  
04 

Reutilizar gêneros preparados e não servidos em cardápio de dia subseqüente. Por 

dia.  
03 

Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços realizados, não sendo 

autorizada a tal cobrança. Por vez.  
02 

Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou sem sapato 

fechado. Por empregado e por dia.  
01 

Atrasar, sem justificativa, o início do serviço objeto do Termo de Concessão de Uso. 

Por dia.  
01 

Permitir a presença de empregado sem o adequado atestado de saúde ocupacional. 

Por empregado e por dia.  
01 

Deixar 

de: 

Cumprir horário de funcionamento, determinado pela CONCEDENTE. Por 

vez.  
04 

Remover o lixo. Por dia.  03 

Providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e 

instalações utilizadas, após a notificação da CONCEDENTE e no prazo que 

foi fixado. Por vez.  

03 
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Refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados 

impróprios para o consumo. Por dia.  
03 

Cumprir o cardápio aprovado, sem prévia autorização da CONCEDENTE. 

Por vez.  
02 

Responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição da CONCEDENTE. 

Por vez.  
02 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

CONCEDENTE. Por dia. 
02 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 

CONCEDENTE. Por item descumprido e em que tenha ocorrido 

reincidência. 

02 

Manter empregado qualificado para responder perante a CONCEDENTE. 

Por vez.  
01 

Manter lista de preços em lugar visível. Por dia.  01 

Manter documentação legal. Por vez. 01 

 
1.1  Para efeito de aplicação das multas, às infrações são atribuídos graus, conforme a seguinte tabela: 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
 

01 R$ 50,00 
 

02 R$ 70,00 
 

03 R$ 100,00 
 

04 R$ 200,00 
 

05 R$ 1.000,00 
 

06 R$ 2.000,00 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

À  

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

 

Ref.: Proposta Comercial para concessão de uso de área física da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), a título oneroso, medindo 103,03 m² (cento e três metros e três centímetros), situada 

nas dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos (CCEven), destinada à exploração e 

operação comercial de serviços de restaurante, de acordo com as condições e especificações indicadas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

Razão Social:  

CNPJ (filial ou matriz):  

Endereço completo:  

Prazo de Validade da Proposta:  

 

ITEM QTIDE DESCRIÇÃO 

VALOR DO 

ALUGUEL 

MENSAL 

VALOR ANUAL 

(12 meses) 

01 01 

Concessão de uso de área física 

da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), a título 

oneroso, medindo 103,03 m² 

(cento e três metros e três 

centímetros), situada nas 

dependências do prédio do 

Centro de Cultura e Eventos 

(CCEven), destinada à 

exploração e operação comercial 

de serviços de restaurante, de 

acordo com as condições e 

especificações indicadas neste 

Edital e seus Anexos. 

R$ XXXX,XX 

(xxxxxxxxxxxxxxx) 

R$ XXXX,XX 

(xxxxxxxxxxxxxxx) 

 

 

ASSINATURA:______________________________________ 

(Nome Completo, CPF, Cargo/Função na Empresa) 

 

DATA:____/____/____
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

(FACULTATIVA) 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que visitei nas dependências  do  prédio  

do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local onde por 

meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  será  

executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, tendo tomado 

conhecimento de todas as peculiaridades e características do local, inclusive, das possíveis dificuldades 

que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do 

Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente 

todas as exigências do instrumento convocatório nº (citar o número do edital), sem quaisquer direitos a 

reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 

posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 
 
 

 
Florianópolis, XX de XXXXXXX de 2016. 

 
 
 
 
 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL)  

CPF nº: 

RG nº: 
(assinatura e carimbo constando RG ou CPF) 

 

 
 
 
 
 
 

Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o licitante. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

(OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR A VISTORIA) 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins, que  NÃO visitei nas dependências  do  

prédio  do Centro de Cultura e Eventos  da  Universidade  Federal  de  Santa Catarina (CCEven), o local 

onde por meio de concessão de uso de área física da Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  

será  executada  a  exploração  e  operação comercial de serviços de restaurante, por opção própria, 

assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e que 

ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 

omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do certame. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do 

Edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente 

todas as exigências do instrumento convocatório n.º (citar o número do edital), sem quaisquer direitos a 

reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação 

posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 
 
 

 
XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 2016. 

 
 
 
 
 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL)  

CPF nº: 

RG nº: 
(assinatura e carimbo constando RG ou CPF) 

 
 
 
 

 
Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o licitante.
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 

 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA nº _______/________/UFSC 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

  (Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ ou CIC Nº 

__________________, sediada (endereço completo) ___________________________ 

________________________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________ de __________ de _____ 

 

 

 

 

___________________________________________ 

NOME E NÚMERO DE IDENTIDADE E DO CPF DO DECLARANTE 

CARGO / FUNÇÃO NA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 

 

 

 

 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA nº ________/________/UFSC 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

  (NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME ou CIC n° ............................, sediada (ENDEREÇO 

COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei e para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 

8.666/1993,  acrescido pela Lei n° 9.854/1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos para 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 

de obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

 

 

 

 

    ....................................., ...... de ..................... de ............ 

 

 

 

_________________________________________ 

NOME E NÚMERO DE IDENTIDADE E DO CPF DO DECLARANTE 

CARGO / FUNÇÃO NA EMPRESA 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de  

(Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 01 do 

Edital da Concorrência ___/___, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___ foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência ____/___, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência ___/___ não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência ___/___,  por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Concorrência  ___/___  quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___  não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da Concorrência ___/___ antes da adjudicação ou objeto da referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência ___/___  não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade 

Federal de Santa Catarina antes da abertura oficial das propostas; e  

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA nº...../UFSC/...... 

 

 

A empresa......................, inscrita no CNPJ/MF sob nº..............., por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a.) ................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ..........., DECLARA, para 

fins do disposto no item 3 deste Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(...) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(...) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

............................ 

(data) 

Ass.________________________________ 

Responsável Técnico da Empresa ou 

Representante Legal da Empresa 

(assinatura c/ identificação ou carimbo constando RG ou CPF) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

 

• Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

• Este formulário deverá ser entregue à Comissão em separado (na sessão de abertura dos 

trabalhos) ou dentro do envelope com os documentos de habilitação, pelas empresas que 

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto pela Lei 

Complementar nº 123/2006. 
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ANEXO X 

MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

Pró-Reitoria de Administração - PROAD 

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC 
Av. Desembargador Vitor Lima, nº 222, 8º andar, Prédio da Reitoria 2 

Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400 

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82 

Telefones: (48) 3721-4240 

Website: dpc.proad.ufsc.br - E-mail: dpc.proad@contato.ufsc.br 

 

 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE 

SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA E A 

EMPRESA ___________________, TENDO COMO OBJETO A 

UTILIZAÇÃO DE ÁREA FÍSICA PARA INSTALAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RESTAURANTE LOCALIZADA NO CENTRO 

DE EVENTOS 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da 

Educação (MEC) pela Lei n° 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.899.526/0001-82, com 

sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de 

Administração, Sr. Antônio Carlos Montezuma Brito, CPF nº 051.518.132-34, doravante denominada 

CONCEDENTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23080. 037435/2015-

57  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 2.271, de 7 de 

julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Concessão de Uso, decorrente da Concorrência nº 007/2015, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a concessão de uso de área física, a título oneroso, de 1 (uma) 

área de 103,03 m², (cento e três metros quadrados e três centímetros quadrados), situada nas dependências do 

prédio do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (CCEven), localizado no 

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, bairro Trindade, município de Florianópolis – SC, 

destinada à exploração e operação comercial de serviços de restaurante (almoço, com a possibilidade de 

janta, de acordo com a discricionariedade da Administração), para os estudantes, servidores e a comunidade 

em geral, conforme anexo I,  de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, no Edital e seus 

anexos. 

1.1. A área objeto desta concessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, sendo 

expressamente vedado o seu uso por terceiros, a qualquer título ou forma, ou pela CONCESSIONÁRIA, 

para outras finalidades. 

1.2. A Planta Baixa da área a ser concedida integra o Edital, em seu Anexo II. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Concessão de Uso é de 12 (doze) meses, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A CONCEDENTE mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE; 

2.1.4. A CONCESSIONÁRIA manifeste expressamente interesse na prorrogação: 

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de 20 (vinte) dias 

úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONCEDENTE. 

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura 

necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser 

eliminados como condição para a renovação: 

2.2.1. A CONCESSIONÁRIA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual 

deverá ser promovido mediante a celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTOS 

3.1 O valor da concessão do espaço físico objeto do presente contrato é de R$ ___________ 

(xxxxxxxxxxxx) mensais, cuja estimativa para 12 (doze) meses é de R$ ___________ (xxxxxxxxxxxx), a ser 

pago em instituição bancária até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao de referência, obrigatoriamente, 

mediante fatura emitida pela CONCEDENTE, contendo também os gastos realizados com o consumo de 

energia elétrica, água e esgoto: 

3.1.1 O cálculo da demanda mensal de água, esgoto e energia elétrica será realizado pela 

CONCEDENTE tomando por base os gastos incorridos para o local, dados os equipamentos utilizados 

e as obrigatoriedades assumidas; 

3.1.2 A contraprestação deverá ser paga pela CONCESSIONÁRIA até 5º (quinto) dia do mês 

subsequente ao vencido, por meio de boleto emitido pela CONCEDENTE, em instituição bancária 

designada; 

3.1.3 O atraso no pagamento da concessão ou demais encargos implicará na aplicação de multa de 2% 

(dois por cento) sobre o valor atualizado da fatura além de juros de 0,1% (um centésimo por cento) ao 

dia, independentemente da possibilidade de rescisão do contrato. 

3.1.4. Após 60 (sessenta) meses, somente em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 

autorização da autoridade superior, o prazo poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, conforme 

estatui o §4º do art. 57 da Lei 8666/1993. 

3.2 Caso a CONCESSIONÁRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus serviços nos horários 

definidos por este documento, será descontado da contraprestação mensal o valor proporcional ao período 

durante o qual essas atividades estiverem paralisadas: 

3.2.1 Qualquer desconto que venha a ser concedido à CONCESSIONÁRIA será aplicado sobre a 

contraprestação com data de vencimento subsequente à data de comprovação do direito ao referido 

desconto. 

3.3. É responsabilidade de a CONCESSIONÁRIA retirar o boleto emitido pela CONCEDENTE até o dia 30 

(trinta) do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo estipulado no item 3.1: 

3.3.1. A não retirada do boleto até a data estabelecida em contrato não pode ser usada como 

justificativa para o não pagamento de qualquer contraprestação. 

3.4. Após a realização do pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer cópia de comprovante à 

CONCEDENTE, sempre que solicitado. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE 

4.1. O valor da contraprestação convencionada, nos termos da proposta homologada, será fixo pelo prazo de 

12 (doze) meses, contados do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste 

dos valores mediante a aplicação da variação do IGP-M/FGV.  

4.1.1. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o 

mês de início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste. 

4.1.2. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período 

compreendido entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas 

incidências, respeitando o interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do 

presente contrato. 

4.1.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

4.1.4. O Contrato será reajustado anualmente, independentemente de reajuste no valor do quilo da 

refeição. 

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA 

5.1. A CONCESSIONÁRIA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 

5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do órgão CONCEDENTE, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor de R$ __________ (xxxxxxxxxxx), 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

5.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à CONCEDENTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONCESSIONÁRIA. 

5.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos 

itens da alínea "b"; 

5.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 

com correção monetária, em favor do CONCEDENTE; 

5.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 

2% (dois por cento); 

5.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONCEDENTE a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONCEDENTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONCESSIONÁRIA; 

5.1.8. A garantia será considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONCEDENTE, 
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mediante termo circunstanciado, de que a CONCESSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro. 

5.1.9. O CONCEDENTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela CONCESSIONÁRIA decorrente de atos ou fatos da 

CONCEDENTE; 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONCEDENTE. 

5.1.10. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no 

subitem anterior; 

5.1.11. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONCEDENTE, conforme 

estabelecido no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa nº 2 SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008. 

5.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado mediante a aplicação da variação do IGP-

M/FGV nas mesmas condições previstas na cláusula quarta deste termo. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar tantos profissionais quantos forem necessários para que o serviço 

seja prestado com presteza e agilidade, evitando a formação de longas filas em qualquer momento, inclusive 

utilizando sistema de senha ou outro mecanismo que viabilize maior comodidade àqueles que utilizam seus 

serviços, e: 

6.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em lugar visível quadro com a relação nominal dos 

empregados que executarão os serviços de que trata o objeto desta contratação, devidamente 

atualizada; 

6.1.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA promover, sem ônus para a CONCEDENTE, cursos de 

treinamento geral e específico por área de atuação, conforme determina a legislação pertinente; 

6.1.3. 02 (dois) empregados deverão ser alocados para trabalharem exclusivamente no caixa, de 

acordo com as seguintes condições: 

a) Deverá usar uniforme em cor diferente, preferencialmente na cor clara; 

b) Não poderá preparar nem servir alimentos; 

c) Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entrarão em contato com 

alimentos; 

d) Não poderá transitar nas dependências da cozinha nem na área interna do balcão de 

atendimento ao cliente. 

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente 

habilitado e registrado em Conselho de Classe como funcionário ou como consultor. A carga horária de 

trabalho desse profissional, bem como suas atribuições, deve estar em consonância com a Resolução do 

Conselho Federal de Nutricionistas. 
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6.2.1. O nome deste profissional deverá ser informado à CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias após o 

início do funcionamento dos serviços desta concessão e fixado em  local visível no estabelecimento. 

6.3. É vedado à CONCESSIONÁRIA oferecer serviço do tipo “tele-entrega”, sendo permitida a 

disponibilização de recipientes ou quaisquer outras embalagens para os usuários que não desejam usufruir a 

refeição no local, caracterizando a função de “marmita“. 

6.4. A CONCEDENTE não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. 

6.5. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços 

complementares, aparelhamento e recursos adequados e necessários ao perfeito andamento e boa execução 

dos serviços ligados ao objeto desta Concorrência, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade 

na condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação. 

6.6. Quanto à limpeza e às boas condições de higiene, a CONCESSIONÁRA terá as seguintes 

responsabilidades: 

6.6.1. Observar rigorosamente a legislação sanitária.  

6.6.1.1. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à fiscalização do Conselho Regional de 

Nutricionistas e dos órgãos governamentais de saúde pública, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

6.6.1.2. Em caso de interdição das instalações ou paralisação temporária do serviço, e em 

decorrência de auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando-se 

imediatamente as demais providências cabíveis. 

6.6.2. Providenciar diariamente:  

6.6.2.1. Varrição de áreas de ocupação externas e internas; 

6.6.2.2. Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios.; 

6.6.2.3. Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo; 

6.6.2.4. Lavação de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), coifas, 

câmaras, freezers, equipamentos, sistema de exaustão, ventiladores, entre outros; 

6.6.2.5. Limpeza constante dos balcões de distribuição, mesas e cadeiras para que permaneçam 

livres de resíduos de alimentos. 

6.6.3. Realizar a separação dos resíduos (rejeitos, recicláveis e orgânicos) em recipientes de acordo 

com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UFSC e o Sistema de Gestão Implantado na 

Universidade, ficando sob responsabilidade da Contratante a destinação destes resíduos. 

6.6.3.1. Fica expressamente proibido o reaproveitamento de qualquer tipo de sobras de 

alimentos para consumo; 

6.6.3.2. A Contratada deverá recolher óleo utilizado nas frituras, que deverá ser destinado de 

acordo com o constante do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólido e Sistema de Gestão 

Implantado na Universidade, com a total proibição de que este seja despejado na rede de 

esgoto; 

6.6.3.3. É de responsabilidade da Contratada dar a destinação adequada de resíduos perigosos 

(lâmpada, pilhas, baterias, lata de tinta), eletroeletrônicos e de mobiliário. Caso a destinação 

não seja realizada de forma adequada o estabelecimento levará multa; 
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6.6.3.4. A Contratada deverá fornecer lixeira, contentor, entre outros mobiliários urbanos para 

acondicionamento dos resíduos recicláveis e rejeitos, quando for solicitado pela instituição, 

para armazenar todo o resíduo produzido no estabelecimento até a coleta realizada pela 

Contratante. 

6.6.4. Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos 

estabelecidos pela CONCEDENTE. 

6.6.5. A Contratada deverá realizar uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para 

evitar o desperdício e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos 

e complementos que promovam a redução do consumo. 

6.6.6. A Contratada deverá utilizar somente equipamentos compatíveis com as instalações do local, 

principalmente de infraestrutura, se necessário, deverá consultar à equipe técnica da Contratante a 

respeito das limitações do espaço. 

6.6.7. A Contratada deverá observar regularmente a manutenção dos equipamentos eletrônicos que 

utiliza visando eficiência energética. 

6.6.8. A Contratada deverá reparar imediatamente qualquer vazamento de água que for percebido no 

estabelecimento. 

6.6.9. A Contratada deverá disponibilizar em local de fácil acesso e com boa visibilidade os preços 

acordados em contrato. 

6.6.10. Observar sempre em seus serviços as normas de higiene sanitária estabelecidas pela autoridade 

competente de Saúde Pública e Portaria n.° 1.428/93, ou equivalente, do Ministério da Saúde, que trata 

do Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos e Padrão de Qualidade para Serviços e 

Produtos na área Alimentar. 

6.6.11. Manter efetivo controle em todos os procedimentos, conforme Resolução RDC n.º 216 

de 15/9/2004 (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e Portaria n.º 

1.428, de 26/11/1993 (Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação), ambas do 

Ministério da Saúde. 

6.6.12. Seguir todos os procedimentos técnicos adequados ao pré-preparo e preparo dos alimentos, 

garantindo sua qualidade higiênico-sanitária e nutritiva. 

6.6.13. Manter permanentemente na área concedida a Caderneta de Inspeção Sanitária e o Alvará 

Sanitário, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados. 

6.6.14. Manter na área concedida formulário com controle diário das temperaturas dos equipamentos 

como geladeiras, freezers, estufas, balcões de distribuição de refeições, etc. Para isso, é necessário 

adquirir termômetro para medição dessas temperaturas. 

6.6.15. Apresentar procedimentos adequados para perfeita recepção e armazenamento dos produtos 

perecíveis e não perecíveis, obedecendo aos critérios que garantam a manutenção da qualidade dos 

produtos, tais como: 

a) Prazo de validade, etiquetagem, temperatura de acordo com o gênero; 

b) Disposição dos diferentes grupos de matérias-primas conforme suas características; 

c) Monitoramento de temperaturas para manutenção do produto em estoque; 

d) Recusa dos alimentos que estejam com prazo de validade vencido e aqueles impróprios 

para o consumo devido a possíveis alterações ocorridas. 
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6.6.16. Implantar e implementar as Boas Práticas de Fabricação. 

6.6.17. Responsabilizar-se inteiramente pela limpeza dos resíduos das fossas e caixas de gorduras 

provenientes  da  concessão  e  verificar  rotineiramente  o  seu  estado  de  conservação.  

Havendo necessidade de fossa específica, a CONCESSIONÁRIA fica com responsabilidade pelas 

despesas e execução das obras necessárias. 

6.6.18. Manter um programa de desinsetização e desratização periódico com frequência trimestral 

ou de acordo com a necessidade local. 

a) A execução da desinsetização e desratização só poderá ser realizada com a autorização 

por escrito da CONCEDENTE; 

b)   A   CONCESSIONÁRIA   deverá   responsabilizar-se   pela   preparação   do   local   a   

ser desinsetizado e desratizado, providenciando a higienização do espaço e a retirada de 

alimentos, utensílios etc., facilitando assim a eficácia do procedimento e eliminando os riscos 

à saúde dos usuários; 

c) Exigir das empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização: 

I - Apresentação de alvará de funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância 

Sanitária; 

II - Apresentação de informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, 

especialmente, quanto à toxicidade e ao tempo de ausência do local; 

III - Que os responsáveis pela aplicação destes inseticidas usem uniformes e 

EPI’s, de acordo com a legislação em vigor. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRAS E BENFEITORIAS 

7.1. As obras necessárias ao imóvel objeto do contrato que importarem na segurança ou solidez do prédio 

serão executadas pela CONCEDENTE. As demais serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas 

exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização. 

7.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será 

indispensável prévia e expressa autorização por escrito da CONCEDENTE e ela passará a constar como 

parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização. 

7.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou 

modificações introduzidas sejam retiradas às expensas da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará 

obrigada a pagar a concessão mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à 

CONCEDENTE. 

7.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas, hidráulicas e 

rede de gás se houver) da área concedida, devendo mantê-las em perfeitas condições de uso e 

funcionamento, devendo para isso: 

7.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados; 

7.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, 

em caso de danos, avarias ou prejuízos causados, inclusive, por seus empregados ou prepostos, no 

desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas; 

7.4.3. Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente 

analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação prévia e por escrito do setor técnico do 

DPAE/PROPLAN; 
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7.5. Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do contrato 

será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação. 

7.6. Ao início da vigência do contrato, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado 

das chaves da área concedida, relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas 

mesmas condições ao final da vigência contratual. 

7.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da 

vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o 

período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA 

obriga-se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

8.1. Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto do contrato de concessão de uso, nos 

termos deste Projeto Básico, do Edital e seus anexos. 

8.2. Disponibilizar pontos de fornecimento de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica, não se 

responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no fornecimento 

provocados pelas concessionárias e permissionárias de serviço público. 

8.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento 

das atividades e o cumprimento das responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA no contrato de 

concessão de uso. 

8.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no contrato. 

8.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua 

situação para com o recolhimento do INSS e do FGTS de seus empregados. 

8.6. Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as 

modificações que se evidenciarem convenientes, observando o padrão de qualidade. 

8.7. Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do 

estado de conservação e funcionamento dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos 

pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços. 

8.8. Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela 

CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no Edital e contrato, inclusive sugerindo penalidades.  

8.9. Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA boleto emitido pela CONCEDENTE, para pagamento em 

instituição bancária designada, relativo ao valor da contraprestação, incluindo os valores relativos ao 

consumo de água, de coleta de esgoto sanitário e de energia elétrica no mês correspondente. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

9.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação. 

9.2. Atender a todas as determinações federais, estaduais e municipais, referentes ao objeto vinculado a 

concessão desta licitação. 

9.3. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais 

incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Projeto Básico e: 

9.3.1. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a 

documentação comprobatória citada neste item; 

9.3.2. A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste documento constitui 

motivo para rescisão unilateral do contrato. 
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9.4. Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone 

do responsável pela CONCESSIONÁRIA, que será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida 

durante a vigência contratual. 

9.5. Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando 

todos os empregados habilitados a recebê-lo. 

9.6. Apresentar junto à CONCEDENTE comprovação de contratação de seguro contra incêndio e roubo de 

bens e equipamentos relativamente à área abrangida, com cobertura adicional dos riscos de explosão, ou 

outro documento que comprove a área segurada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 

presente instrumento: 

9.6.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da 

comprovação de contratação do seguro para apresentar cópia da apólice definitiva. 

9.7. Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos 

tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base neste Termo de 

Concessão de Uso. 

9.8. Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e providenciar seu pagamento 

nas datas e condições definidas no presente instrumento. 

9.9. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

municipal relacionadas com os serviços prestados. 

9.10. Exercer as atividades objeto desta concessão durante todo o período em que o prédio estiver aberto para 

a realização de suas atividades. 

9.10.1. Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso previsto no 

calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e devidamente 

comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.11. Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária. 

9.12. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade. 

9.13. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu 

alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente 

às observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

9.14. Permitir a fiscalização da execução do contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela 

CONCEDENTE.  

9.15. Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal do contrato ou pela CONCEDENTE. 

9.16. Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do 

término ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições 

estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão da 

original.  

9.17. Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente 

causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por si ou seus prepostos, em decorrência da execução do contrato. 

9.18. Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o 

perfeito funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do 

contrato. 

9.19. Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico 

na área concedida após a assinatura do presente instrumento.  
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9.20. Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as 

normas vigentes. 

9.21. Instalar exaustor se for verificada a existência de cheiro e odor que possam gerar risco ou desconforto 

aos professores, alunos, servidores e demais usuários do prédio nas imediações da área concedida. Para tanto, 

a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar projeto de exaustão para apreciação e aprovação pela 

CONCEDENTE. 

9.22. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados 

categorizados, identificados com crachás, se necessário, e uniformes que demonstrem o vínculo com a 

CONCESSIONÁRIA e hábeis para executar suas tarefas. 

9.23. Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta 

ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o número de empregados 

necessários para a execução dos serviços. 

9.24. Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do 

serviço. 

9.25. Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que 

exercerem suas atividades no local objeto desta concessão, devendo, antes do término do prazo do contrato, 

sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso-prévio, recolhimento das 

contribuições trabalhistas e previdenciárias. 

9.25.1. A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto deste 

documento, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE. 

9.26. Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as determinações 

da Lei n.º 6.514, de 22/12/1977. Portaria n.º 3.214 de 8/6/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no 

Diário Oficial da União de 6/7/1988 e suas NR’s (Normas Regulamentadoras), oferecendo a seus 

empregados as garantias e medidas indispensáveis de proteção, segurança e higiene do trabalho, mediante o 

uso de meios de proteção na execução dos serviços. 

9.27. Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza, energia elétrica, fornecimento de 

água e coleta de esgotos sanitários da área ocupada. 

9.28. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA: 

9.28.1. Dar outro uso às dependências objeto desta concessão que não aquele definido pelo contrato; 

9.28.2. Comercializar bebidas alcoólicas, cigarros e drogas lícitas e ilícitas de qualquer natureza; 

9.28.3. Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da 

CONCEDENTE; 

9.28.4. Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE. 

9.29. Arcar com os custos de eventuais análises microbiológicas executadas por laboratório especializado, a 

critério da CONCEDENTE, sempre que ocorrerem indícios de irregularidades, no prazo de até 30 (trinta) 

dias. 

9.30. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias após o início da vigência do Termo de Contrato, 

sendo que durante esse período não haverá isenção no valor da contraprestação e deverá ser utilizado pelo 

CONCESSIONÁRIO para executar nesse período todas as aquisições e instalações de equipamentos, assim 

como: a contratação de mão de obra, se couber, para a operacionalização dos serviços. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

10.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Cultura - SECULT: 

10.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços 

por parte da CONCESSIONÁRIA, entre elas a aplicação das penalidades em conformidade com o 

presente documento. 

10.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e 

devidamente nomeado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 

dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2.1. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as 

ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados; 

10.2.2. Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato; 

10.2.3. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas 

por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo para as devidas correções; 

10.2.4. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, 

salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.2.5. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as 

ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as devidas penalidades. 

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei n.º 8.666/93. 

10.4. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso, em 

qualquer época, sem qualquer aviso prévio, para fiscalização das instalações da concessão, em cumprimento 

ao que dispõem as determinações legais. 

10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA 

não eximirá esta de total responsabilidade quanto à execução dos referidos serviços. 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 a CONCESSIONÁRIA que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação. 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato. 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo. 

11.1.5. Cometer fraude fiscal. 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 
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11.2. A CONCESSIONÁRIA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos à CONCEDENTE. 

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada. 

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo 

que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 

promover a rescisão do contrato. 

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

11.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONCEDENTE, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA 

ressarcir a CONCEDENTE pelos prejuízos causados. 

11.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993, a 

CONCESSIONÁRIA que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.7. Além das sanções administrativas listadas nesta cláusula, estão detalhados no Anexo III – Tabela de 

Multas, a tipificação das infrações, bem como o valor correspondente à multa de acordo com a sua 

gravidade. 
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12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. A rescisão do contrato poderá ser: 

12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos enumerados no incisos I 

a XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONCESSIONÁRIA com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 

CONCEDENTE; 

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.2. Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do contrato pela CONCEDENTE: 

12.2.1. A inexecução total ou parcial deste contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 

8.666/93; 

12.2.2. A suspensão, paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas cláusulas do 

instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia autorização por escrito da CONCEDENTE; 

12.2.3. A incidência de irregularidade notificada pelo fiscal do contrato por mais três vezes durante a 

execução do instrumento de concessão, na mesma incidência; 

12.2.4. A interdição das instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta da 

CONCESSIONÁRIA, ou em decorrência de auto de infração; 

12.2.5. A ocorrência de qualquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, 

independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial. 

 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONCESSIONÁRIA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Concessão de Uso para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto deste Termo de Concessão de Uso. 

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Os termos de contrato poderão ser alterados nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 

haja interesse da CONCEDENTE, com apresentação das devidas justificativa, sempre por meio de termos 

aditivos e apostilamentos, se for o caso. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONCEDENTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 As questões e os litígios oriundos do presente Termo de Concessão de Uso e não dirimidos 

consensualmente serão resolvidos na Justiça Federal de Florianópolis, Secção Judiciária do Estado de Santa 

Catarina. 
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E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Florianópolis, ___ de _________ de ____. 

 

__________________________ 

Antonio Carlos Montezuma Brito 

CPF: 051.518.132-34 

Representante legal da CONCEDENTE 

 

__________________________ 

Nome: 

CPF: 

Representante legal da CONCESSIONÁRIA 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________________ 

Nome: 

CPF: 

(Gestor do Contrato) 
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ANEXO XI 

 

CADERNOS DE ENCARGOS 

 

REQUISITOSPARA ELABORAÇÃO SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, destinados a 

Elaboração dos Projetos Complementares de Engenharia 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina 

PROAD – Pró-Reitoria de Administração 

DPAE – Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia 

DIP – Divisão de Projetos 

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Todos os serviços referentes à projetos de edificações, deverão ser realizados com rigorosa 

observância dos desenhos dos mesmos, respectivos detalhes e obediência às prescrições e exigências do 

Caderno de Encargos do DPAE, bem às Normas e condições da legislação, obedecidas às diretrizes de 

economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental. 

As instruções detalhadas a seguir têm como objetivo, fornecer informações para a elaboração dos 

projetos a serem elaborados para a Universidade Federal de Santa Catarina, devendo os mesmos atender ao 

que especificam estas instruções, que estão divididas em 02 (duas) partes: Parte I = Instruções Gerais e Parte 

II = Instruções Específicas (Projeto Preventivo contra Incêndio, Projeto de Instalações Elétricas e Rede 

Lógica). 

 

PARTE I 

Instruções Gerais: 

 

Os projetos deverão ser apresentados ao DPAE, para análise pelo corpo técnico e posterior liberação 

para a licitação, não sendo liberados sem o cumprimento dos itens constantes nestas instruções. 

Estes deverão ser detalhados, de forma a facilitar a leitura e sua execução na obra, com tantas 

pranchas de desenho quantas necessárias forem. 

Após análise dos projetos pelos técnicos, estes se julgarem necessário, poderão solicitar 

complementos ao mesmo. Os projetos só serão liberados pelos técnicos do DPAE: se estiverem assinados, 

acompanhados das respectivas ART's e memoriais descritivos com as respectivas aprovações nos órgãos que 

se fizerem necessários. 

A elaboração de todos os projetos obedecerá rigorosamente às normas construtivas da ABNT, das 

Prefeituras, do Corpo de Bombeiros, da Vigilância Sanitária, da CELESC e dos demais órgãos competentes. 

Quando da elaboração de projetos especiais (como hospitais, restaurantes, biotérios, depósitos, etc.), 

deverão ser seguidas as normas específicas para os mesmos. 
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No caso de projeto de ampliação, apresentar a interligação à parte existente, obedecendo todas as 

condições anteriormente citadas. 

Os projetos complementares deverão estar harmonizados com o projeto de arquitetura, observando a 

não interferência entre elementos dos diversos sistemas e considerando as facilidades de acesso para 

inspeção e manutenção das instalações de um modo geral. Todos os detalhes de um projeto que possam 

interferir em um outro da mesma obra, deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem 

perfeitamente harmonizados entre si. 

A memória ou roteiro de cálculo deverá ser obrigatoriamente entregue anexa ao memorial descritivo, 

citando os processos e critérios adotados, referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções. 

Detalhará todos os cálculos explicitamente, quando solicitado pelo DPAE/PROPLAN. 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, no memorial descritivo, 

estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de 

marcas (conforme determina Decreto de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, 

sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pelo DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução responsável pela 

comprovação da similaridade. 

A relação de materiais e equipamentos (devidamente especificados) deverá ser apresentada anexa ao 

memorial descritivo, em meio eletrônico, com utilização do programa Excel, com no mínimo, colunas de: nº 

de item, discriminação de materiais e serviços, quantidade, unidade, preço unitário (incluindo material, mão 

de obra e BDI) e preço do item. Os materiais e equipamentos deverão ser agrupados de maneira clara e 

precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição. 

A responsabilidade pelos quantitativos será do projetista, que deverá responder por eventuais 

discrepâncias entre o apresentado e o executado. Também deverá ser entregue uma cópia impressa, assinada 

de todos os desenhos e documentos. 

O memorial descritivo deverá ser entregue em meio eletrônico, com a utilização do programa Word. 

Este fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseou, 

apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas 

normas técnicas e por estas instruções; explicará a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade 

com o projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exequibilidade. 

Os projetos deverão ser apresentados com o selo padrão do DPAE/PROPLAN, conforme modelo 

que será entregue à empresa contratada. 

A apresentação gráfica dos projetos deverá ser desenvolvida em software AUTOCAD, ou similar 

que possibilite a perfeita importação, entregues uma cópia em CD e uma cópia impressa. Cada folha deverá 

constituir um arquivo e serão numeradas, tituladas, datadas, com identificação do autor do projeto e de 

acordo com o modelo do selo padrão. O tamanho das folhas, devem seguir as normas (NBR10068/87 – 

folhas de desenho “lay out” e dimensões / NBR 10582 – conteúdo da folha para desenho técnico / NBR 

13142 – dobramento de cópia) e convenções usuais referentes às folhas para representação de desenhos 

técnicos. As normas em vigor, editadas pela ABNT adotam a sequência “A” de folhas: A0 (841mm x 

1189mm), A1 (594mm x 841mm), A2 (420mm x 594mm), A3 (297mm x 420 mm), A4 (210mm x 297mm) 

– largura (mm) x altura (mm). 

Quanto ao uso do AUTOCAD e à escala adotada: 

1. Cada desenho deve ser todo executado em escala real 1:1 (uma unidade de desenho igual a 

uma unidade adotada no projeto) no “MODEL SPACE”; 

2. Cada folha deverá ser desenhada no “PAPER SPACE”, com margens, selos e informações 

fixas. Nela serão criadas janelas (viewport) nas quais o desenho deve ser enquadrado e ter 

atribuída sua escala com o “model” ativado dentro de cada janela. 
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Com este procedimento consegue-se independência entre o “MODEL SPACE” e o “PAPER 

SPACE” possibilitando que a escala seja alterada a qualquer momento, não deixando dúvidas quanto 

a escala utilizada pelo projetista, já que no “MODEL SPACE” sempre teremos escala 1:1. 

   

Configuração de penas por cor: 

A configuração de penas por cor utiliza apenas as cores básicas padrão do Acad e 

deverá ser a seguinte: 

pena 1 - red ..................................... 0,1mm 

pena 2 - yellow ............................... 0,2mm 

pena 3 - green ................................. 0,3mm 

pena 4 - cyan .................................. 0,4mm 

pena 5 - blue ................................... 0,5mm 

pena 6 - magenta ............................ 0,6mm 

pena 7 - white ................................. 0,7mm 

pena 8 - dark gris ............................ 0,8mm 

pena 9 - light gris ........................... 0,9mm. 

Obs.: Para espessuras maiores usar polyline e definir sua espessura (width). Considerar que o 

projeto será plotado na cor preta.  

 

A contratada poderá colocar seu logotipo com outras informações que julgar necessárias numa 

faixa de até 3cm acima do selo padrão. 

 

O formulário da ART, será preenchido pelo Responsável Técnico do serviço, sem rasuras, 

datilograficamente, manuscrito em letra de forma ou por intermédio de sistema informatizado, com cópias, 

rigorosamente de acordo com as instruções que determinam o manual:técnico de preenchimento de ART, 

estabelecido pelo CREA. 

A ART do projeto preventivo contra incêndio será elaborada com área igual a do projeto 

arquitetônico. 

A ART do projeto elétrico será elaborada com área igual à do projeto arquitetônico. 

Para projeto de reforma, a área do projeto elétrico será computada igual à área a ser reformada, não 

sendo liberados sem o cumprimento dos itens constantes nestas instruções. 
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PARTE II 

 

Instruções Específicas: 

 

Projeto Preventivo Contra Incêndios, 

Projeto de Instalações Elétricas, 

Projeto de Rede Lógica, 

Projeto de Instalações Mecânicas. 

 

 

PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIO 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

Sistema de proteção contra descargas atmosféricas, instalações de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e, de alarme e detecção de incêndio: 

 

Os projetos de instalações de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de 

emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio deverão ser constituídos 

de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo; 

3. Especificação de materiais e serviços; 

4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação. 

6. Disposições Complementares 

Estes projetos deverão também ser adequados ao projeto aprovado do referido Centro. 

 

1. Representação gráfica: 

- plantas arquitetônicas, em escala 1:50, indicando: 

- localização dos quadros de distribuição; 

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas e identificação 

dos circuitos; 

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos; 

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, 

tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- localização dos componentes do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, da central, das 

luminárias de emergência e das luminárias de sinalização de abandono de local e da central e dos 

acionadores de alarme de incêndio; 

- área de ação vertical e horizontal do sistema de proteção contra descargas atmosféricas(ângulo de 

proteção, esfera rolante); 

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes; 
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- simbologia e convenções adotadas; 

- jogo de detalhes, em escala até 1:20, abrangendo, no mínimo: 

- instalação do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de 

emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio; 

- passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação; 

- caixas de passagem subterrâneas; 

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros (central e luminárias de 

emergência e luminárias de sinalização de abandono de local, central e acionadores de 

alarme de incêndio); 

- conexões de aterramento; 

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- jogo de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, em que constem os elementos 

mínimos exigidos pela Normas de Segurança Contra Incêndios; 

- deverão ser feitos diagramas unifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos 

condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, 

para cada quadro; 

- deverão ser feitos esquemas elétricos para quadros de circuitos das instalações de 

iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio e 

outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações; 

- para cada quadro de circuitos de instalações de iluminação de emergência, de sinalização 

de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser elaborado um quadro de cargas 

que contenha um resumo dos elementos de cada circuito, tais como: 

 - número do circuito; 

 - fases em que o circuito está ligado; 

 - cargas parciais instaladas (quantidade e valor em ampères); 

 - carga total, em ampères e quilowatts; 

 - queda de tensão; 

 - fator de potência, etc. 

 

2. Memória ou Roteiro de Cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nas instruções para elaboração de projetos. Detalhará 

explicitamente, todos os cálculos referentes a: 

 - seções dos condutores; 

 - queda de tensão; 

 - consumo de equipamentos; 

 - demandas previstas; 

 - correntes nominais dos dispositivos de manobra; 

 - correntes nominais dos dispositivos de proteção; 

 - iluminação; 
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3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos, modelos, 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, de 

maneira a não haver dúvida na sua identificação. 

Os materiais, serviços e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os 

que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empreiteira responsável pelo seu bom 

andamento. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará 

a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

 

5. Aprovação: 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser aprovado junto ao Corpo de Bombeiros. 

Posteriormente o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, 

juntamente com a ART, onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área a ser considerada para 

elaboração do projeto do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, 

de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser a mesma área 

considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O 

projeto só deverá ser liberado para obras após sua aprovação 

junto ao Corpo de Bombeiros e pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN. 

 

6. Disposições Complementares: 

O projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de 

sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser apresentado em 

subconjuntos independentes sempre que: 

 - as Normas de Segurança Contra Incêndios o exija; 

  - o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições 

 de compreensão e avaliação de preço e prazo de execução dos serviços; 

 

 Os subconjuntos a que se refere o item anterior deverão ser assim definidos: 

  - Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas, 

  - Projeto de iluminação de emergência; 

  - Projeto de sinalização de abandono de local; 

  - Projeto de alarme e detecção de incêndio. 
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 Para cada subconjunto indicado no item anterior, deverão ser cumpridas, por similaridade e no que 

couberem, as disposições normativas estabelecidas para o  projeto executivo de instalações do sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e 

de alarme e detecção de incêndio. 

 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE REFORMA E 

DE READEQUAÇÃO 

 

O projeto das instalações elétricas deverá ser constituído de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo; 

3. Especificação de materiais e serviços; 

4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação; 

6. Disposições Complementares. 

 

1. Representação Gráfica: 

- Planta de situação da edificação, em escala 1:250, em que conste o traçado das vias no entorno do 

Centro que possibilite sua localização; 

- Plantas baixas, em escala 1:50, indicando: 

- disposição da entrada de serviço; 

- localização dos quadros de distribuição e medição; 

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas, seus comandos e 

identificação dos circuitos; 

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos; 

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, 

tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- simbologia e convenções adotadas; 

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros; 

- conexões de aterramento; 

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- Plantas de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações elétricas, em que constem os elementos 

mínimos exigidos pelas respectivas concessionárias; 

- deverão ser feitos diagramas unifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos 

condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, 

para cada quadro de medição e de distribuição; 

- deverão ser feitos esquemas elétricos para comandos de motores, circuitos acionados por 

minuterias, circuitos de sinalização e outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações; 
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- para cada quadro de distribuição, deverá ser elaborado um quadro de cargas que contenha 

um resumo dos elementos de cada circuito, tais como: número do circuito; fases em que o circuito 

está ligado; cargas parciais instaladas (quantidade e valor em amperes); carga total, em amperes e 

quilowatts; queda de tensão; fator de potência, etc. 

 

2. Memória ou roteiro de cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções para elaboração de projetos. Detalhará 

explicitamente, todos os cálculos referentes a: 

- seções dos condutores; 

- queda de tensão; 

- consumo de equipamentos; 

- demandas previstas; 

- correntes nominais dos dispositivos de proteção; 

- correntes de curtos-circuitos; 

- iluminação; 

- fator de potência; 

- outros elementos julgados necessários ou indicados pela Divisão de Projetos do DPAE. 

 

3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos e modelos, 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, tais 

como, corrente nominal, tensão nominal, capacidade disruptiva para determinada tensão, número de polos, 

etc. de maneira a não haver dúvida na sua identificação. 

Os materiais e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os que não 

forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução, 

responsável pelo seu bom andamento. 

Quanto à iluminação, deverão ser especificados conjuntos de lâmpadas e luminárias de alta 

eficiência e reatores com alto fator de potência, baixa distorção harmônica, alto fluxo luminoso e IRC ≥ 

85%. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará 

a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

Deverá constar no memorial a obrigatoriedade da Empresa contratada para execução apresentar ao 

fim da obra a entrega do projeto como construído “As-Built”. 
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5. Aprovação: 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE, juntamente com 

a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área 

a ser considerada para elaboração do projeto das instalações elétricas, deverá ser a mesma área considerada 

para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O projeto só deverá 

ser liberado para obra após sua aprovação junto ao órgão competente e pela Divisão de Projetos do DPAE. 

 

6. Disposições Complementares: 

Quando um projeto de arquitetura prever ampliação futura de uma unidade construtiva, o projeto das 

instalações elétricas da unidade a ser ampliada deverá prever todos os detalhes de ligação da unidade 

existente com a futura ampliação, de maneira a permitir continuidade das instalações; em tais casos, todo o 

sistema deverá ser dimensionado para as condições de maior ampliação prevista com exceção dos 

dispositivos de segurança. 

Quando houver aumento da carga instalada devido ao acréscimo de luminárias, aparelhos de ar 

condicionado ou outros aparelhos, deverá ser fornecido projeto atualizado (como construído) em escala 1:50, 

considerando a nova situação. Para isto, deverá ser realizado levantamento de carga de toda a edificação 

existente e fornecido quadro de cargas contendo a carga existente e a carga a ser instalada devidamente 

identificada e diagrama unifilar para a nova configuração.  

No caso de ocorrência do previsto no item anterior, os projetos de unidade existente e de cada opção 

de ampliação deverão ser elaborados independentemente uns dos outros, no que concerne à representação 

gráfica e demais requisitos a serem cumpridos em relação ao projeto das instalações elétricas, constantes 

nestas instruções para elaboração de projetos. 

Sempre que um projeto das instalações elétricas necessite satisfazer as condições de uso de áreas 

especializadas, caberá ao responsável pelo projeto, sob a orientação da Divisão de Projetos do DPAE, a 

responsabilidade de fazer-se assessorar pelo(s) técnico(s) especializado(s) que melhor lhe possibilite(m) 

satisfazer a tais condições. 

 

Os projetos das instalações elétricas deverão ser apresentados em subconjuntos independentes 

sempre que: 

 - as normas das concessionárias o exijam; 

 - o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições de 

compreensão e avaliação de preço e prazo de execução dos serviços; 

 

Para cada subconjunto indicado no item anterior deverão ser cumpridas, por similaridade e no que 

couberem, as disposições normativas estabelecidas para o projeto executivos das instalações elétricas. 

 

 

INSTALAÇÃO DE REDE LÓGICA 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE 

REFORMA E DE READEQUAÇÃO 

 

O projeto de instalação de rede lógica deverá ser constituído de: 

1. Representação gráfica; 

2. Memória ou roteiro de cálculo, caso solicitado; 

3. Especificação de materiais e serviços; 
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4. Memorial descritivo; 

5. Aprovação. 

 

1. Representação Gráfica: 

- Plantas baixas, em escala 1:50, indicando: 

- localização dos quadros; 

- localização dos pontos, e identificação; 

- traçado da rede de eletrodutos ou canaletas, com as respectivas bitolas dimensões e tipos; 

- representação simbólica dos cabos nos eletrodutos ou canaletas, com identificação das respectivas 

bitolas, tipos e circuitos a que pertencem; 

- localização das caixas, suas dimensões e tipos; 

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes; 

- simbologia e convenções adotadas; 

- Plantas de detalhes, em escala até 1:20, abrangendo, no mínimo: 

 - passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação; 

 - caixas de passagem subterrâneas; 

 - disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros; 

 - conexões de aterramento; 

 - soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais. 

- Jogo de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é 

estabelecido: 

- deverão ser feitos esquemas para as instalações gerais em que constem os elementos 

mínimos exigidos. 

- deverão ser feitos diagramas, discriminando os circuitos, dimensionamento dos cabos, tipo 

de equipamentos, para cada quadro. 

- deverão ser feitos esquemas para circuitos que exijam esclarecimentos maiores para as 

ligações; 

- para cada quadro, deverá ser elaborado um resumo dos equipamentos conectados a cada 

circuito. 

 

2. Memória ou Roteiro de Cálculo: 

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, 

referindo-se às normas técnicas e as instruções para elaboração de projetos. Detalhará todos os cálculos 

explicitamente, quando solicitado pelo DPAE. 

 

3. Especificação de Materiais e Serviços: 

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições 

mínimas aceitáveis de qualidade. 

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos e modelos 

(quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, de 

maneira a não haver dúvida na sua identificação. 

268



 

 

Os materiais, serviços e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os 

que não forem de fabricação exclusiva. 

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado 

pela Divisão de Projetos do DPAE/PROPLAN, ficando contudo, a Empresa contratada para execução, 

responsável pelo seu bom andamento. 

 

4. Memorial Descritivo: 

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos 

princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências 

estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e nestas instruções para elaboração de projetos; explicará a 

solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais 

projetos especializados e sua exequibilidade. 

 

5. Aprovação 

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser entregue à Divisão de Projetos do DPAE, juntamente com 

a ART, onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área a ser considerada para elaboração do 

projeto, deverá ser a mesma área considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida 

através das respectivas ART´s. O projeto só deverá ser liberado para obra após sua aprovação pela Divisão 

de Projetos do DPAE. 

 

 

INSTALAÇÕES MECÂNICAS 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO NOVO, DE 

REFORMA E DE READEQUAÇÃO 

Sistema de Climatização e Exaustão: 

 

Os projetos dos sistemas de climatização e exaustão deverão ser adequados  e compatíveis com os projetos 

aprovados do referido Centro. 

 

Estes projetos deverão também ser elaborados de acordo com as normas da ABNT. 
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AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 22/2016

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U de 20/01/2016 foi alterado. Objeto: Conjunto (Kit)
Mensal para APD e outro Total de Itens Licitados: 00002 Novo
Edital: 28/01/2016 das 09h00 às 12h00 e d13h00 às 17h00. Endereço:
Av. Brigadeiro Trompowsky S/n Ilha do Fundão Ilha Fundão - RIO
DE JANEIRO - RJ. Entrega das Propostas: a partir de 28/01/2016 às
09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
11/02/2016, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

NELSON GERMANO PERUCHETTI
Pregoeiro

(SIDEC - 27/01/2016) 153152-15236-2016NE800175

CENTRO DE CIÊNCIAS DA MATEMÁTICAS
E DA NATUREZA

INSTITUTO DE MATEMÁTICA

EDITAL No- 23, 27 DE JANEIRO DE 2016
PROCESSO SELETIVO PARA PROFESSOR VISITANTE

A DIRETORA DO INSTITUTO DE MATEMÁTICA DA
UFRJ, Professora Walcy Santos, no uso de suas atribuições e na
forma de que dispõe a Lei 8745 de 09 de dezembro de 1993 e demais
Regimento Geral, Resoluções e Normas pertinentes da UFRJ, torna
público que se encontram abertas as inscrições para professor vi-
sitante (brasileiro ou estrangeiro), circunscritas às seguintes normas:

I. DO CONTRATO
1.1. Duração: 12 meses.
1.2. Carga horária: 40horas DE
1.3. Nível: Adjunto I
II. DOS CANDIDATOS
2.1. Poderão candidatar-se ao processo seletivo os profes-

sores que possuam os seguintes requisitos:
2.1.1. Ter diploma válido de doutor na área de computação,

obtido em curso no país ou no exterior;
2.1.2. Apresentar publicações relevantes, em periódicos in-

dexados e conferências internacionais, na áreas de Inteligência Ar-
tificial;

2.1.3. Apresentar conhecimento em robótica;
2.1.4. Apresentar proficiências nas línguas portuguesa e in-

glesa.
III. DAS INSCRIÇÕES
3.1. Período: por 15 dias a partir da data de divulgação deste

edital.
3.2. Local: Secretaria do Programa de Pós-Graduação em

Informática - PPGI, no prédio do iNCE, sala 4, CCMN/UFRJ, Cam-
pus do Fundão.

3.3. Horário: das 10h às 15h.
3.4. Documentos: original e fotocópia de documento de iden-

tidade, ou Cédula de Identidade de Estrangeiro; original e fotocópia
do CIC; original e fotocópia do diploma de conclusão de doutorado;
curriculum vitae. Depositado pelo candidato ou via envio por sedex
registrado.

IV. DA FINALIDADE
4.1. O Professor selecionado deverá desempenhar funções

de: pesquisa, com participação nos projetos Aprendizagem por Re-
forço em Robótica; de ensino de graduação e de pós graduação na
área de Inteligência Artificial.

V. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1. O presente Edital será afixado nos Campi da UFRJ.
5.2. O ato de inscrição gera a presunção absoluta de que o

candidato conhece as exigências do presente Edital e de que aceita as
condições da seleção, não podendo invocar seu desconhecimento a
qualquer título, época ou pretexto.

5.3. A inexatidão das declarações, as irregularidades de do-
cumentos, ou outras de qualquer natureza que não atendam às exi-
gências deste Edital, ocorridas em qualquer fase do processo, eli-
minarão o candidato da Seleção ou, se identificadas posteriormente,
impedirão a sua matrícula, anulando-se todos os atos e efeitos de-
correntes da sua inscrição.

Autorizada pelo Decreto Federal no- 14.343, de 07 de se-
tembro de 1920

WALCY SANTOS

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE
INSTITUTO DE PUERICULTURA

E PEDIATRIA MARTAGÃO GESTEIRA

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO No- 23/2015

A pregoeira oficial do Instituto de Puericultura e Pediatria
Martagão Gesteira torna público oresultado de julgamento do Pregão
Eletrônico (SRP) n¨ 23/2015, processo n¨ 23079.063474/2014-68 on-
de, após análise e julgamento das propostas, sagrou-se vencedora a
empresa: ALL LABOR MÉDICO HOSPITALAR LTDA , CNPJ:
09.321.971/0001-08, conforme consta nos autos.

(SIDEC - 27/01/2016) 153150-15236-2016NE800167

PREGÃO ELETRÔNICO No- 24/2015

A pregoeira oficial do Instituto de Puericultura e Pediatria
Martagão Gesteira torna público oresultado de julgamento do Pregão
Eletrônico (SRP) n¨ 24/2015, processo n¨ 23079.020480/2015-10 on-
de, após análise e julgamento das propostas, sagraram-se vencedoras
as empresas: JSM IND COM DE PROD MANUF LTDA, CNPJ:
04.782.901/0001-33; ELY FARMACEUTICA LTDA, CNPJ:
06.192.562/0001-60 E CIRÚRGICA FERNANDES COM MAT CIR
E HOSPSOCIEDADE LTDA, CNPJ: 61.418.042/0001-31, conforme
consta nos autos.

(SIDEC - 27/01/2016) 153150-15236-2016NE800167

PREGÃO ELETRÔNICO No- 25/2015

A pregoeira oficial do Instituto de Puericultura e Pediatria
Martagão Gesteira torna público oresultado de julgamento do Pregão
Eletrônico (SRP) n¨ 25/2015, processo n¨ 23079.004818/2015-88 on-
de, após análise e julgamento das propostas, sagraram-se vencedoras
as empresas: HOSPFAR IND E COM DE PROD HOSP LTDA, CNPJ:
09.321.9710001-08;CHRISPIM NEDI CARRILHO EIRELI - EPP,
CNPJ: 01.402.400/0001-96; IMPERIALMED COM PROD HOSP LT-
DA, CNPJ: 09.102.813/00041-67 e ALIANZAFARMA DIST MEDIC
LTDA, CNPJ: 16.803.930/0001-13, conforme consta nos autos.

ROSANA DE OLIVEIRA DE SOUZA

(SIDEC - 27/01/2016) 153150-15236-2016NE800167

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DE PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2016 UASG 153165

Número do Contrato: 19/2015. Processo: 23082.009602/2015. PRE-
GÃO SISPP no- 32/2015. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE -PERNAMBUCO. CNPJ Contratado: 09558676000170.
Contratado : W. MARCHIOLI & CIA LTDA - ME -Objeto: Prorrogar
o prazo de vigência por mais 120 dias. Fundamento Legal: Art. 57 da
Lei n¨ 8.666/93. Vigência: 01/01/2016 a 29/04/2016. Data de As-
sinatura: 30/12/2015.

(SICON - 27/01/2016) 153165-15239-2016NE800005

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DO RIO DE JANEIRO

EDITAL No- 7, DE 27 DE JANEIRO DE 2016

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e es-
tatutárias, resolve divulgar os resultados do Concurso Público de
Provas e Títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior,
promovido por esta Universidade, tendo sido classificados os can-
didatos abaixo relacionados:

INSTITUTO DE ZOOTECNIA
DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO ANIMAL
Edital nº 18 de 24 de FEVEREIRO de 2014, DOU de 25/02/2014, Seção III, págs 67-69.
Processo nº 23083.012137/2013-62
311ª Reunião Ordinária do CEPE realizada em 30/03/2015
Classe: Professor Adjunto
Área: EQUIDEOCULTURA

CLAS. C A N D I D ATO MÉDIA FINAL
1º FERNANDA NASCIMENTO DE GODOI 233,93
2º RAQUEL MOREIRA PIRES DOS SANTOS MELO 232,88
3º CHIARA ALBANO DE ARAUJO OLIVEIRA 212,95

ANA MARIA DANTAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1
AO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 203/2014

Processo: 23080.078154/2013-92. Modalidade: Concorrência
004/2014. Vigência: 02/02/2016 a 01/02/2017. Objeto: Prorrogação
da vigência do contrato por 12 meses e reajuste do valor da con-
cessão. CNPJ Concessionária: 12.119.274/0001-83 - Empresa RA-
MON RANGEL SILVEIRA - ME. Valor mensal: R$603,41.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2015 - UASG 153163

Número do Contrato: 237/2013.
Nº Processo: 23080043366201359.
DISPENSA Nº 304/2013. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA -CATARINA. CNPJ Contratado: 83476911000117. Con-
tratado : FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA E -EXTENSAO
UNIVERSITARIA. Objeto: Prorrogação de prazo e redução no valor
de R$ 976.577,78. Fundamento Legal: Artigo 24, inciso XIII, Lei
8.666/93. Vigência: 21/08/2015 a 30/12/2015. Data de Assinatura:
05/08/2015.

(SICON - 27/01/2016) 153163-15237-2015NE800036

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROFESSOR
POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2016 - UASG 150232

Nº Processo: 23080012564201532.
PREGÃO SISPP Nº 87/2015. Contratante: UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE SANTA -CATARINA. CNPJ Contratado:
00482840000138. Contratado : LIDERANCA LIMPEZA E CON-
SERVACAO -LTDA. Objeto: Prestação de serviços de costura e con-
fecção de rouparias. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência:
01/01/2016 a 31/12/2016. Valor Total: R$162.000,00. Fonte:
6151000000 - 2015NE807141. Data de Assinatura: 30/12/2015.

(SICON - 27/01/2016) 150232-15238-2015NE800909

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2016 - UASG 150232

Nº Processo: 23080074774201433.
PREGÃO SISPP Nº 60/2015. Contratante: UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE SANTA -CATARINA. CNPJ Contratado:
06895210000171. Contratado : CURITIBA ESTERILIZACAO DE -
MATERIAIS MEDICOS LTDA - EPP. Objeto: Prestação de serviços
de esterilização de instrumentais cirúrgicos a baixa tempetaturaFun-
damento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 13/01/2016 a 12/01/2017.
Valor Total: R$451.096,32. Fonte: 6151000000 - 2015NE806917. Da-
ta de Assinatura: 17/11/2015.

(SICON - 27/01/2016) 150232-15237-2015NE800909

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 377/2015

Objeto:Registro de Preços para aquisição de Medicamentos.
Proc.23080.057606/2015-64. Vencedores:04.071.245/0001-60 R$
837,50;06.081.203/0001-36 R$ 86.994,00;10.493.969/0001-03R$
36.930,00 ;11.462.531/0001-12 R$ 5.400,00;31.673.254/000102_R$
46.287,00;44.734.671/0001-51_R$ 8.198,00;94.894.169/0001-86_R$
15.304,00.Total:R$ 199.950,50.

VILMAR MANOEL DA CONCEIÇÃO
Pregoeiro

(SIDEC - 27/01/2016) 150237-15237-2016NE806739

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 7/2015

PROCESSO Nº 23080.037435/2015-57 -
A Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (UFSC) torna público que está
instaurando licitação na modalidade de Concorrência n° 007/2015, de
maior oferta, tendo como objeto a concessão de uso de área física da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a título oneroso,
medindo 103,03 m² (cento e três metros e três centímetros), situada
nas dependências do prédio do Centro de Cultura e Eventos (CCE-
ven), destinada à exploração e operação comercial de serviços de
restaurante. A entrega dos envelopes ocorrerá até o dia 08/03/2016 às
09h00min e sua abertura ocorrerá às 10h00min da mesma data. O
Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no De-
partamento de Licitações (DPL), no sítio www.ufsc.br/licitacoes.
Maiores informações pelos fones (0xx48)-3721-6336/4427/4424.

CONCORRÊNCIA Nº 9/2015

PROCESSO Nº 23080.049098/2015-41 -
A Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (UFSC) torna público que está
instaurando licitação na modalidade de Concorrência n° 009/2015, de
maior oferta, tendo como objeto a concessão de uso de área física da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), medindo 23,00 m2

(vinte e três metros quadrados), localizada no Centro Tecnológico
(CTC), destinada à instalação e operação comercial de serviços de
reprografia. A entrega dos envelopes ocorrerá até o dia 02/03/2016 às

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
C ATA R I N A

EXTRATOS DE APOSTILAMENTOS

APOSTILAMENTO 1 AO CONTRATO 202/2011
Processo: 23080.042164/2011-28. Modalidade: Dispensa de Licitação
107/2011. Objeto: Atualizar o valor mensal da locação para R$
19.759,65 (dezenove mil, setecentos e cinquenta e nove reais e ses-
senta e cinco centavos). Contratada: Oliva Imóveis Ltda - CNPJ nº
00.173.198/0001-05.
APOSTILAMENTO 1 AO CONTRATO 176/2014
Processo: 23080.027078/2014-38. Modalidade: Pregão 328/2014. Ob-
jeto: Atualizar o valor mensal da contratação para R$ 769.244,34
(setecentos e sessenta e nove mil, duzentos e quarenta e quatro reais
e trinta e quatro centavos). Contratada: PROACTIVA MEIO AM-
BIENTE BRASIL LTDA. - CNPJ nº 50.668.722/0019-16.
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Universidade Federal de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Digitais
Encaminhamento

Processo 23080.037435/2015-57 Vol.: 1

Origem

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: GAA/DPL/PROAD - Gestão de Apoio Administrativo

Responsável: Adriano Coelho
Data encam.: 28/01/2016 às 13:46

Destino

Órgão: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Setor: DPL/PROAD - Departamento  de Licitações

Responsável: Julio Francisco Borges de Oliveira

Despacho

Motivo: Para Providências
Despacho: Edital Publicado, segue para demais providências.
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02/02/2016 Re: Informações sobre Editais

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=6171&_mbox=Sent&_extwin=1 1/2

Assunto Re: Informações sobre Editais

De
Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC
<licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Para Multicompras CDR <multicomprascdr@hotmail.com>
Data 02.02.2016 10:17

 

Bom dia, após consulta a Coordenadoria de Contratos obtivemos as seguintes respostas sobre seus
questionamentos:

 

 

Sobre Concorrência 007/2015 Restaurante Centro de Eventos:
 
1. Valor do Aluguel atual do Restaurante do Centro de Eventos:
R$6.671,25. 
2. Valor da Luz de novembro e dezembro do Restaurante do Centro de Eventos: Luz novembro ­ R$
583,00. Luz dezembro ­ R$696,76.
3. No Restaurante do Centro de Eventos tem relógio de Luz? Sim.
 
 
Sobre Concorrência 006/2015  Restaurante CCA
 
1. Valor do Aluguel atual do Restaurante do CCA: R$13.820,01.
2. Valor da Luz de novembro e dezembro do Restaurante do CCA: Luz novembro ­ R$606,54. Luz
dezembro ­ R$234,79.
3. No Restaurante do CCA tem relógio de luz? Não (é realizado cálculo estimado pela Prefeitura
Universitária).
 
*** Ainda existe coleta de lixo orgânico feito pela UFSC ­ até o momento o serviço está sendo
prestado pela COMCAP e a concessionária deverá depositar o lixo em local indicado pela concedente.
 
 

Em 01.02.2016 11:05, Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC escreveu:

 

­­­­­­­­ Mensagem original ­­­­­­­­

Assunto:[Spam] Informações sobre Editais
Data:01.02.2016 09:11
De:Multicompras CDR <multicomprascdr@hotmail.com>

Para:"licitacoes.dpl@contato.ufsc.br" <licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Bom Dia Guilherme, favor responder estas duvidas do licitante, após retorne ao DPL.

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br
 
 
Bom Dia
 
Sobre Concorrência 007/2015 Restaurante Centro de Eventos:
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02/02/2016 Re: Informações sobre Editais

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=6171&_mbox=Sent&_extwin=1 2/2

1. Valor do Aluguel atual do Restaurante do Centro de Eventos:
2. Valor da Luz de novembro e dezembro do Restaurante do Centro de Eventos:
3. No Restaurante do Centro de Eventos tem relógio de Luz?
 
 
Sobre Concorrência 006/2015  Restaurante CCA
 
1. Valor do Aluguel atual do Restaurante do CCA:
2. Valor da Luz de novembro e dezembro do Restaurante do CCA:
3. No Restaurante do CCA tem relógio de luz?
 
*** Ainda existe coleta de lixo orgânico feito pela UFSC 

Claudia Santoro
Fone(48)9975­3934
‐‐  

  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br 

 

 

 

‐‐  

  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Administração - PROAD
Departamento de Licitações - DPL

Avenida Desembargador Vitor Lima, nº 222, 5º andar, Prédio da Reitoria 2
Bairro Trindade – Florianópolis/SC – CEP 88.040-400

CNPJ/MF n° 83.899.526/0001-82
Telefones: (48) 3721-4424/6336/4419

Website: www.ufsc.br/licitacoes - E-mail: licitacoes.dpl@contato.ufsc.br

ESCLARECIMENTO – CONCORRÊNCIAS 
PÚBLICAS

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, por meio da Comissão Especial de 
Licitações – CEL, torna público o seguinte esclarecimento:

Independentemente de cadastro no SICAF, o licitante deverá apresentar em seu 
envelope de habilitação, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos:

1) Comprovação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial do Estado, se for o caso.

2) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida por Cartório Distribuidor Judicial do domicílio ou sede do licitante, que não 
esteja com prazo de validade vencido.

Este esclarecimento simplesmente tem por objetivo evidenciar informações já conhecidas, 
uma vez que o sistema de cadastramento de fornecedores do SICAF não contempla em 
suas consultas as informações destes referidos documentos, assim, registra-se que não 
estamos alterando nenhuma exigência ou regra contida em nossos editais.

Florianópolis, 22 de Fevereiro de 2016.

Ricardo da Silveira Porto

Diretor do DPL
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29/02/2016 Re: [Spam] Informações sobre concorrencia 007/2015

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=2&_mbox=CONCORR%26AMo­NCIAS.CONC%20007%202015&_extwin=1 1/1

Assunto
Re: [Spam] Informações sobre
concorrencia 007/2015

De
Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC
<licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Para
Multicompras CDR
<multicomprascdr@hotmail.com>

Cópia Oculta (Cco)
Julio Francisco Borges de Oliveira
<julio.oliveira@ufsc.br>

Data 29.02.2016 08:40

Prezado Licitante, Bom dia !

Primeiramente gostaria de salientar que nosso portal é bastante didático e claro em relação ao pedido de
vistas aos nossos processos, nos causando estranheza este tipo de encaminhamento.

Dito isto, informamos que negamos o solicitado por não atender as condições e normas previstas em nosso
sítio desde 27 de Maio de 2014.

Atenciosamente,

­­ DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ­ DPL/PROAD

_______________________________________

Universidade Federal de Santa Catarina ­ UFSC

Pró Reitoria de Administração ­ PROAD/UFSC

Fone (48) 3721­4430/3721­6336/3721­4919

E­mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br

 

 

 

Em 25.02.2016 14:40, Multicompras CDR escreveu:

Boa Tarde,
 
Referente a Concorrência 007/2015 Centro de Cultura e Eventos solicitamos:
 
1. Cópia da Pesquisa efetuada nos Restaurantes em relação ao valor determinado do valor do KG.
2. Cópia da Pesquisa efetuada nas imobiliarias em relação ao aluguel.
 
Agradeço a atenção

Claudia Santoro
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29/02/2016 Informaçoes concorrencia 007/2015 Centro de Eventos

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=20041&_mbox=INBOX&_extwin=1 1/2

Assunto
Informaçoes concorrencia 007/2015
Centro de Eventos

De Guilherme Fortkamp <guilherme.fs@ufsc.br>

Para
Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC
<licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Data 29.02.2016 09:16

Bom dia,

Referente Concorrência UFSC 007/2015 do Centro de Cultura e Eventos informamos:

1. Valor da Água Mês junho 2015.........:  R$29,39
                               Mês julho 2015......... :  R$29,39
                                Mês novembro 2015 :  R$29,39
                                Mês dezembro 2015.:  R$29,39

2. Valor do Condomínio: R$ 699,79.

3. Existe Relógio de medição da água ou é um valor estipulado pela UFSC? 

Não há relógio de medição de água. O novo valor, que certamente deverá sofrer alterações, será estipulado 
novamente pela Prefeitura Universitária. 

Atenciosamente, 

 

‐‐  
Guilherme Fortkamp da Silveira 
Assistente em Administração 
Coordenadoria de Contratos Terceirizados 
PROAD/UFSC

 

Em 29.02.2016 08:45, Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC escreveu:

Bom dia, Guilherme.

Favor verificar o questionamento abaixo e nos retornar o quanto antes possível com as respostas
cabíveis.

Grato pela atenção de sempre.

Atenciosamente,

 

  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br

­­­­­­­­ Mensagem original ­­­­­­­­

Assunto:[Spam] Informaçoes concorrencia 007/2015 Centro de Eventos
Data:28.02.2016 22:54
De:Multicompras CDR <multicomprascdr@hotmail.com>

Para:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br
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29/02/2016 Informaçoes concorrencia 007/2015 Centro de Eventos

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=20041&_mbox=INBOX&_extwin=1 2/2

 

Referente Concorrência UFSC 007/2015 do Centro de Cultura e Eventos favor 
informar: 

1. Valor da Água Mês junho 2015.........:  R$ 
                               Mês julho 2015......... :  R$ 
                                Mês novembro 2015 :  R$ 
                                Mês dezembro 2015.:  R$ 

2. Valor do Condomínio: R$  

3. Existe Relógio de medição da água ou é um valor estipulado pela UFSC? 

Agradeço a atençao 

Claudia Santoro 
‐‐  
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29/02/2016 Re: [Spam] Informaçoes concorrencia 007/2015 Centro de Eventos

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=6292&_mbox=Sent&_extwin=1 1/2

Assunto
Re: [Spam] Informaçoes concorrencia
007/2015 Centro de Eventos

De
Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC
<licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Para Multicompras CDR <multicomprascdr@hotmail.com>
Data 29.02.2016 11:37

Bom dia !

Seguem as respostas aos questionamentos encaminhados:

 

1. Valor da Água Mês junho 2015.........:  R$29,39 
                               Mês julho 2015......... :  R$29,39 
                                Mês novembro 2015 :  R$29,39 
                                Mês dezembro 2015.:  R$29,39 

2. Valor do Condomínio: R$ 699,79. 

3. Existe Relógio de medição da água ou é um valor estipulado pela UFSC?  

Não há relógio de medição de água. O novo valor, que certamente deverá sofrer alterações, será 
estipulado novamente pela Prefeitura Universitária. 

Atenciosamente, 

 

  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br

 

 

Em 28.02.2016 22:54, Multicompras CDR escreveu:

Referente Concorrência UFSC 007/2015 do Centro de Cultura e Eventos favor 
informar: 

1. Valor da Água Mês junho 2015.........:  R$ 
                               Mês julho 2015......... :  R$ 
                                Mês novembro 2015 :  R$ 
                                Mês dezembro 2015.:  R$ 

2. Valor do Condomínio: R$  

3. Existe Relógio de medição da água ou é um valor estipulado pela UFSC? 

Agradeço a atençao 

Claudia Santoro 
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29/02/2016 Re: [Spam] Informaçoes concorrencia 007/2015 Centro de Eventos

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=6292&_mbox=Sent&_extwin=1 2/2

‐‐  
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10/03/2016 Diligência da Concorrência 007/2015 ­ Legitimidade do Atestado Emitido pelo CED

https://webmail.ufsc.br/?_task=mail&_action=print&_uid=6350&_mbox=Sent&_extwin=1 1/1

Assunto
Diligência da Concorrência 007/2015 ­
Legitimidade do Atestado Emitido pelo
CED

De
Departamento de Licitações ­ DPL/PROAD/UFSC
<licitacoes.dpl@contato.ufsc.br>

Para Augusto Sardá Vieira <augusto.sarda@ufsc.br>
Data 10.03.2016 11:49

CONTRATO DE CONCESSAO CED.pdf (7,4 MB)
Atestado de Capacidade Técnica ­ Empresa Murilo de Sousa.pdf (560 KB)

Prezado Augusto, Bom dia !

Na condição de unidade responsável pela realização das Licitações no âmbito da Universidade Federal de Santa
Catarina, vimos pelo presente e com base no art. 43 da Lei nº 8.666/93, que versa:

[...]

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento
ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

Solicitar encarecidamente a vossa, que se manifesta quanto a legitimidade do atestado que segue 
anexo, o qual fora questionado pela empresa Praça Itália Restaurante e Lanchonete Ltda‐Me, na 
disputa da Concorrência Pública nº 007/2015, cuja abertura ocorreu em 08/03/2016. 
Caso seja de seu interesse, a sessão pública desta concorrência, assim como, todas as demais 
licitações do tipo presencial, foi transmitida ao vivo, cujo vídeo encontra‐se disponível no link: 

http://licitacoes.ufsc.br/?page_id=206   

Em síntese, a empresa questiona a legitimidade do documento emitido (Atestado de Capacidade 
Técnica), alegando que o mesmo diverge do termo de contrato pactuado entre a UFSC e a empresa 
Murilo de Sousa Lanchonete Ltda Me, onde em suas palavras, menciona que tal termo firmado, detém a 
natureza para fins de exploração comercial no segmento de lanchonete, assim, o referido atestado, 
estaria contrariando tal documento e as normas contidas no mesmo, uma vez que se apresenta, 
atestando a capacidade técnica da empresa como atuante no segmento de Bar e Restaurante, que 
segundo a mesma, caracteriza uma prática não permitida pelo termo de concessão, e assim, o atestado 
não expressaria sua legitimidade. 

Diante disto, e de modo a esclarecer os fatos e ainda, colaborar como nossos julgamentos, passamos 
a contar com vossa colaboração, no sentido de analisar esta alegação e por meio de documento legal, 
possa nos retornar com um posicionamento final a respeito da temática, visando ainda, contemplarmos 
esta diligência junto aos autos da concorrência aqui mencionada. 

Desde já, agradecemos encarecidamente pela atenção dispensada e ficamos no aguardo de seu retorno, 
com o documento cabível que achar prudente nos encaminhar. 

Atenciosamente, 

  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ‐ DPL/PROAD 
_______________________________________ 

Universidade Federal de Santa Catarina ‐ UFSC 
Pró Reitoria de Administração ‐ PROAD/UFSC 
Fone (48) 3721‐4430/3721‐6336/3721‐4919 
E‐mail:licitacoes.dpl@contato.ufsc.br 
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